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Após discutir a educação como um 

direito universal em seu primeiro volu-
me, a Coleção Educação em Movimento, 
publicada pela Fundação Santillana e 
pela Undime, traz, neste segundo tomo, 
a BNCC como temática central. 

Trata-se do registro de um processo 
coletivo de construção de conhecimen-
to, de gestão democrática, de prática no 
chão das redes, com pés e mãos na e da 
escola. Muito mais que um referencial 
teórico, o conjunto é um percurso crí-
tico-reflexivo que pode ser trilhado de 
acordo com a vivência de cada leitor, em 
sua atuação em prol de uma educação 
com qualidade social e, portanto, inclu-
siva, equitativa e libertadora.

O percurso histórico da BNCC até 
os novos currículos é uma obra para 
ser usada – não só lida e grifada, mas 
também amplificada: por prints de tela 
enviados por celular, por compartilha-
mento em grupos de educadores e por 
discussões no dia a dia. Uma obra viva 
para, definitivamente, ser vivida!

LUIZ MIGUEL MARTINS GARCIA
Presidente da Undime

ALESSIO COSTA LIMA
Vice-presidente da Undime

Dezembro de 2022

Comprometida com a educação, a 
Fundação Santillana, presente no Bra-
sil desde 2008, atua na superação das 
desigualdades educacionais, com base 
na certeza de que esse é o motor para o 
desenvolvimento de um país mais justo, 
democrático, inclusivo e sustentável.

As ações promovidas compreendem 
a disseminação de conhecimentos para 
munir gestores de instituições públicas e 
privadas, professores e a sociedade civil 
com informações de qualidade em defe-
sa da educação de excelência para todos. 
Para tal, caminha ao lado de educadores 
e pesquisadores que constroem saberes 
na academia e nas salas de aula, sempre 
na fronteira do conhecimento. Também 
se dedica a parcerias com organizações 
nacionais e internacionais.

Além disso, a Fundação Santillana 
realiza e apoia ações que contribuem 
para o desenvolvimento da educação, 
incentivando a produção e a difusão de 
conhecimentos sobre temas centrais das 
políticas educacionais, do ensino e da 
aprendizagem. Fomenta ainda o debate 
plural sobre desafios e soluções com-
partilhados por gestores, professores, 
alunos e famílias em diferentes instân-
cias e regiões por meio da divulgação de 
análises, ideias, indicadores e boas prá-
ticas nas políticas públicas, assim como 
incentiva premiações que valorizam e re-
conhecem professores e gestores.
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Apresentação
UMA OBRA VIVA PARA SER VIVIDA

LUIZ MIGUEL MARTINS GARCIA
Presidente da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime) 

e dirigente municipal de Educação de Sud Mennucci (SP). Graduado em letras 
com mestrado e doutorado em linguística aplicada, tem mais de 30 anos de sala 
de aula do ensino fundamental ao superior. Tem se dedicado nos últimos anos à 

pesquisa e a atividades na área de formação crítica de professores e gestores.  
É autor do livro infantojuvenil Arauê (1989).

ALESSIO COSTA LIMA
Vice-presidente da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação 

(Undime) e dirigente municipal de Educação de Ibaretama (CE). Bacharel em 
administração pela Universidade Estadual do Ceará (UECE), especialista em 

gestão escolar, mestre em políticas públicas e sociedade e doutor em educação, 
linha avaliação educacional, pela Universidade Federal do Ceará (UFC).  
Membro do Fórum Nacional de Educação, foi conselheiro da Câmara de  

Educação Básica do Conselho Nacional de Educação de 2016 a 2020.
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A EDUCAÇÃO BRASILEIRA É MARCADA por importan-
tes documentos históricos. É o caso do Manifesto dos Pioneiros da 
Educação Nova (1932), da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional (LDB, 1996), das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN, 
2010-2012), do Plano Nacional de Educação (PNE, 2014) e da Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC, 2017-2018).

A BNCC norteou a elaboração de novos currículos para todas 
as redes de ensino brasileiras ao longo de 2019, 2020 e 2021, perí-
odo marcado pela pandemia de covid-19, que suspendeu as aulas 
presenciais no Brasil e no mundo. Esse processo de produção e im-
plementação da Base (como é popularmente chamado o documento 
pelos profissionais da educação) contou com efetiva mobilização da 
União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime) 
e com ampla participação de educadores e interessados em todos 
os estados do país. Isso gerou documentos que, embora não preten-
dam, conseguem dialogar com o conceito de unicidade na diversi-
dade, permitindo buscar uma identidade nacional para o estudante 
brasileiro que respeite sua individualidade e cultura.

Após discutir a educação como um direito universal em seu 
primeiro volume, a Coleção Educação em Movimento, publicada 
pela Fundação Santillana e pela Undime, traz, neste segundo volu-
me, a BNCC como temática central.

Intitulado O percurso histórico da BNCC até os novos currícu-
los, o livro está dividido em quatro partes. A primeira, com quatro 
capítulos, trata do percurso histórico da Base, faz um resgate dos 
importantes momentos e movimentos que a precederam e marca-
ram sua construção em regime de colaboração entre União, estados 
e municípios, abordando também suas dez competências e os desa-
fios e avanços ocorridos no processo de implementação dos currí-
culos nessa perspectiva.

A segunda parte discute como se deu o processo em cada uma 
das regiões brasileiras. São cinco preciosos capítulos que registram 
a ordem dos acontecimentos em cada estado, bem como as dificul-
dades enfrentadas e as conquistas realizadas em cada um. Esse pai-
nel demonstra a mobilização liderada pela Undime e o esforço das 
redes municipais e estaduais para efetivamente trabalhar em regi-
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me de colaboração na construção e na implementação da BNCC nas 
múltiplas realidades do país. Além de seu valor histórico, essa parte 
é um importante instrumento para a construção de novas políticas 
públicas específicas e efetivas para cada região, de modo a avançar 
na promoção da equidade na educação.

Os seis capítulos da terceira parte versam sobre as modalida-
des da educação básica na BNCC: educação de jovens e adultos, edu-
cação inclusiva, educação do campo, educação indígena, educação 
quilombola e educação a distância. Os textos se aprofundam nas 
políticas públicas e nos programas alinhados à BNCC específicos de 
cada uma, em resposta às demandas educacionais latentes da socie-
dade brasileira.

A quarta parte tem como foco educação, currículo e novas tec-
nologias digitais de informação e comunicação (TDIC). É inegável 
que a educação atual encontra nesse campo um apoio fundamental 
em seu propósito de formar cidadãos em sintonia com seu tempo, e 
a Base dialoga com esse contexto. Assim, um capítulo discorre sobre 
as inovações tecnológicas na BNCC; outro, sobre metodologias ati-
vas e ensino híbrido; e o último, sobre inteligência artificial.

Este livro é, assim, muito mais que uma obra sobre a BNCC. 
Trata-se do registro de um processo coletivo de construção de co-
nhecimento, de gestão democrática, de prática no chão das redes, 
com pés e mãos na e da escola. Muito mais que um referencial teóri-
co, o conjunto é um percurso crítico-reflexivo que pode ser trilhado 
de acordo com a vivência de cada leitor, em sua atuação em prol de 
uma educação com qualidade social e, portanto, inclusiva, equitati-
va e libertadora.

Educação em movimento 2 – O percurso histórico da BNCC até 
os novos currículos é uma obra para ser usada – não só lida e grifada, 
mas também amplificada: por prints de tela enviados por celular, 
por compartilhamento em grupos de educadores e por discussões 
no dia a dia. Uma obra viva para, definitivamente, ser vivida!
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As discussões 
curriculares e a BNCC
UMA PROPOSTA EM BUSCA DE UMA TEORIA

TEODORO ADRIANO COSTA ZANARDI
Doutor em educação pelo Programa de Pós-Graduação em Educação 

(Currículo) da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. 
Professor do Programa de Pós-Graduação em Educação da Pontifícia 

Universidade Católica de Minas Gerais.

JÚLIA DE MOURA MARTINS GUIMARÃES
Doutoranda no Programa de Pós-Graduação em Educação da 

Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais. Mestra em educação 
pela Universidade Federal de Lavras (MG). Graduada em psicologia 

pela Universidade Federal de Minas Gerais. Técnica em assuntos 
educacionais da Universidade Federal de Mato Grosso.
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Introdução

A construção de uma política curricular inspirada na proposta de 
um currículo nacional comum traz para os estudiosos da área o de-
safio de identificar as teorias que fundamentam, na prática, a Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC).

Ao falar em teorias curriculares, torna-se indispensável a 
consulta à obra clássica de Tomaz Tadeu da Silva (2005), Documen-
tos de identidade: uma introdução às teorias do currículo. Em que 
pese termos atravessado mais de 30 anos de sua primeira edição, a 
obra continua sendo referência, pois traz a visão de categorias que 
permitem compreender as políticas curriculares. Já o trabalho de 
Márden de Pádua Ribeiro (2019), A produção do campo curricular 
brasileiro: mapeamento e análise dos artigos científicos produzidos 
entre 2006-2016, atualiza o trabalho de Silva e vai além, proporcio-
nando aos estudiosos novas categorias que têm inspirado análises 
de políticas de currículo.

Nosso objetivo é fazer uma análise de conteúdo da BNCC com 
base nos pressupostos e categorias estabelecidos pelas teorias cur-
riculares como forma de ampliar a discussão e possibilitar um qua-
dro de compreensão acerca das potencialidades e limites da BNCC, 
à luz das implicações teóricas que passam a ser expostas.

A natureza curricular da BNCC

A BNCC tem sua formulação legitimada pela previsão normativa 
constitucional de uma formação nacional comum que é repetida 
na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 1996. 
Tendo em vista o entendimento de que os Parâmetros Curriculares 
Nacionais (PCNs) não promoveram um salto de qualidade da edu-
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cação, a BNCC é trazida no Plano Nacional de Educação (PNE, Lei 
nº 13.005/14), em uma expectativa normativa para as políticas cur-
riculares, como estratégia para qualificar a educação brasileira.1

Assim, a BNCC alçou o status de corpo curricular mínimo e 
obrigatório em 2017, no caso da educação infantil e do ensino fun-
damental; em 2018, no caso do ensino médio; e em 2019 para os 
cursos de formação de professores, chamada de BNC-Formação. 
Obviamente, estavam previstos prazos diferentes para a implemen-
tação em cada etapa/nível de escolarização. Ocorre que a Base se 
apresenta como uma política curricular que não se autodenomina 
currículo, uma questão relevante quando pensamos nas implica-
ções práticas resultantes dela.

Encontramos a seguinte menção a sua natureza:

A Base Nacional Comum Curricular é um documento norma-
tivo que define o conjunto de aprendizagens essenciais que 
todos os alunos devem desenvolver ao longo das etapas e 
modalidades da Educação Básica. (BRASIL, 2018, p. 7).

A BNCC define as aprendizagens essenciais, e não somen-
te conteúdos mínimos a serem ensinados. Uma das princi-
pais mudanças da BNCC é o enfoque no desenvolvimento 
de competências, definidas como a mobilização de conhe-
cimentos (conceitos e procedimentos), habilidades (práti-
cas, cognitivas e socioemocionais), atitudes e valores para 
resolver demandas complexas da vida cotidiana, do pleno 
exercício da cidadania e do mundo do trabalho. (UNDIME, 
2022, p. 11).

A BNCC é uma referência obrigatória, mas não é o currícu-
lo. A Base estabelece as aprendizagens essenciais a serem 

1. Estratégia 2.2 da meta 2 (ensino fundamental), estratégia 3.3 da meta 3 (ensino 
médio), estratégia 7.1 da meta 7 (qualidade da educação) e estratégia 15.6 da meta 15 
(formação de professores) (BRASIL, 2014).
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desenvolvidas pelos alunos em cada etapa da Educação 
Básica e o currículo define o conjunto de decisões que 
possibilitam materializar tais aprendizagens, tais como a 
contextualização dos conteúdos, as estratégias educacio-
nais, a forma de organização dos componentes curricu-
lares, as metodologias a ser empregadas, entre outras. 
(MEC, 2022a).

Percebe-se que, apesar de definidora das aprendizagens essen-
ciais e dos conteúdos mínimos, a BNCC rejeita um caráter curricular 
em razão da possibilidade de (re)contextualização proporcionada 
às escolas e às redes para materializarem seus currículos. No en-
tanto, o conceito de currículo negado pela BNCC merece ser anali-
sado com mais profundidade para que seja possível compreender as 
relações da Base com as concepções de currículo existentes, pois a 
polissemia do conceito traz uma ampla gama de possibilidades de 
interpretação sobre a natureza desse documento. 

Ora, currículo pode ser considerado somente aquilo que um 
aluno estuda, de acordo com Sacristán (2013). Ou, ainda, a políti-
ca, a teoria e a prática do que-fazer na educação, de acordo com Saul 
(2008). Pode, nesse caminho, ser “um produto sócio-histórico en-
volvido por interpretações do mundo vivido e do mundo a se viver, 
articulando as experiências dos sujeitos da práxis com conheci-
mentos hegemonizados ou não.” (RIBEIRO; ZANARDI, 2021, p. 272).

De qualquer forma, partindo de uma perspectiva de currí-
culo prescrito, a BNCC pode ser considerada currículo, ainda que 
não seja o currículo real. Ainda que não delimite questões que en-
volvam um pensar fazer ou uma práxis, podemos afirmar que ela é 
um currículo que serve de base para outros currículos e se coloca, 
normativamente, como obrigatória, seja para a educação básica, seja 
para a formação de professores.
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Teorias curriculares e suas 
diferentes nuances

Embora sempre tenha tido a atenção dos atores envolvidos com a 
educação, o currículo só se consolidou como campo de estudos no 
início do século 20, época em que passou a ganhar mais destaque, 
principalmente por ser utilizado como estratégia de planejamento 
e controle dos processos educativos (MOREIRA; SILVA, 1994). 

A partir desse período, muitos foram os pesquisadores que se 
debruçaram sobre essa temática, dando origem a diversas teorias 
do currículo. A classificação concebida por Tomaz Tadeu da Sil-
va (2005) denomina-as como tradicionais, críticas e pós-críticas. 
De acordo com o autor, as teorias tradicionais caracterizam-se por 
uma pretensa neutralidade e cientificidade, de modo que a princi-
pal preocupação delas está na organização do conhecimento a ser 
transmitido. Não há questionamento acerca do que ensinar, pois os 
saberes dominantes, que respaldam o status quo, são aprioristica-
mente tomados como os necessários. Por outro lado, as teorias críti-
cas e pós-críticas contrapõem-se às tradicionais por considerarem 
“[...] que nenhuma teoria é neutra, científica ou desinteressada, mas 
que está, inevitavelmente, implicada em relações de poder” (SILVA, 
2005, p. 16). Essas teorias têm como principal objetivo explicitar os 
interesses que permeiam a escolha de determinados conteúdos em 
detrimento de outros, de modo a desvendar visões de mundo hege-
mônicas. Para Silva (2005), a despeito de possuírem esse ponto em 
comum, as teorias críticas e pós-críticas divergem, principalmente, 
quanto à ênfase que as pós-críticas conferem ao discurso e à dife-
rença, ao passo que as teorias críticas se ancoram, sobretudo, nas 
noções de ideologia e poder. 

Ao delimitar essas nuances das teorias tradicionais, críticas e 
pós-críticas, Silva (2005) mapeou suas categorias representativas, 
conforme descritas no Quadro 1.
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QUADRO 1 – PRINCIPAIS CATEGORIAS DAS TEORIAS TRADICIONAIS, CRÍTICAS E PÓS-
CRÍTICAS DO CURRÍCULO

TEORIAS TRADICIONAIS TEORIAS CRÍTICAS TEORIAS PÓS-CRÍTICAS

Ensino
Aprendizagem
Avaliação
Metodologia
Didática
Organização
Planejamento
Eficiência
Objetivos

Ideologia
Reprodução cultural e social
Poder
Classe social
Capitalismo
Relações sociais de produção
Conscientização
Libertação e emancipação
Currículo oculto
Resistência

Identidade, alteridade, diferença
Subjetividade
Significação e discurso
Saber-poder
Representação
Cultura
Gênero, raça, etnia, sexualidade
Multiculturalismo

Fonte: Silva (2005, p. 17).

Sem deixar de reconhecer a relevância e o caráter didático des-
se enquadramento, Ribeiro (2019) propõe sua atualização, na me-
dida em que questiona as fronteiras estabelecidas por Silva (2005) 
no que tange às categorias representativas das teorias críticas e 
pós-críticas. Ribeiro ainda ressalta o hibridismo entre as categorias 
existentes, uma vez que, dificilmente, a construção curricular se-
gue “caixinhas” pré-definidas teoricamente.

Partindo do argumento de que tal enquadramento foi pro-
posto originalmente em 1996 e que, desde aquela época, inúmeros 
foram os debates e contribuições de pesquisadores para o cam-
po curricular, Ribeiro (2019) ressignifica a categorização de Silva 
(2005), conforme detalhado no Quadro 2.

QUADRO 2 – RESSIGNIFICAÇÃO DO ENQUADRAMENTO DE TOMAZ TADEU SILVA

TEORIAS TRADICIONAIS TEORIAS CRÍTICAS TEORIAS PÓS-CRÍTICAS

Ensino
Aprendizagem
Avaliação
Metodologia
Didática
Organização
Planejamento
Eficiência
Objetivos

Conhecimento
Reprodução/resistência 
Poder
Classe Social
Capitalismo
Conscientização, emancipação 
e libertação
Ideologia/hegemonia
Cultura 

Rizoma
Subjetividade
Saber-poder
Gênero, raça, etnia, sexualidade
Significação e discurso
Desejo
Diferença 
Cultura

Fonte: Ribeiro (2019, p. 141, grifos do autor).
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Embora presumisse esse hibridismo, apostando no esta-
belecimento de espaços de diálogo entre as perspectivas críti-
cas e pós-críticas, Ribeiro (2019) constatou que as publicações 
se voltam, principalmente, para as teorias pós-críticas, eviden-
ciando que o campo ainda perdura sob constantes disputas teó-
rico-epistemológicas.

Além da classificação em teorias, o currículo também pode ser 
categorizado quanto aos tipos: prescrito, real e oculto. O prescrito 
refere-se ao currículo formal, caracterizando-se por seu aspecto re-
gulatório e por determinar e organizar os conteúdos (SACRISTÁN, 
2000); o real indica o modo como o que foi planejado se materializa 
na práxis pedagógica; e o oculto diz respeito aos aspectos que, em-
bora não explicitados no currículo oficial, direcionam os processos 
educativos de maneira subentendida.

Assim sendo, a BNCC pode ser apresentada como um currícu-
lo prescrito que é fonte obrigatória para a construção de currículos 
contextualizados, de acordo com as realidades das redes de educa-
ção estaduais, municipais e privadas. Nesse caso, persiste a indaga-
ção sobre sua filiação teórica.

A BNCC e seu conhecimento 
especializado

Conforme já expusemos, nosso entendimento acerca da BNCC é de 
que ela é um currículo prescrito, de caráter normativo, que abarca 
os conteúdos mínimos a serem ensinados tanto na educação básica 
como na formação de professores. Isso não significa que ela seja “o” 
currículo, mas tão somente “um” currículo, que é a fonte a partir da 
qual devem ser feitos os demais. Como acentua Elizabeth Macedo 
(2018), a BNCC seria um currículo, mas não esgotaria as possibili-
dades de ser do currículo.
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Ao analisarmos a natureza de tais conteúdos, podemos cons-
tatar que se trata de conhecimentos especializados, isto é, possuem 
caráter científico e generalizante e são legitimados por especia-
listas (YOUNG, 2013). Saberes dessa natureza são nomeados pelo 
curriculista Michael Young de conhecimento poderoso, também 
definido como:

[...] conhecimento independente de contexto ou conheci-
mento teórico. É desenvolvido para fornecer generaliza-
ções e busca a universalidade. Ele fornece uma base para 
se fazer  julgamentos e é geralmente, mas não unicamente, 
relacionado às ciências. É esse conhecimento independen-
te de contexto que é, pelo menos potencialmente, adqui-
rido na escola e é a ele que me refiro como conhecimento 
poderoso. (YOUNG, 2007, p. 1296, grifos do autor).

Visto que “independe de contexto”, é “teórico”, “busca a uni-
versalidade” e “relaciona-se às ciências”, o conhecimento poderoso 
se pretende neutro e homogeneizante. Consequentemente, apre-
senta-se descolado da realidade dos sujeitos, distanciando-os do 
potencial emancipatório que uma educação crítica, dialógica e prá-
xica pode proporcionar.

Ocorre que Young renovou as categorias das teorias tradi-
cionais do currículo ao sintetizá-las na categoria conhecimento 
poderoso (CURY, REIS, ZANARDI, 2018), que legitima a comuni-
dade de especialistas como responsável pelas escolhas do me-
lhor conhecimento ou conhecimentos essenciais que, na BNCC, 
ao se relacionarem com as competências e habilidades, ganham 
maior complexidade.



PARTE 1	 24

Seria a BNCC fundada  
nas teorias tradicionais  
do currículo?

Tomando como referência a discussão apresentada até aqui, defen-
demos que a BNCC é respaldada pelas teorias tradicionais do cur-
rículo, uma vez que sua composição se circunscreve aos saberes 
dominantes e especializados, convergindo com o conhecimento 
poderoso preconizado por Michael Young (2013). Além disso, ape-
sar das contribuições de educadores e da sociedade divulgadas pelo 
Ministério da Educação (MEC) no processo de sua construção, é 
patente que sua estrutura e concepção se estabelecem com a ins-
tituição de uma comunidade de especialistas contratados. Estes 
apresentam a proposta curricular que vai servir como referência 
obrigatória para a construção e a adaptação dos currículos de todas 
as redes de ensino do país (MEC, 2022b). Tal proposição deverá ofe-
recer a todos os estudantes da educação básica os conhecimentos, as 
competências e as habilidades essenciais (conhecimento poderoso/
especializado/descontextualizado). Este seria o conhecimento po-
deroso que renova as teorias tradicionais no século 21, pois coloca 
o ensino-aprendizagem, o planejamento, a eficiência e os objetivos, 
dentre outras categorias, como características marcantes. Aspectos 
como a diferença e a ideologia, que marcam as discussões curricu-
lares críticas e pós-críticas, são deixadas de lado em prol de um pa-
drão que pode ser contextualizado, mas sem abandonar o mínimo 
estabelecido pela BNCC.

Tal posicionamento demonstra uma Base comprometida com 
a incidência de políticas neoliberais na educação, voltadas para a 
adaptação dos educandos à conjuntura político-econômica do ca-
pital. Nessa direção, a BNCC revela-se como política curricular pa-
dronizadora, omitindo-se do compromisso com a pluralidade e a 
diversidade, atributos fundamentais de toda educação.
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Pensando à frente

O estabelecimento da BNCC, um currículo tradicional, com sua cla-
reza e objetividade, pode trazer à educação básica uma acomodação 
se sua implementação se fundar na mera transmissão/reprodução 
de conhecimentos, competências e habilidades. Essa possibilidade 
não é desprezível, mas deixará, certamente, o contexto sócio-econô-
mico-cultural de fora da sala de aula.

É inegável a contribuição das teorias tradicionais para o 
currículo. Entretanto, elas são limitadoras da função dinâmica que 
este deve assumir frente às realidades. Por isso, apesar de a BNCC se 
tornar uma fonte prescrita para o currículo, passam a ser necessá-
rias sua contextualização e articulação dialética com as realidades 
para promover o avanço educacional que privilegie o desvelar do 
mundo visando à sua transformação.

Se Young considera poderoso o conhecimento produzido pela 
comunidade de especialistas para a escola, defendemos que o currí-
culo vai além ao proporcionar o empoderamento que se realiza no 
diálogo de educadores e educandos, no cotidiano em que os sujeitos 
fazem e refazem o currículo nas salas de aula, relacionando as rea-
lidades e as visões de mundo com as possibilidades trazidas pelas 
prescrições curriculares.
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AO OBSERVAR A HISTÓRIA nos últimos cinco séculos, é possí-
vel compreender, com lucidez, o contexto social do Brasil: múltiplo, 
diverso, desigual e excludente. O processo de colonização explora-
tória, marcado pelo desejo de retornos imediatistas, resultou em 
movimentos de povoamento decorrentes de ciclos econômicos defi-
nidos e pouca preocupação com a construção de uma nação. O des-
caso governamental atingiu todas as regiões brasileiras, produzindo 
condições de vida precárias para quem se estabelecia nelas. 

No último século, intensificaram-se os movimentos migra-
tórios e a urbanização da sociedade brasileira. Em decorrência da 
extensão territorial e dos diversos contextos regionais, emergiram 
vários “Brasis” com características próprias dentro de nossas fron-
teiras: cultura, valores, potencialidades, demandas e sonhos. Com-
preensível, legítimo, esperado! 

No campo da educação, chegamos ao fim do século 20 ainda 
precisando enfrentar alguns questionamentos essenciais: como 
construir uma Base Nacional Comum Curricular (BNCC) capaz de 
integrar e não excluir? Que promova a cultura da diversidade e se 
oponha a qualquer tipo de preconceito? Que seja múltipla e multi-
cultural, sem asfixiar a individualidade e as minorias? Como dar a 
ela um caráter nacional com o qual todos se identifiquem, individu-
almente, nos saberes valorizados?

Para responder a eles, faz-se necessário retomar alguns mar-
cos legais, a começar pela promulgação da atual Constituição Fe-
deral, que ocorreu em 1988. Seu artigo 210 explicita o anseio e a 
necessidade da construção de uma BNCC para prover formação bá-
sica comum a todos os estudantes brasileiros para a construção de 
uma identidade nacional, sem desconsiderar as peculiaridades de 
nossos muitos povos, territórios e culturas.

Essa ideia é expandida pela Lei nº 9.394/1996, conhecida como 
a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB). Em seu ar-
tigo 26, afirma-se que os currículos da educação básica “devem ter 
base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de 
ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte diversi-
ficada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, 
da cultura, da economia e dos educandos”.
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Mesmo com tantos apontamentos legais, somente em 2010, 14 
anos depois da promulgação da LDB, ocorreu a primeira Conferência 
Nacional de Educação (Conae), símbolo de espaço democrático para 
a (re)construção de políticas nacionais da educação e seus marcos 
regulatórios. O documento final do encontro foi fruto “de um rico 
processo de construção coletiva, desencadeado pela decisão política 
de submeter ao debate social as ideias e proposições em torno da cons-
trução do Sistema Nacional de Educação, que assegura a articulação 
entre os entes federados e os setores da sociedade civil” (BRASIL, 
2010a, p. 7). Desse processo, foram estabelecidas diferentes diretrizes:

•	 Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil 
(DCNEI), em dezembro de 2009;

•	 Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Bá-
sica (DCN), em julho de 2010;

•	 Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamen-
tal de 9 (nove) anos, em dezembro de 2010;

•	 Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, em 
janeiro de 2012;

•	 Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (Pnaic), em 
julho de 2012;

•	 Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio, em no-
vembro de 2013;

•	 Plano Nacional de Educação (PNE), em julho de 2014. Aprova-
do pela Lei nº 13.005/2014, com vigência de dez anos, possui 20 
metas para melhorar a qualidade da educação básica, quatro 
das quais destacam a importância de um documento nortea-
dor em nível federal. 

Em 2014, também aconteceu a segunda edição da Conae. Na ver-
são final do documento resultante, no eixo I, intitulado “O Plano Na-
cional de Educação e o Sistema Nacional de Educação: organização e 
regulação”, apresenta-se um quadro de proposições e estratégias indi-
cando as responsabilidades da União, Distrito Federal, estados e mu-
nicípios para a construção do PNE e do Sistema Nacional de Educação, 
entre elas: “Aperfeiçoar as diretrizes curriculares nacionais, de manei-
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ra a assegurar a formação básica comum e o respeito aos valores cultu-
rais e artísticos nos diferentes níveis, etapas e modalidades da educação, 
atendendo às especificidades de cada região” (BRASIL, 2014, p. 26). 

Para aprofundar a discussão, em 2015, o Ministério da Educa-
ção (MEC) realizou, entre os dias 17 e 19 de junho, o I Seminário Inte-
rinstitucional para Elaboração da BNCC, reunindo uma Comissão 
de Especialistas, composta por 116 membros, entre representantes 
da academia, professores de redes municipais e do Distrito Federal 
e professores e especialistas vinculados às secretarias estaduais de 
Educação, além de profissionais das unidades federativas indicados 
pela União Nacional de Dirigentes Municipais de Educação (Undi-
me) e pelo Conselho Nacional de Secretários de Educação (Consed), 
instituída pela Portaria nº 592, de 17 de junho de 2015. 

Em atendimento ao artigo 2º da referida portaria, foram defi-
nidas as atribuições e a metodologia do trabalho, que previa a pro-
dução, em regime de colaboração, do documento preliminar da 
proposta da BNCC e de um “relatório consolidando os resultados da 
discussão pública para entrega ao Conselho Nacional de Educação 
– CNE até final de fevereiro de 2016” (BRASIL, 2015b).

Em 16 de setembro de 2015, como resultado desse processo, foi 
apresentada a primeira versão da BNCC. Com o objetivo de discuti-
-la e de coletar sugestões para a consolidação da versão final, acon-
teceu, no mesmo ano, o Dia da BNCC, que envolveu a União, os 26 
estados, 5.568 municípios e o terceiro setor em ações em muitas re-
des de educação nas unidades federativas, incluindo a rede privada, 
ainda que em menor proporção.

Além das capitais, a Undime articulou eventos regionais, per-
mitindo a participação direta de um número expressivo de pessoas 
e, ao mesmo tempo, consolidando o conceito e a funcionalidade da 
BNCC. Criaram-se diversos grupos de trabalho e incentivou-se o 
uso da plataforma nacional de contribuição, o que garantiu, de acor-
do com o PNE em Movimento,1 mais de 12 milhões de contribuições 
para melhorar a versão inicial. 

1. Disponível em: http://pne.mec.gov.br/noticias/473-consulta-publica-sobre-base-
-nacional-comum-recebeu-mais-de-12-milhoes-de-contribuicoes. 
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No ano seguinte, foi disponibilizada a segunda versão da 
BNCC. De junho a agosto de 2016, a Undime e o Consed promove-
ram 27 seminários estaduais para levantar sugestões com professo-
res, gestores e especialistas. Em agosto, o MEC iniciou o processo de 
redação da versão final.

Enquanto os trabalhos de construção da BNCC estavam em 
curso, a educação brasileira enfrentava grandes desafios. De acordo 
com o relatório “Cenários da exclusão escolar no Brasil”, do Fun-
do das Nações Unidas para a Infância (UNICEF, 2021), o número 
de crianças e adolescentes em exclusão escolar era de 2,8 milhões 
em 2016. Em termos percentuais, tratava-se de uma queda de 11%, 
em 2005, para 6,5% na faixa de 4 a 17 anos, um patamar que con-
tinuava inaceitável e evidenciava a necessidade de construir um 
instrumento que garantisse a equidade, a permanência e o ensino-
-aprendizagem a todas as crianças e jovens do país. 

No que tange à aprendizagem, o desempenho dos alunos 
nas avaliações do Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb), 
combinado com as evidências do Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica (Ideb),2  um indicador mais amplo, demonstra a 
importância do gestor público em construir políticas de entrada e 
permanência que impeçam o aumento da distorção idade-série e 
também trabalhar para desnaturalizar a responsabilização do es-
tudante. A partir daí, ele deve desenvolver a busca ativa escolar, criar 
programas de apoio à aprendizagem durante todo o ano letivo e pro-
gramar ações que visem a equidade da aprendizagem.

Um instrumento de olhar pedagógico fundamental para que 
as políticas públicas tivessem efetividade foi o Saeb. Por meio de 
suas avaliações modernas de alcance nacional, foi possível cons-
truir um panorama do território brasileiro. Isso desnudou diferen-
ças gritantes entre a educação oferecida nas regiões mais pobres e 
nas mais ricas e evidenciou o impacto da desigualdade social na de-
sigualdade educacional, colocando os jovens egressos da educação 

2. O Saeb é um indicador de aprendizagem, pois avalia o que os alunos aprendem em 
diferentes campos de conhecimento. O Ideb é também um indicador de gestão, porque 
leva em conta a taxa de aprovação anual e a participação dos estudantes na avaliação.
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básica pública em ampla desvantagem em relação aos formados no 
setor privado. 

Por outro lado, a existência dos indicadores nacionais de qua-
lidade possibilitou o desenvolvimento de estratégias e planos de 
ação para transformar o paradigma educacional e garantir ações 
qualitativas, como no estado do Ceará, que passou a garantir forma-
ção continuada aos professores e material didático aos alunos de 
todas as suas redes (municipal e estadual) a partir de 2007, e, conse-
quentemente, destacou-se nas avaliações nacionais.

Ao contrário do Ceará, os demais estados do Nordeste e os do 
Norte apresentaram resultados abaixo da média nacional e inter-
nacional. Para analisar esses dados, é necessário considerar a falta 
de recursos financeiros, materiais e humanos, realidade em todo o 
território nacional, pois há desigualdade em regiões mais abasta-
das, revelando a fragilidade nas condições e formações ofertadas. 

Assim, a BNCC mostrou-se uma oportunidade para o país 
avançar para equalizar essa situação com a formulação de políticas 
públicas de intervenção nesses contextos, visando a oferta de uma 
educação equitativa com qualidade social. A garantia dos direitos de 
aprendizagem dos estudantes tornou-se importante indicador para 
as políticas públicas que precisam ser construídas em regime de 
colaboração entre União, estados e municípios e desenvolvidas de 
maneira colaborativa no âmbito local, considerando a diversidade, 
a multiplicidade, o regionalismo e as condições de cada escola.

Então, em 22 de dezembro de 2017, foi apresentada a Resolu-
ção CNE/CP nº 2, instituindo e orientando a implantação da BNCC. 
Contudo, um fato inusitado aconteceu: o documento foi homologado 
apenas com as etapas da educação infantil e do ensino fundamen-
tal. Somente em 14 de dezembro de 2018 ocorreu a homologação da 
parte do ensino médio, refletida pela Lei nº 13.415, de 16 de fevereiro 
de 2017, conhecida como Reforma do Ensino Médio.

Após a promulgação da BNCC, tornou-se essencial garantir 
sua implementação, e, para tanto, o MEC criou, em 2018, o Pro-
grama de Apoio à Implementação da Base Nacional Comum Cur-
ricular (ProBNCC), com diretrizes, parâmetros e critérios para a 
implementação da Base, contemplando assistência financeira às 
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redes estaduais para serviços de assessoria técnica, logística, rea-
lização de eventos, mobilização dos sistemas e redes, impressão de 
documentos preliminares e finais para as discussões e formação 
dos novos currículos.

De 2018 a 2020, a capilaridade, articulação e capacidade de 
mobilização da Undime foram colocadas à prova, em especial nas 
secretarias estaduais que não compreenderam o preceito do regi-
me de colaboração e tentaram agir hierarquicamente sobre as re-
des municipais. Nesses estados, a Undime interveio fortemente, 
construindo pontes para o diálogo e, aos poucos, transformando a 
forma de participação para integrar as equipes técnicas, de modo a 
evitar casos críticos. Esse trabalho foi fundamental para o desenvol-
vimento futuro do ProBNCC, que, além da implementação da Base, 
devia promover a construção dos referenciais curriculares das re-
des estaduais e municipais.

Apesar dos inúmeros obstáculos, sobretudo para o financia-
mento das ações, a construção da BNCC e a elaboração dos novos 
currículos estabeleceram como pauta prioritária o crescimento 
da participação de profissionais da educação e da sociedade, e isso 
ocorreu gradativamente.

A BNCC na prática: 
desdobramentos

O primeiro passo da implementação da BNCC era promover a atu-
alização dos currículos dos sistemas de ensino existentes no país. 
Com isso, foram tomando corpo os referenciais curriculares de 
cada unidade da federação construídos em regime de colaboração 
entre a rede estadual e as municipais. 

Como desdobramento da implementação dos novos currí-
culos à luz da Base, foram imprescindíveis: revisão ou construção 
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dos projetos político-pedagógicos das unidades escolares; forma-
ção inicial e continuada dos professores; atualização e construção 
de materiais didáticos; ampliação de programas governamentais 
como o Programa Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD); 
mudanças nas práticas pedagógicas; fortalecimento das ações em 
regime de colaboração – tudo para garantir aos alunos direitos de 
aprendizagem e desenvolvimento legitimados pelo documento.

Em 2022, o MEC realizou, com o apoio técnico do Centro de 
Políticas Públicas e Avaliação da Educação da Universidade Federal 
de Juiz de Fora (CAEd/UFJF), uma pesquisa nacional de avaliação 
e monitoramento da implementação da BNCC, por meio de dois 
macroprocessos: a construção e a implementação dos currículos 
estaduais e municipais a partir da Base, considerando formação 
continuada de professores e gestores escolares, avaliação interna e 
externa, materiais didáticos e gestão escolar do currículo.

O levantamento foi aplicado a técnicos das secretarias, direto
res escolares, coordenadores pedagógicos e professores em redes 
estaduais e municipais, totalizando 24.262 escutas na primeira apli-
cação e 23.528 na segunda, em todos os estados do Brasil. O Gráfico 
1 demonstra as taxas de participação na implementação da BNCC, 
apontando para o alto nível de engajamento dos profissionais que ti-
veram acesso aos eventos, com a responsabilidade de multiplicá-los.

GRÁFICO 1 – QUAIS OS NÍVEIS DE PARTICIPAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DAS SECRETARIAS E 
DAS ESCOLAS EM ATIVIDADES DE IMPLEMENTAÇÃO DA BNCC?
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Somando os níveis de participação “média alta” e “alta”, os téc-
nicos de secretaria atingem 39%, enquanto os técnicos de regional 
somam 26%. No recorte escolar, diretores chegam a 48%, coordena-
dores pedagógicos, a 34%, e professores, a 22%. Esses dados permi-
tem inferir que a implementação está sendo conduzida por quem 
tem o papel de multiplicador. Assim, recomenda-se que as secreta-
rias de Educação reforcem a oferta de encontros formativos periódi-
cos para garantir aos profissionais na ponta capacitação para zelar 
pelo processo de ensino-aprendizagem.

Outro ponto relevante é a percepção sobre os efeitos da BNCC 
nas dimensões da gestão educacional. O Gráfico 2 mostra que, 
quanto maior o envolvimento do profissional com a gestão da rede, 
mais ampla é a percepção do impacto da Base.

Os técnicos de secretaria e os de regional se destacam na soma 
dos níveis de participação “média alta” e “alta”, com 83% e 90%, 
respectivamente, seguidos dos diretores (72%), dos coordenadores 
(61%) e dos professores (47%). Quando o recorte é a valorização do 
currículo na prática pedagógica, tema do Gráfico 3, 57% dos profes-
sores entrevistados reconhecem os efeitos da BNCC.

GRÁFICO 2 – QUAL A VISÃO DOS PROFISSIONAIS DAS SECRETARIAS E DAS ESCOLAS SOBRE OS 
EFEITOS DA BNCC SOBRE DIFERENTES DIMENSÕES DA GESTÃO EDUCACIONAL?
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Os dados mostram que a BNCC é um instrumento conhecido 
pelos professores, podendo influenciar o processo de ensino-apren-
dizagem. Isso poderá ser avaliado quando as mudanças nas matri-
zes de avaliação do Saeb a partir da Base mostrarem o quanto do que 
é dito pelos professores se efetiva em sua prática pedagógica.

Todos os dados apresentados permitem afirmar que os novos 
currículos estão nas redes de ensino, conforme demonstra a União 
Nacional dos Conselhos Municipais de Educação (Uncme), com 
apoio do Movimento Pela Base, por meio do Observatório da Imple-
mentação da BNCC e do Novo Ensino Médio, que registrou, no final 
de novembro de 2022, 5.561 redes municipais com currículos alinha-
dos à BNCC homologados, o que equivale a 99% em termos de Brasil. 

Além disso, 100% dos estados e o Distrito Federal têm seus cur-
rículos atualizados. No mesmo período, 4.406 municípios haviam 
inserido seus currículos na plataforma PAR, do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE), para comprovar sua atu-
alização curricular, requisito necessário para acessar recursos do 
Valor Aluno/Ano por Resultados (VAAR), parcela de financiamento 
da educação incluída no novo Fundo de Manutenção e Desenvol-
vimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação (Fundeb).

Para além de dados administrativos, os dados qualitati-
vos demonstram que os currículos à luz da BNCC, mesmo com a 
pandemia de covid-19, não deixaram de integrar a rotina escolar.  

GRÁFICO 3 – COMO OS PROFESSORES PERCEBEM OS EFEITOS DA BNCC NA VALORIZAÇÃO DO 
CURRÍCULO NA PRÁTICA PEDAGÓGICA?
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Pelo contrário, foram o único instrumento que possibilitou a 
compreensão do que ensinamos e do que é possível aprender du-
rante as aulas remotas.

Além disso, os novos currículos à luz da BNCC permitiram a 
construção de instrumentos de avaliação para promover o retorno 
seguro às aulas presenciais com o olhar integral ao aluno, com aco-
lhimento emocional e promovendo a recuperação do que ele não 
aprendeu e do que aprendeu parcial ou insatisfatoriamente. Tam-
bém, a partir das avaliações alinhadas à Base, as redes fizeram um 
plano de trabalho para a recomposição curricular de modo a garan-
tir a aprendizagem do que se perdeu durante a pandemia e poten-
cializar novas metodologias e práticas educativas.

No contexto de pandemia, a BNCC representou a possibilidade 
de “mapear” lacunas de aprendizagem e construir planos de tra-
balho pedagógico que permitissem saná-las. Concomitante a isso, 
é preciso urgentemente apoiar a finalização dos projetos político-
-pedagógicos, possibilitando ressignificar o planejamento e a cons-
trução de práticas pedagógicas no âmbito de cada rede, cada escola, 
cada sala de aula desse país imenso e sedento por uma educação re-
pleta de sentidos e significados.

A BNCC, mais do que uma conquista, foi uma construção da 
sociedade brasileira. Traz em suas letras as marcas de seu tempo, 
a digital de cada um que a escreveu, a frustração individual que a 
busca por consensos e projetos coletivos costuma provocar, a força, 
a diversidade e a vida plena que os documentos construídos demo-
crática e coletivamente têm, a esperança de transformações, a luta 
por equidade para a construção de um país mais justo e fraterno 
que nasce da educação integral e plena de seu povo.
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Currículo como ponte  
para o futuro

Referenciais curriculares devem apontar para o futuro e propor o 
desenvolvimento das competências que as novas gerações precisam 
para navegar em uma realidade que ainda está por vir. Ainda que 
seja cada vez mais difícil antever o que nos espera ao dobrarmos 
a esquina de um tempo que traz consigo tantas incertezas e mu-
danças cada vez mais céleres e profundas, não podemos deixar de 
orientar os currículos escolares pelos conhecimentos, habilidades, 
atitudes e valores que os estudantes de hoje terão de adquirir para se 
adaptar, se realizar e até mesmo transformar o amanhã.

Foi essa a premissa que orientou os esforços de um grupo am-
plo e diverso de especialistas e educadores, resultando na inserção 
das dez Competências Gerais na Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC). A nossa iniciativa fundamentou-se nos principais marcos 
legais da educação brasileira e em debates globais sobre a necessida-
de de uma ampla renovação curricular em face das demandas e dos 
contextos trazidos pelo novo milênio.

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 205, já apontava 
que “a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando 
ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho”. Ou seja, mais do que a 
aquisição de conhecimentos estanques, a Carta Magna prevê uma for-
mação ampla, capaz de promover o crescimento pessoal, social e pro-
fissional dos estudantes. Seguiram-se a ela a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação, as Diretrizes Curriculares Nacionais e o Plano Nacional 
de Educação (PNE), documentos que também indicam a relevância 
de a escola transitar por todas as dimensões do desenvolvimento 
humano: intelectual, física, cultural, social e emocional.

No cenário internacional, as discussões sobre as expectativas 
educacionais para o novo milênio ganharam força em 1996, 
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quando a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciên-
cia e a Cultura (Unesco) lançou o relatório “Educação: um tesouro 
a descobrir”, propondo que a finalidade e as práticas educativas 
contemporâneas se estruturassem com base em quatro pilares: 
aprender a aprender, aprender a fazer, aprender a ser e aprender 
a conviver. Profundamente conectada a ideais defendidos por 
grandes pensadores como Lev Vygostky, Célestin Freinet, John 
Dewey, Jean Piaget, Emilia Ferreiro, Paulo Freire e Anísio Teixeira, 
essa concepção foi amplamente abraçada pelos educadores 
brasileiros e plantou as sementes para o desabrochar do que 
passaríamos a denominar de educação para a vida e, mais adiante, 
de educação integral.

Ainda no âmbito global, a virada do milênio levou diversas 
instituições, em especial a Organização para a Cooperação e De
senvolvimento Econômico (OCDE), a promoverem eventos, estudos 
e propostas para apoiar um amplo processo de revisão curricular, 
que foi levada a efeito em diversos países. O intuito ganhou ainda 
mais repercussão quando entidades de peso da academia e da 
sociedade civil começaram a produzir e disseminar conhecimentos 
sobre o que se convencionou chamar de competências para o século 
21, entre elas o pensamento crítico, a criatividade, a resolução de 
problemas, a comunicação e a colaboração.

O movimento pela inclusão das 
competências gerais na BNCC

No Brasil, as reflexões sobre inovação curricular foram ganhando 
densidade a partir de vieses distintos, com destaque para o da 
educação integral e o das competências socioemocionais. No 
entanto, essas propostas não faziam parte do foco inicial das 
discussões sobre a construção de uma base curricular para o país, 
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prevista no artigo 210 da Constituição Federal e no PNE de 2014, 
dentre outros documentos importantes.

No primeiro encontro promovido pelo Movimento pela 
Base,1 em 2013, o pensamento vigente era que a BNCC deveria, 
incialmente, definir apenas as aprendizagens essenciais em língua 
portuguesa e matemática, como o Common Core,2 nos Estados 
Unidos. Já naquela época, fui uma das vozes a defender que o novo 
referencial curricular tivesse como finalidade o desenvolvimento 
integral, conforme preconizado pelos marcos legais brasileiros, e 
contemplasse as competências identificadas como imprescindíveis 
para a vida na contemporaneidade. Mas a nossa proposta demoraria 
ainda alguns anos para ser de fato incorporada.

Naquele momento inicial, buscamos construir consenso 
sobre os motivos pelos quais elas deveriam fazer parte da BNCC. À 
época, entendemos que currículos voltados para o desenvolvimento 
integral dos estudantes poderiam ter uma série de efeitos positivos 
na educação básica, entre eles: garantir uma formação mais ampla 
e orientada para o enfrentamento de demandas do mundo atual; 
criar um ambiente mais favorável à aprendizagem; maximizar a 
própria aprendizagem acadêmica; contribuir para a superação de 
vulnerabilidades e obstáculos objetivos e subjetivos que compro-
metem a vida e a trajetória escolar dos estudantes; promover maior 
nível de equidade dentro e fora da escola, inclusive com impacto 
nos indicadores sociais.

Na primeira versão da Base, lançada em 2014, essas questões 
ainda apareceram de modo superficial, em uma folha de rosto 
contendo cerca de 20 princípios que deveriam nortear o novo 
referencial curricular. Ainda que bastante modesta, essa lista de 
premissas elaborada pelo professor Luiz Carlos Menezes – então 
integrante da equipe de curriculistas contratada pelo MEC – abriu 

1. O Movimento pela Base é uma rede não governamental e apartidária de pessoas e 
instituições que desde 2013 se dedica a apoiar a construção e implementação de qua-
lidade da BNCC e do Novo Ensino Médio. 

2. O Common Core é uma iniciativa educacional de 2010 que detalha o que os estu-
dantes do ensino fundamental e do ensino médio nos Estados Unidos devem saber em 
matemática e língua inglesa ao final de cada ano escolar.

https://movimentopelabase.org.br/
http://www.corestandards.org/
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espaço para o trabalho de construção coletiva e incidência política 
que viria a seguir.

Durante o processo de consulta pública que buscou levantar 
contribuições àquela versão inicial do documento, e a partir de uma 
provocação do pesquisador Ricardo Paes de Barros, conseguimos reu-
nir um grupo eclético de especialistas para elaborar e pactuar uma 
proposta de abordagem para o desenvolvimento integral na BNCC. 
Juntos, analisamos várias referências, como os currículos da Austrá-
lia, Finlândia e Otawa (Canadá), além das competências propostas 
pelas organizações Partners for 21st Century Skills (P21), Center for 
Curriculum Redesign, National Research Council, Centro de Refe-
rências em Educação Integral e Instituto Ayrton Senna, entre outras.

Ao final do encontro, chegamos a uma relação de sete com-
petências, que foram posteriormente discutidas e buriladas com a 
contribuição de mais de cem atores de diversos espectros do uni-
verso educacional, em um trabalho liderado pelo Centro de Refe-
rências em Educação Integral, com apoio da Fundação Lemann. 
Além de refiná-las e validá-las, nos dedicamos a entender como es-
sas competências se articulavam com os direitos de aprendizagem e 
desenvolvimento e os campos de experiência da educação infantil, 
bem como com as áreas do conhecimento e os componentes curri-
culares do ensino fundamental e médio.

As propostas elaboradas coletivamente foram compartilha-
das com o MEC, que, por intermédio de Ítalo Dutra, então diretor de 
Currículos e Educação Integral, nos permitiu apoiar a revisão dos 
capítulos introdutórios do documento, oferecendo várias contri-
buições para que a Base se conectasse mais fortemente com a con-
cepção de educação que defendíamos.

A segunda versão da BNCC foi lançada em 2016, pouco antes 
do impeachment da presidente Dilma Rousseff, já apresentando 
muitas das ideias propostas pelo nosso Grupo de Trabalho de De-
senvolvimento Integral. Felizmente, a mudança de governo não 
impediu que o processo de elaboração da Base seguisse seu curso. 
Naquele momento, nossas propostas encontraram receptividade 
junto a Maria Helena Guimarães de Castro, diretora executiva do 
MEC, e Ghisleine Trigo, que coordenou a elaboração final da BNCC.
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Em 2017, durante o evento de homologação dos capítulos da 
Base voltados para a educação infantil e o ensino fundamental, 
Maria Helena destacou a educação integral e as competências ge-
rais como algumas das principais inovações propostas pelos no-
vos referenciais curriculares brasileiros. Essa visão ganhou ainda 
mais força no capítulo direcionado ao ensino médio, homologado 
em 2018, que apresenta uma articulação mais estreita das compe-
tências gerais com as competências específicas e as habilidades das 
diferentes áreas do conhecimento, processo que contou com grande 
suporte de Rossieli Soares e Kátia Smole, então ministro e secretá-
ria de educação básica do MEC.

A concepção de educação 
integral que orienta a BNCC

A BNCC estabelece que a educação básica no Brasil deve promover 
o desenvolvimento humano global dos estudantes para que sejam 
capazes de construir uma sociedade mais justa, democrática, 
inclusiva, sustentável e solidária. Nesse caso, o desenvolvimento 
integral passa a ser elemento integrador da BNCC e finalidade de to-
das as áreas do conhecimento e etapas de ensino. Isso quer dizer que 
a Base se orienta por uma concepção de educação que considera as 
múltiplas dimensões do ser humano – intelectual, física, cultural, 
social e emocional – como indissociáveis e igualmente relevantes.

Ao incorporar a perspectiva da multidimensionalidade, a edu-
cação integral transfere o foco de atenção da escola dos conteúdos 
acadêmicos para os próprios estudantes. Assim, prioriza conheci-
mentos, habilidades, atitudes e valores necessários para que reali-
zem seu projeto de vida no âmbito pessoal, social e profissional e 
contribuam para a transformação positiva do mundo a sua volta. Ou 
seja, proporciona aprendizagens voltadas primordialmente para a 
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formação de pessoas autônomas e responsáveis, capazes de superar 
obstáculos individuais e promover mudanças coletivas.

A educação integral também incorpora uma perspectiva ino-
vadora e inclusiva, ao desenvolver capacidades sintonizadas com 
as necessidades, as possibilidades e os interesses de estudantes 
nascidos no século 21 e com os desafios do mundo contemporâneo. 
Para tanto, reconhece os alunos em suas singularidades e potên-
cias, compreendendo cada um deles como único em seu jeito de ser 
e de aprender e diverso em sua identidade étnico-racial, cultural, 
religiosa, territorial, socioeconômica, linguística, de gênero e de 
orientação sexual. Também envolve os estudantes como participan-
tes ativos de seu processo de aprendizagem, valorizando seu papel 
como produtores de conhecimentos e agentes de mudanças em sua 
escola e comunidade.

A educação integral conecta ainda os processos educativos à 
vida real, entendida como campo de pesquisa, interação e aplica-
ção das aprendizagens adquiridas. Contextualiza para dar sentido 
ao que se aprende e para preparar os alunos para lidar com desafios 
concretos, que já se apresentam ou que ainda estão por vir. Por isso, 
preocupa-se em relacionar as aprendizagens escolares com temas 
da atualidade e demandas que se vislumbram para os cidadãos e 
profissionais do futuro.

Para alcançar esse conjunto de expectativas, propõe diferentes 
níveis de integração, capazes de gerar sinergia para ampliar e qua-
lificar as oportunidades de aprendizagem oferecidas pelas escolas. 
Em primeiro lugar, integra as áreas do conhecimento e os compo-
nentes curriculares, somando e potencializando a contribuição de 
cada um deles para o desenvolvimento pleno dos estudantes. Tam-
bém articula o conhecimento acadêmico com o conhecimento vivi-
do, para facilitar a contextualização e a conexão do que se aprende 
com a realidade. Por fim, agrega diferentes agentes, setores e políti-
cas públicas, para que as diversas dimensões dos estudantes sejam 
plenamente contempladas.

A educação integral também compreende a aprendizagem 
como produto das relações do estudante consigo mesmo, com o ou-
tro, com o meio e com o conhecimento. Portanto, cria oportunida-
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des para que os alunos conheçam melhor a si próprios e aprendam 
a lidar com suas forças e limitações. Investe na construção de um 
ambiente escolar mais acolhedor e estimulante, pautado pelo res-
peito, pela confiança e pela colaboração entre estudantes e educa-
dores. Promove a interação dos alunos com a comunidade e com o 
mundo a sua volta. Por fim, fomenta que a relação dos estudantes 
com a educação seja agradável, instigante e recompensadora, para 
que tenham satisfação em aprender durante sua trajetória escolar e 
ao longo de toda a sua existência.

As competências gerais como 
princípio e finalidade

Segundo indica a própria BNCC, “as competências gerais integram o 
capítulo introdutório da Base Nacional Comum Curricular e foram 
definidas a partir dos direitos éticos, estéticos e políticos assegura-
dos pelas Diretrizes Curriculares Nacionais e dos conhecimentos, 
habilidades, atitudes e valores essenciais para a vida no século 21”. 
Elas explicitam os direitos de aprendizagem e desenvolvimento que 
devem ser garantidos e assimilados por todos os estudantes ao lon-
go da educação básica.

Competência 1 – Conhecimento

Capacidade dos indivíduos de valorizar e utilizar o conhecimento 
sobre o mundo físico, social, cultural e digital para entender e ex-
plicar a realidade, continuar aprendendo ao longo de toda a vida e 
colaborar com a sociedade. Prevê o desenvolvimento de habilidades 
associadas à busca, análise e seleção de fontes e informações, ao uso 
do conhecimento para solucionar problemas diversos, à motivação, 
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responsabilidade e autonomia para aprender, à reflexão sobre o que, 
como e por que aprender (metacognição), além do respeito a valores, 
crenças e contextos que influenciam a produção de saberes diversos.

Competência 2 – Pensamento científico, 
crítico e criativo

Capacidade dos indivíduos de exercitar a curiosidade intelectual e 
utilizar as ciências com criticidade e criatividade para investigar 
causas, elaborar e testar hipóteses, formular e resolver problemas e 
criar soluções. Compreende aprendizagens como elaborar pergun-
tas, interpretar dados, usar raciocínio indutivo e dedutivo, analisar 
argumentos, raciocínios e evidências, sintetizar informações, tes-
tar, combinar, modificar e gerar novas ideias, experimentando op-
ções e avaliando riscos para colocá-las em prática.

Competência 3 – Repertório cultural

Capacidade dos indivíduos de valorizar as diversas manifestações 
artísticas e culturais, para fruir e participar de práticas diversifica-
das nesse campo. Inclui a abertura para a apreciação e expressão de 
sentimentos, ideias, histórias e experiências por meio das artes, a 
compreensão sobre a influência da cultura na formação de grupos e 
identidades, a valorização de sua própria identidade e contexto cul-
tural, a curiosidade, o respeito e o acolhimento de diferentes cultu-
ras e visões de mundo e a mediação da diversidade cultural.

Competência 4 – Comunicação

Capacidade dos indivíduos de utilizar diferentes linguagens para se 
expressar e partilhar informações, experiências, ideias e sentimen-
tos e produzir sentidos que levem ao entendimento mútuo. Pres-
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supõe aprendizagens que ampliam a escuta qualificada do outro, 
a expressão de ideias, opiniões, emoções e sentimentos, o diálogo, 
inclusive com os diferentes, e a comunicação por meio de múltiplas 
mídias, linguagens e plataformas analógicas e digitais.

Competência 5 – Cultura digital

Capacidade dos indivíduos de compreender, utilizar e criar tecno-
logias digitais de maneira crítica, significativa e ética para se comu-
nicar, acessar e produzir informações e conhecimentos, resolver 
problemas e exercer protagonismo e autoria. Prevê aprendizagens 
relacionadas à utilização de ferramentas digitais, recursos mul-
timídia, linguagens de programação, algoritmos, aplicativos para 
visualização e análise de dados, além de expandir a compreensão 
sobre o impacto das tecnologias na vida das pessoas e na sociedade.

Competência 6 – Trabalho e projeto de vida

Capacidade dos indivíduos de valorizar e apropriar-se de conheci-
mentos e experiências para entender o mundo do trabalho e fazer 
escolhas alinhadas ao seu projeto de vida com liberdade, autono-
mia, criticidade e responsabilidade. Contempla o desenvolvimento 
da reflexão contínua sobre seus objetivos e seu próprio desenvolvi-
mento, da determinação, do empenho, da perseverança e da utili-
zação de fortalezas e fragilidades pessoais para superar desafios e 
alcançar metas. Também envolve a aquisição de uma visão ampla e 
crítica sobre o mundo do trabalho, assim como a habilidade de ana-
lisar aptidões e aspirações para realizar escolhas profissionais mais 
assertivas e de agir e se relacionar de modo adequado em diferentes 
ambientes de trabalho.
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Competência 7 – Argumentação

Capacidade dos indivíduos de argumentar com base em fatos, 
dados e informações confiáveis, para formular, negociar e defen-
der ideias, pontos de vista e decisões comuns, com base em ética, 
direitos humanos, consciência socioambiental e consumo res-
ponsável. Busca ampliar a habilidade de desenvolver opiniões e 
argumentos sólidos, realizar inferências claras, pertinentes, pers-
picazes e originais, confrontar pontos de vista e interagir com as 
grandes questões globais.

Competência 8 – Autoconhecimento  
e autocuidado

Capacidade dos indivíduos de conhecer-se, compreender-se na di-
versidade humana, apreciar-se para cuidar de sua saúde física e 
emocional, reconhecendo suas emoções e as dos outros, com auto-
crítica e capacidade para lidar com elas. Pressupõe o desenvolvi-
mento de autoconsciência, autoestima, autoconfiança, equilíbrio 
emocional, saúde e desenvolvimento físico, atenção plena e capaci-
dade de reflexão.

Competência 9 – Empatia e cooperação

Capacidade dos indivíduos de exercitar a empatia, o diálogo, a reso-
lução de conflitos e a cooperação, para fazer-se respeitar e promo-
ver o respeito ao outro e aos direitos humanos, com acolhimento e 
valorização da diversidade, sem preconceitos de qualquer natureza. 
Envolve a valorização da diversidade, a capacidade de se colocar no 
lugar e acolher os sentimentos e a perspectiva do outro, de dialogar, 
conviver, colaborar e mediar conflitos.
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Competência 10 – Responsabilidade  
e cidadania

Capacidade dos indivíduos de agir pessoal e coletivamente com 
autonomia, responsabilidade, flexibilidade, resiliência e deter-
minação, para tomar decisões com base em princípios éticos, de-
mocráticos, inclusivos, sustentáveis e solidários. Compreende a 
incorporação de direitos e responsabilidades, a tomada de deci-
sões de maneira consciente, colaborativa e responsável, a ponde-
ração sobre consequências, a atuação a partir de valores pessoais 
apesar das influências externas, a postura ética, a liderança e par-
ticipação social e a habilidade para solucionar problemas ambí-
guos e complexos.

Desafios da implementação

As competências gerais devem ser desenvolvidas em articulação 
com cada uma das áreas do conhecimento e dos componentes cur-
riculares, bem como por meio das demais atividades educativas 
realizadas pela escola, como eletivas, grêmios e clubes estudantis, 
gincanas, projetos comunitários, oficinas e apresentações artísticas 
e torneios esportivos.

Para que essa implementação aconteça de maneira efetiva, é 
preciso se investir na elaboração de práticas e materiais pedagógicos 
mais interativos e inovadores, bem como repensar o ambiente 
físico, o clima e as relações entre todos os atores da comunidade 
escolar. Também se faz necessário redefinir o papel e a formação dos 
professores, promovendo o seu próprio desenvolvimento integral, 
conforme já previsto na Base Nacional Curricular da Formação 
Docente. Outra condição primordial é redefinir processos e 
instrumentos de avaliação, a fim de que contemplem a perspectiva 
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do desenvolvimento integral e tenham como foco a garantia de di-
reitos, em vez da penalização de quem não aprende. Por fim, é im-
prescindível reposicionar o papel e a participação dos estudantes 
na escola, para que exerçam o seu protagonismo e estejam no centro 
do processo de ensino e aprendizado.
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BNCC, currículo e pandemia

Desde a promulgação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 
em 2017, e a construção dos currículos, em 2018, estados e municí-
pios estão trabalhando para que essa normativa chegue a seu lugar 
de destino: a sala de aula dos milhões de brasileiros matriculados 
nas escolas de educação básica. É notório que a pandemia atravessou 
o processo de implementação dos currículos, o que se evidencia nas 
normativas publicadas em 2020 e 2021, tais como:

•	 Parecer CNE/CP no 05/2020, que aborda a reorganização do 
calendário escolar com a possibilidade de cômputo de ativida-
des não presenciais para fins de cumprimento da carga horá-
ria mínima anual em razão da pandemia covid-19.

•	 Parecer CNE/CP nº 11/2020, que trata das orientações educa-
cionais para a realização de aulas e atividades pedagógicas 
presenciais e não presenciais no contexto da pandemia.

•	 Resolução CNE/CP n° 2, de agosto de 2021, que institui diretri-
zes nacionais orientadoras para a implementação de medidas 
no retorno à presencialidade das atividades de ensino e apren-
dizagem e para a regularização do calendário escolar. 

Observa-se que, mesmo sem um processo formativo que as-
segurasse a implementação dos currículos à luz da BNCC, as re-
soluções e os pareceres que chegaram até os departamentos e/ou 
secretarias de Educação tinham como referência a Base e os novos 
currículos construídos a partir dela. Se já havia dificuldade de com-
preender um currículo por competências antes da pandemia, o de-
safio posto pela covid-19 foi trabalhar remotamente, assegurando o 
desenvolvimento de competências. Essa situação nova e inesperada 
provocou insegurança e suscitou muita discussão nas redes. Mes-
mo assim, diversos municípios, com todas as restrições do momen-
to, de alguma forma asseguraram atividades remotas, valendo-se 
de diferentes recursos, para atender a população escolar durante o  
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período de fechamento dos espaços escolares em razão da pandemia. 
Agora que que as escolas voltaram às aulas presenciais, faz-se 

necessário retomar os processos formativos, de modo que os pro-
fessores se sintam preparados para a prática docente com base no 
currículo por competências, conforme preconiza a BNCC. Quando 
falamos sobre a Base e os novos currículos, estamos tratando de di-
reitos de aprendizagem e de desenvolvimento assegurados a cada 
criança, adolescente, jovem e demais pessoas que não tiveram a 
oportunidade de frequentar a escola no período adequado. A per-
gunta que fazemos é: como promover formação contínua de técni-
cos, gestores e professores, de modo que possam ser observadas, nas 
aulas, as mudanças necessárias, de acordo com os novos currículos?

Sabe-se que a BNCC, documento normativo que deu origem 
aos novos currículos, foi um avanço na educação brasileira. A Base 
estava prevista desde a Constituição Federal de 1988, em seu arti-
go 22, inciso XXIV: compete privativamente à União legislar sobre 
diretrizes e bases da educação nacional. Em 1996, com a promulga-
ção da Lei no 9.394, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB), ficou explicitada a necessidade de uma base nacional.

Artigo 26. Os currículos da educação infantil, do ensino 
fundamental e do ensino médio devem ter base nacional 
comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino 
e em cada estabelecimento escolar, por uma parte diver-
sificada, exigida pelas características regionais e locais da 
sociedade, da cultura, da economia e dos educandos.

Finalmente, a Resolução CNE/CP no 2, de 22 de dezembro de 
2017, institui a Base Nacional Comum Curricular

como documento de caráter normativo que define o con-
junto orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais 
como direito das crianças, jovens e adultos no âmbito da 
Educação Básica escolar, e [orienta] sua implementação 
pelos sistemas de ensino das diferentes instâncias federa-
tivas, bem como pelas instituições ou redes escolares.
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Nota-se que há amparo legal, porém não se muda a prática 
docente por decreto. O momento exige investimento nos processos 
formativos com base em currículos escritos à luz da BNCC. Um pon-
to imprescindível para que as mudanças ocorram é a elaboração de 
um diagnóstico dos saberes e não saberes dos técnicos dos depar-
tamentos de educação, dos gestores escolares e dos professores. Um 
problema que se observa é que as formações, muitas vezes, partem 
do princípio de que os professores já compreenderam alguns prin-
cípios básicos da Base, como posto nesse documento.

Nesse contexto, a BNCC afirma, de maneira explícita, o seu 
compromisso com a educação integral. Reconhece, assim, 
que a Educação Básica deve visar à formação e ao desen-
volvimento humano global, o que implica compreender a 
complexidade e a não linearidade desse desenvolvimento, 
rompendo com visões reducionistas que privilegiam ou a 
dimensão intelectual (cognitiva) ou a dimensão afetiva. 
Significa, ainda, assumir uma visão plural, singular e inte-
gral da criança, do adolescente, do jovem e do adulto – con-
siderando-os como sujeitos de aprendizagem – e promover 
uma educação voltada ao seu acolhimento, reconhecimen-
to e desenvolvimento pleno, nas suas singularidades e di-
versidades. (Brasil, 2018).

O que é educação integral no dia 
a dia da escola?

Primeiro, é preciso compreender o que é educação integral e como 
surgiu esse termo. A princípio, tal concepção foi idealizada por 
Anísio Teixeira com a finalidade de oferecer, na educação pública, 
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uma formação abrangente que abordasse ciências, arte, cultura e o 
mundo do trabalho, tornando possível superar as desigualdades so-
ciais das classes desprivilegiadas. Como se sabe, historicamente, as 
famílias mais abastadas propiciam uma gama de atividades a seus 
filhos, como esporte, teatro e língua estrangeira, entre outras práti-
cas, ampliando seu repertório e aumentando a desigualdade entre 
as diferentes camadas da sociedade.

O cuidado que devemos ter é não achar que a educação inte-
gral é um tempo a mais nas escolas para compensar atrasos das 
camadas populares. Como afirma Moll:

Quando essa visão predomina, enraizada na cultura gesto-
ra escolar e docente, ou quando predomina nas políticas e 
diretrizes e no rígido corpo normativo e avaliativo, termina 
marcando todas as políticas, diretrizes, regimentos, proje-
tos e propostas. Sua intenção será [...] diminuir fracassos, 
elevar médias das provinhas e provões federais, estaduais 
e municipais. (MOLL, 2012, p. 37).

Compreender a educação integral é abranger o que está pro-
posto nas dez competências gerais da BNCC, ou seja, formar para 
além das questões cognitivas, promovendo:

•	 pensamento científico, crítico e criativo;
•	 ampliação do repertório cultural, artístico, valorizando a cul-

tura local e global;
•	 uso de diferentes linguagens (verbal, corporal, visual, sonora, 

digital, artística, matemática e científica);
•	 uso da cultural digital de forma crítica e ética nas diversas si-

tuações do cotidiano;
•	 valorização dos diferentes saberes e culturas;
•	 entendimento das relações que ocorrem no mundo do traba-

lho, para fazer escolhas alinhadas ao projeto de vida;
•	 situações que possibilitem o exercício da empatia, do cuidado 

de si e do outro, do agir coletivo.
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Assim, as competências gerais ajudam a pensar e a promover 
uma proposta de educação integral sustentada por estratégias que 
assegurem às crianças, aos adolescentes e aos jovens acesso aos veí-
culos de comunicação, ao domínio de diferentes linguagens, à valo-
rização de diferentes culturas e ao viver em comunidade, tendo por 
base a empatia, a solidariedade e o cuidado com o planeta e todos 
os seus habitantes, incentivando a educação ambiental e o respeito 
aos direitos humanos. O intuito da educação integral é o desenvol-
vimento humano considerando suas potencialidades. É papel das 
escolas promover ações que contribuam para a superação das dife-
renças de classe, promovendo o acesso de todos ao capital cultural, 
científico e artístico, entre outros. Elas devem ser espaços em que 
os estudantes possam ampliar seu repertório, para que, assim pre-
parados, atuem no mundo e promovam as transformações necessá-
rias em seu entorno. 

Mas o que é educação integral na prática da sala de aula? Quais 
mudanças precisam ser efetivadas na escola para que as palavras 
escritas na BNCC e nos currículos se transformem em ações? O que 
significa trabalhar com um currículo que tem por base a educação 
integral? Como essa premissa aparece nos planos de aula? 

Os desafios são muitos, uma vez que por longos anos traba-
lhou-se na perspectiva do currículo por conteúdo. Aqui, cabe um 
alerta: não se promove um currículo por competências, tendo por 
base a educação integral, descartando os objetos de conhecimento 
(conteúdos). Eles permanecem no currículo, porém, agora, o que 
importa é o que fazemos com o conhecimento que a escola oferece. 
Como, de fato, fazer com que os conteúdos promovam a atuação ci-
dadã? Ou seja, é importante saber, mas é imprescindível o que se faz 
com os diferentes saberes trabalhados pelo novo currículo. 

Outro ponto importante para se pensar e avaliar diz respeito 
às condições oferecidas pela escola para propiciar a implementação 
do currículo por competências com base em uma educação integral. 
Faz-se necessário promover processos formativos que atendam às 
necessidades (levantadas por meio de diagnóstico) dos saberes e 
não saberes dos educadores em suas diferentes instâncias (técnicos 
dos departamentos de educação, gestores escolares e professores).  



PARTE 1	 62

É preciso, também, verificar as condições para que os planos de 
aulas se efetuem nas salas. Para que tudo isso se efetive nas insti-
tuições escolares, o primeiro passo é revisar o projeto político-pe-
dagógico (PPP) da escola, para que todas as mudanças advindas 
do novo currículo sejam incluídas nesse documento. Como se 
sabe, o PPP deve ser referência para todas as ações promovidas 
pela instituição.

O currículo à luz da BNCC  
na escola

O currículo ao qual nos referimos é aquele que foi escrito à luz da 
BNCC, um referencial construído em regime de colaboração com 
ampla participação da sociedade. A construção dos novos currículos 
por competências também contou com ampla participação de 
professores e gestores nos estados e municípios. Por isso, todos nós, 
professores e gestores, participamos, de certa forma, do processo. 
Assim, é importante que façamos, primeiro e individualmente, 
uma mudança importante no modo como atuávamos antes da 
BNCC, um extenso período em que o foco foi o conteúdo. A mudança 
requer que saibamos quais são as aprendizagens asseguradas pelo 
novo currículo para, depois, planejar as estratégias que garantirão 
os direitos de aprendizagem e desenvolvimento dos estudantes 
propostas para cada etapa da educação básica. Metaforicamente, é 
como se fosse uma viagem: primeiro se planeja o destino e só depois 
se arruma a mala. Ocorre que passamos muito tempo fazendo jus-
tamente o contrário. 

Agora, com base nos novos currículos, é fundamental atentar-
-se para o fato de que todos os alunos matriculados na educação bá-
sica têm direitos de aprendizagem e desenvolvimento assegurados 
por um documento normativo, a BNCC.
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A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um docu-
mento de caráter normativo que define o conjunto orgânico 
e progressivo de aprendizagens essenciais que todos os 
alunos devem desenvolver ao longo das etapas e modali-
dades da Educação Básica, de modo a que tenham assegu-
rados seus direitos de aprendizagem e desenvolvimento, 
em conformidade com o que preceitua o Plano Nacional de 
Educação (PNE). (BRASIL, 2018, p.7).

Temos a responsabilidade, como educadores, de colocarmos o 
novo currículo a serviço de uma educação de qualidade, com equi-
dade e excelência. Para que isso ocorra, será necessário implementar 
um processo formativo que promova a compreensão desse documen-
to pelos educadores. No entanto, também, será preciso ter condições 
para executá-lo na escola. Aqui nos deteremos na compreensão do 
documento. Apesar de estarmos há quatro anos com o novo currículo 
em vigência, isso não significa que ele efetivamente adentrou as salas 
de aula. O período de fechamento das escolas em razão da pandemia 
prejudicou sobremaneira a implementação desse documento nor-
mativo. Assim, há que se pensar a formação contínua mais próxima 
da realidade do professor e de seu território de atuação; é preciso que o 
docente compreenda a lógica do currículo, para que tenha condições 
de transformá-lo em plano de aula e vivenciá-lo com seus alunos. 

Como discutido anteriormente, o currículo tem por premissa a 
educação integral. Como exigir do educador que assegure a formação 
integral de seus alunos se sua própria formação não levou em consi-
deração essa visão de currículo? Quais caminhos propor? Se estamos 
trabalhando em um currículo por competências, a formação docen-
te deve se estruturar do mesmo modo, para tornar esse educador 
competente para o desenvolvimento do documento na prática. O que 
se percebe, em nível nacional, desde a homologação dos currículos, 
é a crença de que as questões postas na BNCC e que reverberam no 
currículo já foram bem compreendidas pelos professores. Porém, o 
currículo não é um carro novo que alguém sabe dirigir simplesmen-
te porque tem habilitação. É um documento que exige conhecimen-
tos aprofundados que podem parecer óbvios – mas não são.
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A formação que dará conta da implementação desse docu-
mento exige profissionais que, de fato, o tenham compreendido. 
Durante todo o tempo de elaboração e implementação dos currícu-
los nos estados e municípios foram oferecidas formações aligeira-
das que não repercutiram nem nos planos de aula nem na prática 
pedagógica. Outro problema é que os professores, quando em ação 
em suas aulas a partir do novo currículo, não são acompanhados 
por seus gestores escolares, de modo a receber feedback sobre seu 
trabalho. A observação de aula, embora prevista no artigo 12 da 
LDB, não acontece porque a maioria dos coordenadores não tem co-
nhecimento para dar uma devolutiva reflexiva que possa promover 
mudanças na prática do professor. Essa lacuna faz com que não haja 
parâmetros avaliativos que os ajudem a corrigir os equívocos ou que 
permitam serem parabenizados pelos avanços. É preciso avaliar a 
prática docente, caso contrário, como saber se o currículo por com-
petências chegou aos alunos? 

“Achologia” não cabe na educação: somos responsáveis, como 
educadores das redes públicas, por 82,6% das matrículas da educa-
ção básica deste país. Segundo o Censo Escolar de 2021, 49,6% dessas 
matriculas estão nas redes municipais, o que aumenta muito nos-
sa responsabilidade. Não podemos aceitar amadorismo. É preciso 
qualificar os profissionais da educação e oferecer-lhes condições de 
trabalho adequadas, para, assim, melhorar os resultados de apren-
dizagem dos estudantes. 

Um olhar para o futuro viável

Diante das reflexões postas anteriormente, agora é hora de pensar 
em ações que possibilitem colocar o currículo escrito à luz da BNCC 
nas salas de aula da educação básica do país. Para tanto, é preciso 
lembrar que não se faz educação de maneira solitária. Assim, para 
que tenhamos um currículo que atenda a legislação vigente, faz-se 
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necessário colocar os pais e os responsáveis, os alunos, os funcioná-
rios escolares e toda a comunidade a par das mudanças advindas da 
BNCC. Essa ação se dá por meio da revisão do PPP, que estava previs-
ta desde 2019. Para além desse documento, único de cada escola, é 
preciso oferecer processos formativos sobre o currículo a partir da 
BNCC para educadores de modo a promover sua formação integral, 
pois não se pode exigir educação integral dos alunos sem que as for-
mações docentes se pautem por meio dos mesmos princípios. 

Em relação aos espaços escolares, é preciso avaliar o quanto 
as escolas são locais que propiciam a formação integral de sujeitos 
competentes. Como exigir um trabalho de qualidade sem as devi-
das condições? O currículo passou por mudanças que, de alguma 
forma, exigem modificações nos espaços escolares e, também, o 
aproveitamento do território onde a escola está inserida como espa-
ço de aprendizagem. Se o que se pretende é a formação integral, a 
gestão escolar precisa mapear os equipamentos do município que 
propiciam oportunidades para alargar as experiências culturais, 
esportivas, artísticas e científicas de crianças, adolescentes e jovens 
atendidos pela educação básica pública. 

É evidente que estamos falando de educação que ultrapassa 
os muros da escola, com o intuito de diminuir as desigualdades 
sociais alarmantes que, com a pandemia, tornaram-se insusten-
táveis. Cabe a cada gestor educacional – dos departamentos de 
educação e das escolas – comprometer-se com uma educação que 
acredite na população das classes desprivilegiadas como sujeitos 
de potência, capazes de seguir, com êxito, o percurso da aprendiza-
gem e desenvolvimento posto nos documentos legais. Para tanto, é 
preciso igualmente acreditar que a equidade deve estar presente no 
fazer pedagógico, na escolha de programas e de ações que levem em 
consideração que, para quem tem menos recursos, são necessárias 
mais ações efetivas – não para compensar conteúdos de língua por-
tuguesa e matemática e dar resultados nas avaliações externas de 
larga escala, por meio de uma educação compensatória, mas para 
promover uma educação que tenha como alvo o desenvolvimento 
humano sem discriminação de classes sociais. 
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Introdução

A construção dos documentos curriculares dos estados da região 
Norte teve início em 2015, com as discussões da Base Nacional Co-
mum Curricular (BNCC), em um chamado do Ministério da Edu-
cação (MEC), que solicitou a indicação de representantes da União 
Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime) e do 
Conselho Nacional dos Secretários de Educação (Consed).

No início, houve formações presenciais para os estados reali-
zadas pelo MEC, em Brasília. Em seguida, os estados começaram a 
trabalhar cumprindo as pautas estabelecidas para a construção do 
documento e sua homologação pelos Conselhos Estaduais e Muni-
cipais de Educação. 

Nos próximos segmentos, serão detalhadas as ações realiza-
das para a construção dos currículos nos estados da região Norte, 
com as especificidades de cada um desses territórios.

Acre

A Undime Acre foi convidada pelo MEC em setembro de 2015 a en-
viar um representante para integrar o Grupo de Coordenadores 
Estaduais que trabalharia na articulação e mobilização de todos os 
envolvidos no processo educacional para realizar as discussões das 
três versões do documento da BNCC para a educação infantil e o en-
sino fundamental, aprovada em dezembro de 2017.

Em 2018, o MEC instituiu o Programa de Apoio à Implementa-
ção da BNCC (ProBNCC). Seu primeiro ciclo foi dedicado à revisão/
elaboração dos currículos estaduais em regime de colaboração. O 
segundo ciclo, em 2019, teve por objetivo a formação dos profissio-
nais da educação e a revisão dos projetos político-pedagógicos (PPP).
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Durante o lançamento do primeiro ciclo, em 2018, o Acre revi-
sou/reelaborou o currículo vigente da rede estadual em regime de 
colaboração com as redes municipais. Os 22 municípios assinaram 
um termo de adesão, o Pacto pela Construção de um Currículo de 
Referência Único para o Estado do Acre, a ser implementado pelos 
respectivos sistemas.

O processo foi coordenado pelo Comitê de Governança, com-
posto por representantes do Consed e da Undime, com atuação de-
liberativa, e pela Comissão Estadual de Implementação da BNCC, 
com atuação consultiva. O Currículo de Referência Único do Acre 
foi homologado pelo Conselho Estadual de Educação (CEE) por 
meio da Resolução CEE/AC nº 136, de 22 de março de 2019.

O segundo ciclo do ProBNCC, em 2019, foi dedicado à formação 
docente e todos os municípios assinaram o Termo de Compromisso 
para Implementação do Currículo de Referência Único do Estado 
do Acre. A formação inicial para o novo currículo aconteceu em dois 
momentos, denominados percursos formativos. O primeiro foi rea-
lizado de 22 de maio a 19 de junho em Rio Branco e tratou dos aspec-
tos gerais do documento. O segundo ocorreu de 18 de setembro a 3 de 
outubro nos municípios de Rio Branco e Cruzeiro do Sul e abordou 
aspectos específicos do novo currículo e da (re)elaboração dos PPP.

Os 320 multiplicadores/articuladores/formadores indica-
dos pelas redes (estadual e municipais) participaram da formação 
com os redatores/formadores da Equipe de Formação Central do 
Currículo (Rio Branco) e, então, levaram a formação recebida aos 
professores, coordenadores e gestores escolares dos 22 municípios 
do estado. 

Com relação à revisão dos PPP, a Coordenação Estadual de 
Governança do Currículo (CEGC) solicitou, por meio do Ofício Cir-
cular/CEGC nº 28/2019, a seguinte repactuação, que foi respondida 
positivamente em 9 de janeiro de 2020: 70% dos professores forma-
dos com carga horária mínima de 30 horas em formato presencial 
até 10 de fevereiro de 2020 (fim do segundo ciclo); e 60% das escolas 
com PPP revisados até 31 de maio de 2020.

Com a suspensão das atividades presenciais devido à pande-
mia de covid-19 em 17 de março de 2020, a meta estabelecida com 
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o MEC relacionada aos PPP foi paralisada. Infelizmente, o moni-
toramento dessa meta ficou em aberto, sendo retomado em 2022, 
quando teve início o novo processo com os conselhos municipais de 
Educação e o CEE. 

Em 2021, o Centro de Políticas Públicas e Avaliação da Educa-
ção da Universidade Federal de Juiz de Fora (Caed/UFJF), em parce-
ria com o MEC e com apoio do Consed e da Undime Acre, iniciou a 
aplicação da pesquisa “Avaliação e monitoramento do processo de 
implementação da BNCC na educação infantil e no ensino funda-
mental” nas redes municipais e estadual.

Amapá

No estado do Amapá, o Referencial Curricular Amapaense (RCA) 
foi homologado em 22 de fevereiro de 2019, em um esforço conjun-
to da Secretaria de Estado da Educação (Seed) e da Undime Ama-
pá, que pactuaram um termo de colaboração com os 16 municípios 
em torno desse documento histórico, atendendo ao cronograma de 
ações sugeridas pelo MEC.

Todas as ações foram e seguem sendo realizadas em parceria  
com a Undime e os municípios, em um percurso iniciado em 2018. 
Várias ações foram realizadas, como palestras, discussões nas es-
colas, reuniões semanais de gestão, publicação, no Diário Oficial do 
estado, da portaria que instituiu os membros da comissão estadual 
para a construção do RCA, envio ao MEC do plano de trabalho e as-
sinatura do termo de referência da iniciativa de apoio aos municí-
pios do estado do Amapá. 

Em 2018, aconteceram jornadas pedagógicas em regime de 
colaboração, com foco na pauta da BNCC. Cerca de 60% dos muni-
cípios tiveram informações e discussões sobre a Base, e só não foi 
possível avançar mais por falta de transporte e dificuldade de agenda 
de alguns. Em maio, ocorreu o processo de contextualizacão da 
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realidade local, trazendo as especificidades do estado para a (re)ela-
boração do currículo amapaense. 

Por exemplo, um ponto importante foi o diálogo estabelecido 
com professores, representantes indígenas e coordenadores das 
etapas anos iniciais e anos finais do ensino fundamental, para 
tratar das implicações da BNCC na educação indígena, com o ob-
jetivo de envolver todas as comunidades na construção do docu-
mento curricular.

Em 7 e 8 de junho, no Fórum da Undime Amapá, foram apre-
sentados aos dirigentes municipais de educação todos os membros 
da equipe de implementação da BNCC no estado, bem como o projeto 
para tanto. Já em reunião com a Secretaria de Educação Básica (SEB) 
do MEC, foi abordada a BNCC com foco na construção do currículo. 

As coordenações apresentaram a estrutura do documento 
curricular em construção em encontro com o CEE, com o objetivo 
de orientar e dirimir dúvidas que ainda restavam sobre sua (re)ela-
boração. Vale ressaltar que a rede privada também foi chamada para 
participar.   Foram vários os momentos com dirigentes municipais 
de educação, para socialização das ações realizadas, apresentação 
da estrutura do documento curricular e alinhamento e revisão de 
sua versão preliminar. Em uma dessas oportunidades, foi entregue 
a eles o termo de adesão à BNCC.

Em 19 de dezembro de 2018, o CEE e a União Nacional dos 
Conselhos Municipais de Educação do Amapá (Uncme) receberam 
o RCA e emitiram o Parecer CEE/AP nº 111/2018, que foi aprovado e 
homologado por meio da Resolução CEE/AP nº 15, de 22 de janeiro 
de 2019.

As secretarias municipais de Educação ainda têm um percur-
so a percorrer: divulgação de ações referentes ao documento; publi-
cação de atos orientativos e normativos pelos conselhos municipais 
de Educação sobre a obrigatoriedade do RCA; disponibilização do 
RCA para as escolas municipais, de modo que os profissionais da 
educação possam se apropriar do novo currículo; realização de 
encontros formativos com foco nas habilidades e competências do 
currículo municipal; pactuação do regime de colaboração no for-
mato horizontal entre redes de ensino  no município.
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A Undime Amapá tem se esforçado para executar essa impor-
tante missão de implementar os currículos à luz do RCA, com a res-
ponsabilidade de garantir a diversidade e peculiaridade da cultura 
dos 16 municípios do estado.

Amazonas

A BNCC trouxe uma nova perspectiva diante dos desafios enfren-
tados pela educação no Amazonas durante o período da pandemia 
de covid-19, resguardando os direitos de aprendizagem de crianças 
e jovens até nos locais mais isolados do território. Em 16 de outubro 
de 2019, na plenária do CEE, foi aprovado o Referencial Curricular 
Amazonense (RCA) como documento norteador das ações pedagó-
gicas, por meio da homologação da Resolução CEE/AM nº 098. Sua 
elaboração contou com a participação dos 62 municípios do estado, 
em regime de colaboração entre Undime Amazonas, Consed Ama-
zonas, Uncme Amazonas, CEE, instituições de ensino superior 
federais e privadas e uma estadual, além do Sindicato dos Estabele-
cimentos de Ensino Privado do Estado do Amazonas (Sinepe-AM). 
A consulta pública em plataforma online teve 1.576 participantes e 
4.766 contribuições. 

A partir desse momento, os municípios iniciaram o processo de 
homologação e implementação do RCA em seus territórios. Em rela-
ção à formação necessária para tanto, muitos desafios foram surgin-
do. Por exemplo, a demora na elaboração, em regime de colaboração 
entre Consed e Undime, do termo de referência para aplicação e exe-
cução dos recursos na formação de multiplicadores para as ações ini-
ciais de implementação e o valor dos deslocamentos necessários, que 
ultrapassou o estipulado para repasse, fizeram com que o estado fi-
casse com 11 polos de formação, em vez dos 13 previstos inicialmente. 

A Undime, na ânsia de atender os municípios, se dispôs, ain-
da em novembro de 2019, a levar a formação para a implementação 
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do RCA a diversos municípios, como Pauini, Beruri, Santo Antônio 
do Içá, Rio Preto da Eva, Boa Vista do Ramos, Maués e Barcelos. A 
proposta era atendê-los como territórios, não somente como redes 
específicas. No entanto, essa proposta formativa presencial foi in-
terrompida devido à pandemia.

Ainda antes da crise sanitária, a Comissão de Implemen-
tação, composta por Consed, Undime, Uncme, CEE e outras enti-
dades, orientou os municípios a proceder à homologação do RCA, 
orientação que foi atendida com acompanhamento da Fundação 
Lemann e do Movimento pela Base. É importante ressaltar que, 
concomitantemente ao processo de implementação, foi formada 
uma comissão que redigiu um documento orientador para auxi-
liar na (re)elaboração do PPP das escolas estaduais e municipais do 
Amazonas, com base no Guia para Gestores Escolares: orientações 
para formação continuada e revisão do Projeto Pedagógico à luz dos 
novos currículos,1 produzido pelo MEC. Assim, com intensificação 
das discussões acerca do RCA e sua implementação em cada muni-
cípio, iniciou-se o processo da construção da proposta pedagógica 
alinhada ao documento.

Os municípios com grande quantitativo de etnias indígenas 
mobilizaram-se na construção de uma proposta curricular que 
atendesse a suas especificidades, como São Gabriel da Cachoeira e 
Santa Isabel do Rio Negro, ambos da calha do Alto Rio Negro. Essa 
iniciativa para promover a formação com base no RCA realizou di-
versas parcerias com plataformas educativas virtuais com o intuito 
de levar esclarecimentos quanto ao planejamento e às avaliações 
nas etapas da educação básica.

No primeiro semestre de 2022, retomou-se o regime de cola-
boração entre a Secretaria de Estado de Educação (Seduc) e a Undi-
me, para atender às demandas dos municípios para a construção de 
uma proposta pedagógica adequada às várias realidades do estado. 
Assim, foi instituída uma comissão com profissionais dedicados a 
cada etapa da educação básica, com o objetivo de elaborar uma pro-

1. Disponível em: http://basenacionalcomum.mec.gov.br/images/implementacao/
guia_para_gestores_escolares_pp_formacao_continuada_escola.pdf.

http://basenacionalcomum.mec.gov.br/images/implementacao/guia_para_gestores_escolares_pp_formacao_continuada_escola.pdf
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/images/implementacao/guia_para_gestores_escolares_pp_formacao_continuada_escola.pdf
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posta formativa que será levada aos 11 polos de formação em perío-
dos pré-agendados com os municípios.

Dada a dimensão territorial do Amazonas, as parcerias são 
fundamentais para atender aos princípios de inclusão e equidade. 
Um exemplo é a cooperação firmada com o Centro de Mídias da Se-
duc-AM para levar à comunidade escolar do Amazonas formações 
voltadas para a construção de propostas pedagógicas que tragam 
impressa a identidade de cada município.

Pará

Ao aderirem ao ProBNCC, a Secretaria de Estado de Educação do 
Pará (Seed) e a Undime Pará comprometeram-se a pactuar o que foi 
estabelecido nacionalmente pelo MEC para garantir a implemen-
tação dos currículos construídos à luz da BNCC, em regime de co-
laboração com os sistemas e secretarias municipais. Coube a essas 
instituições, no primeiro ciclo do programa, a elaboração do Docu-
mento Curricular para Educação Infantil e Ensino Fundamental 
do Estado do Pará em consonância com a BNCC, que foi homologado 
em 20 de dezembro de 2018 pelo Conselho Estadual de Educação 
(CEE) por meio da Resolução CEE/PA nº 769. No segundo ciclo, o de-
senvolvimento das ações de formação e o acompanhamento do pro-
cesso de implementação do currículo foram protagonizados pela 
equipe de redatores formadores da comissão ProBNCC do Pará.

A partir desse ponto, coube à Seed e à Undime a responsabili-
dade de dar continuidade ao processo de implementação para que 
o currículo estadual se concretizasse nas salas de aula das escolas 
de todo o estado. Assim, a Undime mobilizou as secretarias munici-
pais de Educação, redes e sistemas para adequar os currículos mu-
nicipais e os PPP das unidades escolares paraenses.

Outros desafios existentes no estado foram: constituir a equi-
pe de currículo do Programa de Apoio à Implementação do Docu-
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mento Curricular do Estado do Pará; orientar e assessorar as redes 
municipais quanto à implementação do documento curricular; 
elaborar materiais e conteúdos complementares a ele; ofertar for-
mação continuada por meio de formações em cascata, capacitando 
equipes das redes de ensino para atuarem como multiplicadoras, de 
maneira que o documento curricular alcançasse os professores do 
território do Pará e se concretizasse nas salas de aula, assegurando 
igualdade e equidade para os educandos.

Rondônia

A Undime Rondônia participou ativamente, ao longo de 2018, da 
articulação, discussão e elaboração do documento curricular para 
o estado à luz da BNCC. Foi um processo de intensos debates com 
representantes institucionais e profissionais da educação. A equi-
pe de redatores finalizou o documento, o Referencial Curricular do 
Estado de Rondônia (RCRO). 

A homologação se deu por meio da Resolução CEE/RO nº 1.233, 
de 18 de dezembro de 2018. Para garantir sua implementação, foi 
organizado o Programa de Formação de Professores para capacitar 
docentes da educação infantil (EI) e do ensino fundamental (EF) e 
gestores das redes pública e privada de Rondônia sobre os pressu-
postos fundamentais previstos na BNCC. 

O trabalho, em regime de colaboração entre Undime e Secre-
taria de Estado da Educação (Seduc), instituiu duas equipes pedagó-
gicas. A equipe central teve uma coordenadora geral estadual, duas 
coordenadoras de etapa (uma para a EI e outra para os anos iniciais 
do EF) e dez formadoras centrais (uma de língua portuguesa, uma 
de educação física, uma de artes, uma de matemática, uma de geo-
grafia, uma de história, uma de ciências da natureza e três da EI). A 
equipe regional reuniu 52 profissionais denominados articulado-
res regionais e 288 formadores/multiplicadores. 
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A estratégia de formação ocorreu em cascata, em três etapas. 
A primeira foi a preparação de uma equipe central de formadores; a 
segunda envolveu a montagem de equipes regionais de formadores/
multiplicadores; e a terceira realizou a formação de todos os profes-
sores do estado.

O planejamento previa encontros presenciais para março 
de 2020, que foram suspensos em razão da pandemia de covid-19 
e passaram a ser remotos. Ao contrário do que se poderia imagi-
nar, isso fez com que houvesse uma aproximação ainda maior da 
equipe central da Undime Rondônia com as equipes regionais 
para assegurar o cumprimento da meta estabelecida para a for-
mação de professores, que atingiu 70% de todos os profissionais 
do estado naquele ano. 

Roraima

Localizado no extremo norte do Brasil, Roraima é um estado com 
características muito particulares. Sua população indígena é maio-
ria populacional e também muito diversa: são dez diferentes povos 
com línguas, costumes, tradições e ocupação territorial próprios. O 
estado também faz fronteira com a Guiana e a Venezuela e vive co-
tidianamente o impacto da chegada de estrangeiros, sobretudo de 
venezuelanos, responsáveis por aumentar consideravelmente a po-
pulação em idade escolar dos municípios roraimenses.

As redes estadual e municipais de ensino de Roraima contam 
com 798 unidades, das quais 226 são escolas indígenas, distribuí-
das entre 32 terras indígenas homologadas, que representam 46,2% 
do território do estado, com algumas localizadas na zona urbana da 
capital, Boa Vista.

Após a homologação da BNCC, iniciaram-se as tratativas e 
providências para a construção do Documento Curricular de Ro-
raima (DCRR) com a composição de sua estrutura de governança, 
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que instituiu duas instâncias: a Comissão Estadual e o Comitê Exe-
cutivo da BNCC. 

Em 2018, foi constituída a equipe de gestão e de redatores do 
currículo estadual, responsável pelo processo de elaboração, análi-
se, escrita e monitoramento do DCRR. Formalizou-se por meio da 
Undime Roraima a assinatura do Termo de Adesão e Compromisso 
ao Currículo Único e do termo de cooperação técnica entre o esta-
do e 14 municípios do território roraimense, normatizando o regi-
me de colaboração para a implementação da BNCC e elaboração do 
DCRR. O processo de planejamento das ações propostas partiu de 
um cronograma de atividades mensais alinhado às macroações do 
ProBNCC, da Undime e do Consed. 

O DCRR foi homologado por meio da Resolução CEE/RR nº 01, 
de 19 de fevereiro de 2019. Com o regime de colaboração em pleno 
funcionamento, a equipe técnica da Undime e a de redatores rea-
lizaram o primeiro ciclo de formações para a implementação do 
DCRR em todos os 14 municípios, com orientação e capacitação das 
equipes escolares para a (re)elaboração dos PPP.

Com o advento da pandemia de covid-19, as atividades for-
mativas presenciais estiveram suspensas em 2020 e 2021. En-
tretanto, nesse período, as secretarias estadual e municipais de 
Educação desenvolveram um plano de ação e um cronograma de 
trabalho para a formação dos profissionais das redes estadual e 
municipais de ensino, propondo ações formativas e estratégias 
didático-pedagógicas que contemplassem, segundo o DCRR, a in-
terculturalidade no cotidiano escolar, considerando “a vida dos 
alunos, as contradições presentes em suas realidades, as relações 
entre as diferentes sociedades e conhecimentos, se mantendo in-
tegradas as suas raízes e, ao mesmo tempo, conectadas ao global” 
(RORAIMA, 2019, p. 15). 

Os encontros formativos ocorreram conforme estabelecido no 
regime de colaboração por meio do ProBNCC, de maneira institu-
cionalmente articulada e coordenada – em um primeiro momento, 
para dar aos professores um panorama conceitual do que o DCRR 
traz; depois, para desenvolver sua aplicação na prática, que é a efe-
tivação do planejamento em si, com base nas competências e ha-
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bilidades propostas; por fim, para sensibilizar os docentes sobre a 
importância do documento, garantindo seu engajamento. 

Em 2022, foram capacitados 1.527 professores nos municípios 
de Boa Vista, Normandia e Uiramutã. A Undime Roraima segue 
desenvolvendo seu papel fundamental para fortalecer as equipes 
das redes municipais de ensino e disponibilizar suporte técnico a 
todas as secretarias municipais de Educação, continuando com as 
formações até atender todos os municípios e professores do estado 
que atuam no ensino fundamental. 

Tocantins

As redes municipais de ensino do estado do Tocantins, em regime 
de colaboração com a rede estadual, elaboraram o Documento Cur-
ricular do Tocantins (DCT), alinhado à BNCC. O processo teve início 
em 2015 com as discussões da Base, mediante ações que buscaram 
respeitar o processo democrático e envolveram centenas de agentes, 
culminando em uma consulta pública que perdurou por 42 dias e 
resultou em quase 5 mil participações.

A composição da equipe teve a participação da Undime To-
cantins, Secretaria da Educação (Seduc), Uncme Tocantins, CEE, 
Universidade Federal do Tocantins (UFT), Universidade Estadual 
do Tocantins (Unitins), Instituto Federal do Tocantins (IFTO), reda-
tores do ProBNCC das redes municipais e estadual e colaboradores.

No início do processo de elaboração coletiva do DCT, as redes 
municipais, por meio de seu Executivo municipal, formalizaram 
o Termo de Adesão ao Documento Curricular do Território com a 
rede estadual, confirmando assim a opção por um documento úni-
co para todo o território. Vale ressaltar que esse ato teve a participa-
ção de 100% dos municípios.

Em 2018, foi produzida a versão preliminar do documento, 
escrita com a colaboração de professores das redes estadual e muni-
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cipais de ensino, bem como de representantes da UFT, do IFTO e da 
Unitins, totalizando 185 profissionais atuando diretamente no pro-
cesso de elaboração. Nesse ano, ocorreram eventos de mobilização 
no IFTO e em diversos municípios. 

Em agosto de 2018, o documento foi disponibilizado para con-
sulta pública, com grande divulgação realizada pela Undime e pela 
Seduc nas mídias sociais, resultando em mais de mil participações, 
que foram analisadas pelos redatores. No mesmo ano, aconteceram 
o encontro estadual de apresentação do documento e a formação 
para profissionais de educação com cerca de 400 participantes, 
dentre eles professores das redes estadual e municipais, dirigentes 
e diretores regionais de ensino, técnicos da Seduc, CEE, Uncme e 
instituições de ensino superior. Na etapa seguinte, foram realiza-
das as formações em cascata. O DCT foi homologado e aprovado pelo 
CEE por meio da Resolução CEE/TO nº 024, de 14 de março de 2019. 

Em 2019-2020, 70% dos professores participaram de forma-
ção com carga horária de 30 horas e 54% dos municípios revisaram 
o PPP pelo novo currículo. A Undime Tocantins, o CEE e a Uncme 
mobilizaram todos os municípios que optaram pela proposta para 
transmitir orientações sobre o processo de homologação do DCT. 

Pensando à frente

Os relatos evidenciam que houve um conjunto de esforços, articu-
lação  e envolvimento de muitos profissionais em todos os estados 
da região Norte para que a BNCC pudesse de fato nortear a cons-
trução dos currículos dos sistemas e redes de ensino das unidades 
federativas, como também as propostas pedagógicas das escolas 
públicas e privadas de educação infantil e ensino fundamental. 
Essa conjugação de iniciativas culminou na aprovação dos docu-
mentos curriculares dos territórios, que, assim, ficaram prontos 
para implementação.
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Em relação às formações sobre atualização/construção dos 
PPP, não é possível afirmar o mesmo com tanta precisão. Percebe-
-se, também, que as secretarias municipais de Educação ainda es-
tão com a responsabilidade de implementar as formações com os 
professores e demais profissionais, principalmente os que atuam 
na parte pedagógica, para que possam enfrentar melhor a prática 
dos novos currículos. 

A (re)adequação dos currículos enfrentou dois grandes pro-
blemas: a pandemia, que inviabilizou a formação presencial dos 
profissionais que atuam em sala de aula, e a dificuldade de execução 
dos recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE) destinados a apoiar esse processo.

Compreende-se quão fundamental é o apoio do MEC aos mu-
nicípios, em especial no caso da região Norte, onde o acesso às esco-
las é mais difícil e tem custo maior que em outras regiões do país.
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O ANO DE 2018 FOI MARCADO pelo movimento de cons-
trução dos currículos em todo o Brasil, em regime de colaboração 
entre estados e municípios. Assim, a elaboração desses documen-
tos à luz da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) na região 
Nordeste demandou muita articulação e planejamento entre os 
presidentes das seccionais da Undime e as secretarias de Educa-
ção dos respectivos estados. Este artigo registra o agradecimento 
pelo empenho, trabalho e dedicação de cada um dos presidentes 
das seccionais do Nordeste. 

O processo de elaboração  
dos currículos nos estados  
da região Nordeste

Ao longo de 2018, com o auxílio do Programa de Apoio à Implemen-
tação da Base Nacional Comum Curricular (ProBNCC), os estados, 
em regime de colaboração com os municípios, construíram seus 
currículos. O ProBNCC tinha por objetivo apoiar as secretarias es-
taduais e municipais de Educação e a Secretaria de Educação do 
Distrito Federal no processo de revisão, elaboração e implementa-
ção dos currículos alinhados à BNCC. Foi um ano intenso, de muita 
parceria e aprendizado entre os municípios e os respectivos estados. 
O resultado desse trabalho nos nove estados do Nordeste é descrito a 
seguir de maneira sucinta.

1.  Redação final.
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Alagoas

O processo de construção do Referencial Curricular de Alagoas 
aconteceu por meio do regime de colaboração entre Secretaria de 
Estado da Educação (Seduc), Undime Alagoas, Conselho Estadual 
de Educação (CEE) e União Nacional dos Conselhos Municipais de 
Educação de Alagoas (Uncme). O objetivo foi definir um documento 
para o território alagoano, com base nos documentos curriculares 
dos sistemas de ensino municipais e estadual, para nortear o traba-
lho docente nas escolas. Nesse contexto, especialistas – redatores, 
articuladores e coordenadores – trabalharam em um documento 
curricular preliminar, que passou por uma grande consulta pú-
blica e contou com a participação e contribuição das comunidades 
educativas dos 102 municípios do estado.

A importância de Alagoas revisar seu referencial curricu-
lar decorre da necessidade de aproximar a prática educacional 
das orientações expressas nas Diretrizes Curriculares Nacionais 
(DCN), em consonância com a BNCC. A homologação se deu pela Re-
solução CEE/AL n° 001/2019, que institui e orienta a implantação do 
Referencial Curricular de Alagoas a ser utilizado ao longo da educa-
ção infantil e do ensino fundamental e respectivas modalidades no 
âmbito do sistema estadual de ensino.

Bahia 

Na Bahia, o processo de elaboração do Documento Curricular Refe-
rencial da Bahia (DCRB) ocorreu sob orientação de uma equipe de 
trabalho composta por: duas coordenadoras estaduais; uma repre-
sentante da Secretaria da Educação do Estado e outra da Undime 
Bahia; uma coordenadora da etapa da educação infantil e duas da 
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etapa do ensino fundamental; três redatores da educação infantil e 
19 do ensino fundamental; e profissionais colaboradores represen-
tando todos os territórios de identidade.1

Para elaborar a primeira versão do DCRB, a equipe de traba-
lho realizou uma escuta inspiracional2 nos 27 territórios que con-
tou com mais de 24 mil contribuições. Em outubro e novembro de 
2018, ocorreu a consulta pública presencial, com a participação de 
mais de 4 mil profissionais representando as redes de ensino esta-
dual, municipais e privadas de todos os territórios de identidade, 
com contribuições significativas que foram incorporadas à segunda 
versão do documento. 

Em agosto de 2019, depois de um longo processo e muitos em-
bates, o Conselho Estadual de Educação (CEE) emitiu o Parecer CEE/
BA no 196/2019, pela aprovação do DCRB, com recomendações. No 
entanto, a homologação de fato só ocorreu em dezembro, por meio da 
aprovação e publicação da Resolução CEE/BA nº 137, de 17 de dezem-
bro de 2019, um ano após o prazo estimado pelo ProBNCC para que 
os estados elaborassem e aprovassem o respectivo referencial.

Ceará 

Um dos grandes pilares da educação no Ceará é o regime de cola-
boração entre estado e municípios. Dentre as ações voltadas para a 
elaboração do Documento Curricular Referencial do Ceará (DCRC), 
destacam-se a reunião com a representação de alguns municípios 
por seus secretários de Educação para acolher as percepções e a dis-
ponibilidade de cooperação no tocante à elaboração do documento; à 
organização da equipe de gestão responsável pela elaboração do cur-

1. No estado da Bahia, os 417 municípios são organizados administrativamente em 27 
territórios de identidade, conforme Decreto nº 12.354/2010.

2. Trabalho realizado em parceria com os institutos Inspirare, Tellus e Unibanco.
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rículo do estado, incluindo professores da educação básica e da edu-
cação superior; ao Termo de Construção Conjunta assinado por todos 
os municípios que assumiram o compromisso de participar ativa-
mente da elaboração do DCRC; à publicação em portaria das equipes 
regionais compostas por representantes das Coordenadorias de De-
senvolvimento da Educação (Credes) e dos municípios, responsáveis 
pela mobilização das escolas e dos professores; e às reuniões sistemá-
ticas entre a Secretaria da Educação (Seduc) e a Undime Ceará para 
alinhamento do processo de construção do documento.

Ao longo desse período, foram realizados momentos de escuta 
com professores de todas as etapas da educação básica para a ela-
boração da primeira versão do DCRC. Feitos os ajustes necessários, 
ocorreu o encaminhamento ao Conselho Estadual de Educação 
(CEE) para apreciação e homologação. O documento foi entregue 
ao CEE, órgão normativo do Sistema de Ensino do Ceará, em 4 de 
dezembro de 2018 e foi homologado por meio do Parecer CEE/CE nº 
906/2018 e da Resolução CEE/CE nº 474/2018 em 6 de dezembro.

Maranhão

O estado do Maranhão elaborou e homologou o Documento Curri-
cular do Território Maranhense (DCTMA) valendo-se de ampla mo-
bilização das redes de ensino por meio de ação colaborativa entre a 
Secretaria de Estado da Educação (Seduc), a Undime Maranhão, a 
União Nacional dos Conselhos Municipais de Educação do Mara-
nhão (Uncme) e o Conselho Estadual de Educação (CEE), na qual 
profissionais da educação e da sociedade civil tiveram a oportuni-
dade de apresentar valiosas contribuições ao documento por meio 
de consultas públicas presenciais e plataforma online.

Houve uma preocupação em dialogar com as diferentes regi-
ões do território maranhense a fim de considerar a contextualiza-
ção das aprendizagens, observando as características geográficas, 
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demográficas, econômicas e socioculturais do estado, bem como te-
mas integradores relacionados com a vida humana em escala local, 
regional e global, definidos na BNCC. Dessa forma, buscou-se res-
peitar e valorizar a autonomia pedagógica, a identidade e a diversi-
dade de cada localidade. O DCTMA foi homologado pela Resolução 
CEE/MA nº 189/2020 e norteará as escolas das redes públicas e pri-
vadas do Maranhão na (re)elaboração dos projetos político-pedagó-
gicos (PPP) e dos planos de aulas.

Paraíba

A construção do currículo à luz da BNCC da Paraíba ocorreu de ma-
neira gradativa, em respeito à legislação vigente e à necessidade de 
realizar modificações no plano educacional. Os professores foram 
ouvidos nas regiões de ensino do estado e contribuíram para a ela-
boração do documento. Em regime de colaboração, os municípios 
opinaram com base em suas distintas realidades nos fóruns esta-
duais, oportunidade em que entenderam a necessidade da elabora-
ção de um currículo para o estado à luz da BNCC. A homologação 
do documento pelo Conselho Estadual de Educação (CEE) ocorreu 
em 2018 por meio da Resolução CEE/PB no 500/2018, que aprovou a 
Proposta Curricular do Estado da Paraíba. 

Pernambuco

O Currículo de Pernambuco para Educação Infantil e Ensino Fun-
damental foi construído em regime de colaboração entre o estado 
e a Undime Pernambuco. Contou com ampla participação das re-
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des estadual e municipais, escolas privadas, autarquias munici-
pais, universidades públicas e privadas (Universidade Federal de 
Pernambuco – UFPE, Universidade Federal Rural de Pernambuco 
– UFRPE, Instituto Federal de Pernambuco – IFPE, Universidade 
de Pernambuco – UPE, Centro Universitário Tabosa de Almeida 
– Asces-Unita, Faculdade Frassinetti do Recife – Fafire, Universi-
dade Federal do Vale do São Francisco – Univasf). Foi constituída 
uma comissão estadual por meio da Portaria nº 858, de 2 de feverei-
ro de 2018, formada por representantes da Secretaria de Educação 
e Esportes (SEE), Undime, Conselho Estadual de Educação (CEE) 
e União Nacional dos Conselhos Municipais de Educação de Per-
nambuco (Uncme). 

Em seguida, montou-se a equipe de governança que viabilizou 
a realização do trabalho, com representantes das entidades supra-
citadas. Constituiu-se também uma equipe composta por redatores, 
coordenadores das etapas da educação infantil e dos anos iniciais e 
finais do ensino fundamental, além de um articulador por muni-
cípio e coordenadores estaduais, que trabalharam para viabilizar a 
construção do documento.

Após os seminários regionais, foi gerada a segunda versão do 
documento para consulta pública, que ficou disponível de 1º de ju-
lho a 30 de setembro de 2018, contando com 6.388 contribuições. 
Um seminário estadual consolidou e validou a terceira versão, que 
foi encaminhada ao CEE em 12 de novembro de 2018, aprovada em 
20 de dezembro e homologada pelo Parecer CEE/PE nº 007/2021.

Piauí

O processo de construção do Currículo do Piauí foi iniciado em fe-
vereiro de 2018, após nomeação da equipe ProBNCC, composta por 
membros indicados pela Secretaria de Estado da Educação (Seduc) 
e pela Undime Piauí. Com a formação do grupo, iniciou-se o pro-
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cesso de redação, que contou com a participação e colaboração de 
professores especialistas de diferentes regiões do estado, garantin-
do um currículo alinhado à BNCC, contemplando especificidades e 
singularidades regionais.

Finalizada a primeira versão, o documento foi disponibiliza-
do para análise, mediante consulta pública aberta à comunidade es-
colar. Os municípios foram orientados a realizar o Dia C para darem 
suas contribuições e as escolas piauienses “pararam” para partici-
par desse importante momento. Observou-se um forte engajamento 
dos 224 municípios, evidenciando mais uma vez a importância do 
trabalho em regime de colaboração.

Após o processo de consulta, foi realizada a compilação de da-
dos, e as contribuições foram incorporadas ao Currículo do Piauí, 
gerando uma nova versão do documento. Este foi encaminhado ao 
CEE, que o analisou e devolveu à equipe ProBNCC para as devidas 
adequações. Após a incorporação desses ajustes, o documento foi 
devolvido ao CEE, que o homologou em agosto de 2019 por meio do 
Parecer CEE/PI nº 105/2019. 

Rio Grande do Norte

A construção do currículo à luz da BNCC no estado do Rio Grande 
do Norte tem seu marco regulatório ao longo de 2018, quando a Se-
cretaria de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer 
(Seec) e a Undime Rio Grande do Norte tiveram o desafio de conso-
lidar, em regime de colaboração, um documento curricular de refe-
rência para as escolas em consonância com a Base. 

Para tanto, instituiu-se a comissão estadual destinada à 
implementação da Base Nacional Comum Curricular no esta-
do do Rio Grande do Norte (BNCC/RN) em relação à educação 
infantil e ao ensino fundamental, por meio da Portaria Seec/GS 
no 141/2018, sob presidência da Seec, Undime e Uncme, com o 
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compromisso de estabelecer e cumprir as premissas do regime 
de colaboração. 

A elaboração do Documento Curricular do Estado do Rio 
Grande do Norte foi fruto de um trabalho colaborativo, que envol-
veu articuladores dos diversos segmentos das redes estadual, muni-
cipais e privadas e os conselhos estadual e municipais de Educação, 
entre outros colaboradores. O processo contou com a participação 
de professores e agentes da sociedade civil por meio de 15 mil aces-
sos à consulta pública online. A homologação do currículo se deu 
com a publicação do Parecer CEE/RN nº 102/2018, aprovado em 26 
de novembro.

Sergipe

Em Sergipe, a construção do currículo à luz da BNCC envolveu o 
Conselho Nacional dos Secretários de Educação (Consed), a Un-
dime Sergipe e representações dos 75 municípios do estado. A ela-
boração coletiva contou com uma equipe de profissionais efetivos 
das redes municipais e estadual que integraram o ProBNCC, entre 
coordenadores estaduais e de etapas, analista de gestão e articula-
dores do regime de colaboração, dos conselhos e das Diretorias Re-
gionais de Educação (DRE), além de professores redatores das redes 
de ensino federal, estadual, municipais e privadas.

A versão preliminar foi disponibilizada para consulta públi-
ca em agosto e setembro de 2018, quando os interessados puderam 
contribuir para a construção do documento final, individualmen-
te ou em grupo, por meio da plataforma online e, presencialmente, 
nos oito seminários regionais realizados, bem como em vários Dias 
C organizados pelas escolas, pelos municípios e pelas DRE. Após a 
consulta pública e o acolhimento das sugestões, a implementação 
do Currículo de Sergipe foi regulamentada pela Resolução Norma-
tiva CEE/SE nº 4/2018, de 29 de novembro.
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Pensando à frente

Observa-se nos relatos que todos os estados do Nordeste consegui-
ram construir o novo currículo de maneira democrática e colabo-
rativa. Cada um, com os respectivos municípios, tem a incumbência 
de promover o processo formativo de seus professores e gestores, 
para que de fato o novo currículo adentre as salas de aula. Essa é a 
parte mais importante, uma vez que a mudança esperada a partir 
desse documento norteador só acontecerá se houver um proces-
so de formação contínua, alinhado ao que preceitua a BNCC. Para 
além disso, será necessário o acompanhamento na ponta, ou seja, 
na escola, de modo que seja possível avaliar como o novo currículo 
está chegando a cada sala de aula. Os estados e municípios têm essa 
responsabilidade. Mãos à obra!
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ACONTECEU AO LONGO DE 2018 a construção dos currí-
culos à luz da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), em re-
gime de colaboração entre os estados e municípios, de acordo com 
a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), a Lei n º 
9.394, de 1996, em seu artigo 9º, que traz como responsabilidade 
da União:

IV – estabelecer, em colaboração com os Estados, o Dis-
trito Federal e os Municípios, competências e diretrizes 
para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensi-
no médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos 
mínimos, de modo a assegurar formação básica comum. 
(BRASIL, 1996).

A seguir, abordaremos como se deu esse processo nos estados 
da região Centro-Oeste, bem como a implementação dos currículos 
municipais, os desafios enfrentados e os avanços vividos no período 
2020-2021, com as escolas em funcionamento remoto. 

Goiás

O processo de implantação da BNCC teve início em 2018, ano mar-
cado por intensa movimentação para a formação das equipes de 
currículo de cada estado brasileiro. No que tange à elaboração do 
documento para o território goiano, a Undime Goiás participou ati-
vamente do processo, garantindo a existência de uma equipe mul-
tidisciplinar capaz de, em tempo integral, pensar em contemplar 
todas as regionalidades. Construído à luz da BNCC, recebeu o nome 
de Documento Curricular para Goiás (DC-GO). 

A função desse importante documento é orientar e definir as 
aprendizagens essenciais que as crianças da educação infantil e os 
estudantes do ensino fundamental do território goiano devem de-
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senvolver ao longo da educação básica. Seu processo de escrita e as 
discussões com o Conselho Estadual de Educação (CEE) ocorreram 
ao longo de 2018. Após a elaboração do documento base, houve uma 
ampliação dos grupos de trabalho e foram realizadas consultas pú-
blicas a universidades, escolas particulares e conselhos diversos, 
de maneira a garantir ampla participação da sociedade. Em 6 de 
dezembro, o CEE homologou o documento, o que marcou o final da 
primeira fase de implementação. 

Em 2019, iniciou-se a formação dos professores com um de-
safio enorme: preparar cerca de 70 mil docentes no estado. Para 
agilizar o processo, foram mobilizadas as regionais da Undime e 
da Secretaria de Estado da Educação de Goiás (Seduc) e adotado o 
modelo cascata. A equipe de currículo e os respectivos coordenado-
res elaboravam a pauta e ministravam os cursos nas 40 regionais; 
posteriormente, os responsáveis pela formação de cada município 
multiplicavam o programa. Além dos encontros presenciais nos 
municípios para que o conteúdo chegasse até o nível da unidade es-
colar, aconteceram  diversas lives. 

Foi realizado um grande esforço coletivo ao longo do ano, e o 
sucesso das ações só foi possível graças à implementação de uma 
ampla mesa de negociação, uma instância de governança eficaz 
composta por Undime, Seduc, CEE e União Nacional dos Conselhos 
Municipais de Educação (Uncme), na qual os atores mais relevantes 
do processo discutiam, semanalmente, os problemas de implemen-
tação. Assim, foi possível garantir que houvesse voz para todos e que 
essa equipe administrativa realmente conseguisse dar conta da im-
plementação da BNCC em Goiás.

As maiores dificuldades encontradas foram a geografia, que 
exigia percorrer grandes distâncias, e o entrosamento das equipes 
municipais e estaduais nos territórios municipais, que é o que ca-
racteriza, de fato, o regime de colaboração e não é algo fácil de cons-
truir, apesar de ser preconizado pelo Sistema Nacional de Educação 
e estar presente na LDB. 

Em Goiás, o regime de colaboração foi efetivamente constru-
ído, conseguindo superar os 70 mil professores das redes, para que 
todos pudessem conhecer o DC-GO. Movimentos estaduais como o 
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Dia D da BNCC e cursos em conjunto com o CEE marcaram o pro-
cesso de implementação.  

Em janeiro de 2020, a Undime realizou seu Congresso de For-
mação de Professores com foco no planejamento docente e o primei-
ro Seminário Goiano de Avaliação. Esses dois temas tão importantes 
foram discutidos por três dias, durante os quais professores, direto-
res de escola, dirigentes municipais de educação e comunidade inte-
ragiram não só em plenária, mas também em salas temáticas.

A pandemia de covid-19 trouxe grandes desafios. Infelizmen-
te, dois meses depois do início da crise sanitária, foi interrompido 
o acompanhamento do planejamento dos docentes que havia sido 
previsto pelo grupo gestor da BNCC em 2019. O referido processo 
monitoraria todos os municípios e todas as escolas por meio de re-
latórios quinzenais acerca do processo de implementação da Base. 

Os esforços tiveram de ser redirecionados devido ao isolamen-
to social, sobretudo para a construção de um processo de ensino 
não presencial, capaz de garantir que os alunos estivessem conec-
tados ao conhecimento e que todos os municípios tivessem o apoio 
necessário para trabalhar em conjunto de maneira mais homogê-
nea. Ao longo de 2020, o trabalho da Undime se pautou pelo respeito 
à individualidade dos municípios e pela garantia de autonomia nas 
tomadas de decisão de cada dirigente municipal. Dessa forma, lives 
semanais tratavam sobre as etapas de implementação do DC-GO, a 
avaliação da aprendizagem, o planejamento e, ainda, assuntos rela-
tivos à administração durante a pandemia.

Em 2020, a Undime, em regime de colaboração com a Seduc, 
elaborou o documento Matriz de Habilidades Estruturantes (MHE) 
do DC-GO, destacando as mais importantes para o desenvolvimen-
to dos estudantes, bem como para a progressão das aprendizagens 
(UNDIME GOIÁS, 2022). Com essa matriz, garantiu-se que todos os 
esforços estivessem alinhados, por mais diferentes que fossem as 
condições dos municípios em relação às tecnologias utilizadas. No 
mesmo documento, debateu-se a avaliação da aprendizagem para 
evitar a reprovação em massa. Além disso, buscou-se reforçar a uti-
lização da avaliação como “instrumento poderoso de emancipação, 
autoconhecimento, de crescimento” (COSTA, 2022). 
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Em 2021, a Undime iniciou a elaboração de um novo docu-
mento, denominado Documento Orientador para a Reintegração 
de Habilidades Pós-Pandemia. Lançado em junho de 2022, ele 
complementa a MHE: faz o caminho inverso, ou seja, reincorpora 
à matriz todos os objetos de conhecimento e habilidades considera-
dos não estruturantes, ou seja, complementares. O docente também 
pode utilizar esse recurso para abordar objetos de conhecimento e 
habilidades que não foram suficientemente trabalhados, devendo, 
pois, retornar a seu planejamento. 

Há ainda muito trabalho pela frente. A implementação do 
DC-GO depende do esforço de todos no dia a dia, bem como do 
acompanhamento por meio de avaliações diagnósticas capazes de 
disponibilizar ao professor e às redes todos os dados necessários 
para realizar correções de rota e implementar ações pedagógicas 
que garantam uma educação de qualidade para Goiás.

Mato Grosso

Com a homologação da BNCC em dezembro de 2017, Mato Grosso, 
em consonância com o movimento de outros estados da federação, 
elaborou, no decorrer de 2018 e como parte das ações do Programa 
de Apoio à Implementação da Base Nacional Comum Curricular 
(ProBNCC), o Documento de Referência Curricular para Mato Gros-
so (DRC-MT). Esse trabalho foi realizado em regime de colaboração 
entre a Secretaria de Estado de Educação (Seduc) e a Undime Mato 
Grosso representando os 141 municípios. 

O primeiro passo foi a definição do grupo de redatores, que, 
por uma questão de logística no que se referia à realização de reu-
niões e estudos, foram selecionados entre professores da Seduc e 
das secretarias municipais de Educação de Cuiabá e Várzea Gran-
de. Esses profissionais seriam os responsáveis por estudar a BNCC 
e escrever a parte diversificada do currículo para o estado de Mato 
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Grosso, em consonância com o artigo 26 da LDB. Destaca-se aqui 
que essa parte é tão importante quanto a “base comum”, uma vez 
que a complementa, acrescentando as aprendizagens essenciais a 
serem construídas pelos estudantes no que diz respeito às especifi-
cidades regionais e locais de cada município e/ou estado. 

Além dos redatores, foi instituída a comissão de governança 
composta por Seduc, Undime, Uncme, CEE, Sindicato dos Traba-
lhadores no Ensino Público de Mato Grosso (Sintep) e Sindicato 
dos Estabelecimentos de Ensino do Estado de Mato Grosso (Sine-
pe). Esse grupo, coordenado por um representante do Conselho 
Nacional dos Secretários de Educação (Consed) e um da Undime, 
foi definido em portaria e sua função era homologar o trabalho da 
equipe de redatores. 

A seguir, tiveram início as várias reuniões de estudo com os re-
datores, muitas vezes em grupos menores organizados por área do 
conhecimento e em outras em plenária, pois buscava-se o melhor 
caminho para a escrita colaborativa de um documento que repre-
sentasse o estado, contemplando a diversidade de seus municípios. 

O trabalho dos redatores foi árduo, pois tudo era muito novo, 
e, nesse aspecto, o apoio da equipe ProBNCC foi fundamental. Entre 
formações e estudos, chegou-se à versão preliminar do documento. 
Produzida no primeiro semestre de 2018, ficou disponível para con-
sulta pública durante 53 dias, para que todos os municípios do Mato 
Grosso contribuíssem para o texto-base. Foram contabilizados 
201.888 participações, 24.586 contribuições e 11.350 participantes.

O documento foi então revisitado e encaminhado ao CEE e à 
Uncme, sendo aprovado por meio do Parecer CEE/MT nº 001/2018 e 
homologado pela Seduc pela Portaria GS/Seduc/MT nº 810/2018.

O ano de 2019 foi o da implementação do DRC-MT nas redes 
de ensino, com foco na formação continuada de professores, acom-
panhamento da aplicação dos currículos em sala de aula e revisão 
dos projetos político-pedagógicos (PPP) das escolas. Foram criadas 
equipes técnicas em todos os Centros de Formação e Atualização 
dos Profissionais da Educação Básica (Cefapros), constituídas por 
seus representantes e representantes dos municípios, além de co-
ordenadores de educação infantil e ensino fundamental. Em pa-
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ralelo a essas ações, ainda como parte da proposta do ProBNCC, os 
municípios foram orientados a revisar, à luz da BNCC e do DRC-MT, 
as respectivas diretrizes e políticas educacionais, alinhando-as às 
premissas dos dois documentos. 

A formação para a implementação do DRC-MT foi um dos 
grandes desafios do estado. A reunião desses grupos era muito 
importante, porém, até aquele momento, não tinha ocorrido a li-
beração da verba destinada a esse movimento, e os custos eram 
sempre dos municípios e do estado. Mesmo assim, em 2019, foram 
realizados vários encontros para sensibilizar professores, gestores 
e dirigentes para a importância de olhar para o DRC-MT. Vencen-
do distâncias e fortalecendo saberes, os redatores destacaram as 
aprendizagens essenciais, as competências e habilidades da BNCC, 
a parte diversificada do currículo mato-grossense e as concepções 
presentes no DRC-MT. Também esclareceram dúvidas sobre os 
pressupostos teóricos e metodológicos que permeiam conceitos 
como campo de experiência, cultura digital, multiletramento e 
aprendizagem ativa, assim como outros pontos fundamentais para 
conseguir realizar uma mudança na prática de sala de aula, tendo 
como foco a garantia das aprendizagens essenciais e o fomento ao 
protagonismo dos municípios quanto à reformulação de suas polí-
ticas educacionais.

Em 2020-2021, devido às medidas restritivas para conter a 
pandemia de covid-19, não foram realizados eventos formativos 
presenciais sobre a implementação do DRC-MT. Com recursos pró-
prios, vários municípios realizaram diversos encontros virtuais 
com as unidades escolares e fomentaram a implementação de seus 
documentos municipais. Aqueles que são sistemas construíram 
seus documentos tendo a BNCC e o DRC-MT como base; os demais 
seguiram as diretrizes estaduais e estão implementando seus PPP. 

Mato Grosso ainda precisa aprovar o novo plano de ação 
para formação de professores no novo currículo, que se encon-
tra em análise no Ministério da Educação (MEC). Para o período 
de 2022-2023, são duas as metas principais: promover a formação 
continuada dos professores em regime de colaboração e fortalecer a 
prática pedagógica em sala de aula, com base na BNCC e no DRC-MT.
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Mato Grosso do Sul

Mato Grosso do Sul está trabalhando desde 2017 na implemen-
tação do currículo à luz da BNCC, de modo a atender às neces-
sidades de seu território. O Currículo de Referência de Mato 
Grosso do Sul foi homologado em 30 de novembro de 2018. Em 
2019, o regime de colaboração permitiu propiciar formação 
continuada à rede pública de ensino sobre seus princípios, 
fundamentos, organização e possíveis propostas metodológi-
cas e avaliativas.

Foram cumpridas várias etapas na implementação, execução, 
monitoramento e avaliação do Currículo de Referência de Mato 
Grosso do Sul para atingir as metas estipuladas.

•	 Definição da governança em regime de colaboração. Uma 
equipe central com foco em gestão, formação e rotinas de tra-
balho conjunto entre Secretaria de Estado de Educação (SED) 
e Undime Mato Grosso do Sul iniciou os trabalhos.

•	 Realização do diagnóstico. Foram identificados: as ações for-
mativas já existentes/planejadas; os recursos materiais e hu-
manos disponíveis nas redes; as necessidades formativas de 
docentes e equipe gestora com o número de profissionais a 
serem formados e sua distribuição geográfica.

•	 Composição das equipes regionais e delimitação das regiões 
de atuação.

•	 Definição dos temas prioritários de formação, suas modalida-
des e recursos para sua execução.

•	 Criação do cronograma das formações presenciais nas regio-
nais/central e para as formações a distância, com data, local, 
público-alvo e quantidade de participantes em cada região até 
o final do ano.

•	 Estabelecimento dos processos de monitoramento e avaliação, 
bem como de indicadores do processo e de impacto das forma-
ções, com escolha de critérios quantitativos (por exemplo, nú-
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mero de formados) e qualitativos (por exemplo, questionários 
pós-evento).

•	 Execução da formação, com equipes regionais e gestoras.
•	 Execução da formação dos professores para o currículo do 

território. 
•	 Monitoramento e avaliação da formação.
•	 Formação do maior número possível de professores (foram 

formados 70%, com 30 horas de formação continuada).
•	 A seguir, apresentam-se os principais destaques do processo.
•	 Criação da Assessoria de Implementação do Currículo de Re-

ferência de Mato Grosso do Sul.
•	 Parceria e diálogo entre as redes estadual e municipais para 

realização das ações (transporte, finanças etc.).
•	 Parceria e diálogo com todos os envolvidos na implemen-

tação do Currículo de Referência de Mato Grosso do Sul: 
Undime, SED, secretarias municipais de Educação, coorde-
nadorias regionais, comissão estadual e comissões regionais 
de educadores.

•	 Resolução de problemas logísticos com estratégias para alcan-
çar os melhores resultados.

Os indicadores alertam para a necessidade de recomposição 
dos conteúdos, mas a educação socioemocional também deve ser 
observada com grande atenção, pois é um aspecto primordial para 
estimular o estudante a desenvolver atitudes e comportamentos 
que lhe permitam lidar de maneira eficaz com as diversas situa-
ções e desafios do dia a dia. O objetivo é proporcionar o desenvol-
vimento de competências como criatividade, abertura ao novo, 
cooperação, trabalho em equipe, flexibilidade, iniciativa, persis-
tência, foco e disciplina, entre muitas outras. Isso requer que os 
professores estejam preparados para desenvolvê-las intencional-
mente e de modo planejado, da mesma forma que preparariam 
uma atividade de alfabetização.

Três questões emergiram como importantes para observar 
com maior atenção:
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•	 Desenvolver a dimensão socioemocional não cabe somente 
à família.

•	 É preciso aproximar a tecnologia do processo de aprendizagem.
•	 Faz-se necessário desenvolver metodologia em pesquisa.

O Currículo de Referência de Mato Grosso do Sul não trata de 
um conjunto de regras sobre “como fazer”, mas “do que fazer”. As 
escolas terão de se adaptar e o professor precisará desenvolver uma 
visão integral do aluno, focada nas competências e habilidades ne-
cessárias para que ele avance na aprendizagem.

Pensando à frente

Observa-se, no relato dos estados que compõem a região Cen-
tro-Oeste, que os desafios são muitos, mas o compromisso com 
a educação de qualidade é maior. A pandemia provocou perdas, 
mas também propiciou a busca de outros caminhos possíveis para 
driblar uma situação nunca antes enfrentada. A região mantém o 
compromisso de continuar a implementação dos currículos elabo-
rados em regime de colaboração, fazendo-os chegar a cada sala de 
aula de seus municípios.
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A BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR (BNCC), ho-
mologada em 2017, é um marco para a educação brasileira e chega 
como um suporte para que as redes de ensino de todo o país aprimo-
rem seus processos educacionais, a fim de garantir a aprendizagem 
e o desenvolvimento de todos os alunos.

A construção dos currículos no Sudeste, região brasileira com 
o maior quantitativo de estudantes e profissionais da educação, re-
presenta um importante passo para o aprimoramento e desenvol-
vimento regional na área. Assim, o Currículo do Espírito Santo, o 
Currículo Referência de Minas Gerais, o Documento de Orienta-
ção Curricular do Estado do Rio de Janeiro e o Currículo Paulista 
foram construídos em regime de colaboração entre estado e mu-
nicípios, como nas demais regiões brasileiras. A seguir, um breve 
relato do processo.

Espírito Santo

Os municípios do Espírito Santo iniciaram um movimento de forma-
ção de seus professores para que tivessem uma compreensão clara da 
BNCC após a publicação da Resolução CNE/CP nº 2, de 22 de dezem-
bro de 2017, que institui e orienta a implantação da Base. Durante 
2018, cumprindo o prazo legal estabelecido, ocorreu a construção do 
currículo. A partir da formação da equipe do Programa de Apoio à 
Implementação da BNCC (ProBNCC), composta em igual quantidade 
por professores das redes municipais e estadual, com coordenação 
da Undime Espírito Santo e do Conselho Nacional dos Secretários de 
Educação (Consed), foi estabelecido um plano de trabalho conjunto, 
de modo que os estudos, os debates e o desenvolvimento do docu-
mento fossem realizados em encontros que envolvessem os redato-
res e coordenadores de todas as etapas da educação básica. 

A elaboração do currículo aconteceu em quatro fases, sendo 
a primeira voltada aos estudos e debates sobre a BNCC, currículo 
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e temas mais sensíveis à equipe, contando com a participação de 
profissionais especialistas externos. Na fase seguinte, os redatores 
convidaram professores atuantes nas redes municipais e estadual 
para, voluntariamente, trabalharem como pares na elaboração da 
primeira versão. Na terceira fase, o texto foi enviado para consulta 
pública por meio de uma plataforma online para a qual os professo-
res de toda a rede pública e a sociedade civil pudessem enviar suas 
contribuições. Nesse momento, foi de extrema importância o traba-
lho dos articuladores municipais e estaduais, que também volun-
tariamente assumiram o trabalho e auxiliaram na comunicação e 
envolvimento de toda a rede. 

Ao todo, entre a primeira e a segunda consultas públicas, hou-
ve a participação de mais de 10 mil professores e integrantes da co-
munidade. A última etapa foi a consolidação das participações e a 
redação do texto final para homologação pelo Conselho Estadual 
de Educação (CEE). É importante mencionar que ao longo de todo o 
percurso foram realizadas diversas reuniões com os articuladores 
municipais, o que abriu espaço para discussão sobre o processo que 
estava em construção tanto na equipe de elaboração do currículo 
como nas equipes das redes, consolidando ainda mais o regime de 
colaboração vivido no âmbito da equipe ProBNCC. Como resultado, 
houve uma adesão significativa ao currículo construído. Dentre os 
78 municípios do estado, apenas cinco não o fizeram.

A homologação do Currículo do Espírito Santo aconteceu em 
11 de dezembro de 2018, conforme Resolução CEE/ES nº 5.190/2018. 
Durante todo o processo de elaboração do currículo, o CEE também 
teve uma participação ativa por meio de sua representante na equi-
pe ProBNCC, o que abriu espaço para discussões em pequenos gru-
pos e/ou com todo o conselho ao longo do percurso. Os principais 
embates aconteceram em torno do currículo por competências, 
bem como do currículo único e do tempo de elaboração para uma 
participação mais ampla, pelo fato de alguns membros do conse-
lho terem divergências com a concepção da BNCC e com a forma de 
elaboração de currículo para o cumprimento do prazo legal. Apesar 
das contraposições e apontamentos, em reunião do conselho para 
apreciação da versão final, o documento foi homologado.
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Em 2019, foi iniciada a segunda etapa do ProBNCC, voltada 
para a formação dos professores. Foi oferecido um curso híbrido de 
80 horas sobre o novo currículo das primeiras etapas da educação 
básica, alcançando mais de 24 mil profissionais. Em 2020, com o 
início da pandemia de covid-19, houve um realinhamento do currí-
culo, apontando as habilidades que seriam foco naquele momento 
de transição curricular e de distanciamento social entre estudan-
tes e professores, devido à necessidade de isolamento. Foram rea-
lizadas reuniões virtuais de elaboração do documento, bem como 
de compartilhamento com as redes que aderiram ao currículo. 
Em 2021, em regime de colaboração com a Secretaria da Educação 
(Sedu), a Undime realizou uma formação dos professores alfabeti-
zadores, alinhando o programa de alfabetização adotado nas redes 
com o Currículo do Espírito Santo e uma formação dos professores 
sobre metodologias ativas na prática. Em 2022, também em regime 
de colaboração, iniciou a oferta do curso de formação dos professo-
res de educação infantil, alinhada ao documento curricular. No se-
gundo semestre de 2022, começou uma pesquisa com as secretarias 
municipais de Educação para identificar detalhadamente as ações 
de implementação do currículo em cada rede. Há uma perspectiva 
de continuidade da oferta dos cursos para formação dos professores 
junto à Sedu.

Minas Gerais 

As dificuldades na implementação do currículo em Minas Gerais 
foram grandes, devido a sua extensão territorial, ao número de mu-
nicípios e às peculiaridades de cada região do estado. A cada 15 dias, 
por aproximadamente dois anos, foram realizadas reuniões na Es-
cola de Formação em Belo Horizonte com os profissionais indica-
dos para o processo formativo sobre o novo currículo. Compromisso 
e dedicação definem o trabalho desse grupo.
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O conhecimento dos professores envolvidos e a expertise dos 
municípios, principalmente na educação infantil, foram funda-
mentais para a redação final do Currículo Referência de Minas 
Gerais. Os embates e reflexões constantes nos encontros foram im-
prescindíveis para a conclusão do documento e sua posterior ho-
mologação por meio da Resolução CEE/MG nº 481/2021, assim como 
para o desafio de fazer com que esse documento normativo chegue 
aos alunos nas respectivas salas de aula. O regime de colaboração 
entre a Undime Minas Gerais e a Secretaria de Estado de Educação 
(SEE) é o caminho para que os processos formativos destinados aos 
professores assegurem aprendizagem e desenvolvimento de cada 
criança e jovem matriculados.

A BNCC garante a promoção da igualdade no sistema educa-
cional e o currículo assegura ao estado e a cada instituição de en-
sino estabelecer seu percurso para desenvolver as habilidades e 
competências para a formação integral dos estudantes. A implanta-
ção da Base e a construção do Currículo Referência de Minas Gerais 
balizaram a educação pública do estado.

Rio de Janeiro

Os primeiros passos para a implantação da BNCC aconteceram em 
outubro de 2017, quando em Brasília ocorreu o seminário formati-
vo Regime de Colaboração e Preparação para a Implantação da Base 
Nacional Comum Curricular, promovido pelo Ministério da Edu-
cação (MEC). Nesse mesmo período, o Conselho Nacional de Edu-
cação (CNE), por meio da Resolução CNE/CP nº 2/2017, instituiu e 
orientou a implantação da Base por meio de etapas e modalidades 
no âmbito da educação básica. 

Ainda em 2017, a Undime Rio de Janeiro recebeu do MEC o ofí-
cio nº 1.100/2017/CHEFIA/GAB/SEB/SEB-MEC, de 22 de dezembro, 
cujo assunto era “Apoio técnico e financeiro aos estados e municípios 
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para implantação da Base Nacional Comum Curricular – BNCC”, a 
fim de auxiliar no desenvolvimento das formações em âmbito regio-
nal, bem como na elaboração de conteúdo específico para o currícu-
lo de cada estado e para a reprodução do material produzido.

Ocorre que o estado do Rio de Janeiro vivera nos últimos cin-
co anos uma grave crise política institucional, com a alternância de 
governadores e secretários estaduais de Educação, fato que impac-
tou o regime de colaboração no âmbito das políticas educacionais, 
em especial a construção e implementação do currículo à luz da 
BNCC no estado.

Em fevereiro de 2018, a Undime, com o intuito de iniciar esse 
trabalho, reuniu-se com a Secretaria de Estado de Educação (See-
duc) e acordou a composição da Comissão Estadual de Construção 
do Currículo com base nos perfis elencados pelo MEC. Nesse perí-
odo, promoveu diversos fóruns, lives e encontros regionais que con-
tribuíram para a grande adesão dos municípios.

A Comissão Estadual de Construção do Currículo elaborou 
o Documento de Orientação Curricular do Estado do Rio de Janei-
ro após vários encontros presenciais em municípios-polo, fruto da 
ação colaborativa entre a Undime, a Seeduc, a União Nacional dos 
Conselhos Municipais de Educação do Rio de Janeiro (Uncme) e o 
CEE. Grande parte dos municípios optou pela adesão ao documento 
e os que não se manifestaram foram informados sobre a importân-
cia da adesão ao regime de colaboração ao currículo do território do 
Rio de Janeiro. O Documento de Orientação Curricular, construído 
à luz da BNCC, assegurou a autonomia dos sistemas de ensino para 
contemplar as particularidades da região, município e comunida-
des em que as escolas estão inseridas, de modo a estabelecer uma 
gestão democrática contemplando questões importantes do entor-
no e da realidade vivida pelos alunos.

Ainda em 2018, após a elaboração do Documento de Orientação 
Curricular do Estado do Rio de Janeiro em um processo democráti-
co e dialógico, este passou por várias consultas públicas e discussões 
em encontros regionais promovidos pelo CEE com a participação de 
diversas universidades, culminando em sua homologação por meio 
da Deliberação CEE/RJ nº 373, de 8 de outubro de 2019. 
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São Paulo

O Currículo Paulista das etapas da educação infantil e do ensi-
no fundamental, hoje reconhecido como um dos principais ins-
trumentos balizadores para a melhoria da aprendizagem dos 
estudantes do estado de São Paulo, foi construído ao longo de 2018 e 
homologado em 2019, por meio da Deliberação CEE/SP nº 169, de 19 
de junho. Alicerçado na BNCC, registrou a participação de mais de 
70 mil profissionais de educação das redes municipais, estadual e 
privada de ensino, de 612 municípios. 

O desenvolvimento do Currículo Paulista foi coordenado pela 
Undime São Paulo e pela Secretaria da Educação do Estado de São 
Paulo (Seduc) em regime de colaboração e cooperação durante todo 
o processo. O documento contou com 418.260 contribuições para o 
texto-base da educação infantil e outros milhares de contribuições 
para os demais componentes curriculares, como língua portugue-
sa, matemática e ciências da natureza, totalizando 2.557.779 cola-
borações para o texto final por meio de consulta pública virtual, 
analisadas posteriormente pelos curriculistas/redatores. 

Até a aprovação do documento final pelo CEE e sua homologa-
ção, foram realizadas  inúmeras ações do ProBNCC, entre seminá-
rios, encontros regionais, Dias D de mobilização e outros diálogos 
pedagógicos, para possibilitar a compreensão e a implementação do 
novo documento normativo e iniciar os debates para a construção 
de um currículo que representasse as particularidades e demandas 
da educação do território paulista. E mais: que fosse capaz de trazer, 
para todos os alunos do estado, resultados na aprendizagem e no 
desenvolvimento por meio de uma educação integral que contem-
plasse a diversidade de saberes, culturas e linguagens, com base nas 
múltiplas áreas do conhecimento. 

Assim como a BNCC, o Currículo Paulista foi idealizado para 
promover a ampliação das aprendizagens essenciais que todos os 
educandos devem ter ao longo da jornada na educação básica. A meta 
7 do Plano Nacional de Educação (PNE), a título de exemplo, aborda a 
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importância de “fomentar a qualidade da educação básica em todas 
as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da apren-
dizagem de modo a atingir as médias nacionais para o Índice de De-
senvolvimento da Educação Básica (Ideb)” (BRASIL, 2014, adaptado). 

Portanto, o Currículo Paulista exprime a responsabilidade da 
escola, a relevância da educação, o compromisso das redes em erra-
dicar o analfabetismo, as desigualdades e as lacunas educacionais 
existentes. Expressa também a magnitude da equidade e a neces-
sidade de promover a inclusão de todas e todos os estudantes e da 
comunidade escolar no ambiente educacional.  

A princípio, a ideia era começar a implementação presencial 
do Currículo Paulista no início de 2020. Todavia, a pandemia de co-
vid-19, que provocou o fechamento das escolas e o início das ativi-
dades no formato remoto, fez com que as ações fossem postergadas 
para o começo de 2022, uma vez que as redes paulistas enfrentaram 
inúmeros desafios, além dos já existentes. 

Para que o currículo adentre as escolas, formadores indicados 
por dirigentes municipais de educação participaram dos Encon-
tros Formativos do Currículo em Ação para as Redes Municipais. 
Posteriormente, eles atuariam como multiplicadores das informa-
ções recebidas para os profissionais das diferentes redes. Assim, 
cada comunidade escolar estará apta para promover a formação 
em prol do aprimoramento da aprendizagem e do desenvolvimen-
to de todos os alunos, conforme preceitua o Currículo Paulista. 

Pensando à frente

A (re)elaboração dos currículos dos estados da região Sudeste repre-
senta o desejo da sociedade pela melhoria da aprendizagem dos es-
tudantes e pela garantia da qualidade do ensino. Sendo assim, todos 
os documentos curriculares expressam a identidade do território 
e trazem objetivos sustentáveis para uma educação inclusiva, de 
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qualidade, equitativa e com a promoção de oportunidades e prota-
gonismo. O desafio para 2023 é promover a retomada dos processos 
formativos pelas redes, visando instrumentalizar os professores 
para que seu fazer pedagógico seja guiado pelos documentos curri-
culares vigentes.
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Introdução

Em 20 de dezembro de 2017, a Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC) foi homologada pelo ministro da Educação, José Mendon-
ça Filho. 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um docu-
mento de caráter normativo que define o conjunto orgânico 
e progressivo de aprendizagens essenciais que todos os 
alunos devem desenvolver ao longo das etapas e modali-
dades da Educação Básica, de modo a que tenham assegu-
rados seus direitos de aprendizagem e desenvolvimento, 
em conformidade com o que preceitua o Plano Nacional 
de Educação (PNE). Este documento normativo aplica-se 
exclusivamente à educação escolar, tal como a define o § 
1º do Artigo 1º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB, Lei nº 9.394/1996), e está orientado pelos 
princípios éticos, políticos e estéticos que visam à formação 
humana integral e à construção de uma sociedade justa, 
democrática e inclusiva, como fundamentado nas Diretri-
zes Curriculares Nacionais da Educação Básica (DCN).

Referência nacional para a formulação dos currículos dos 
sistemas e das redes escolares dos Estados, do Distrito Fe-
deral e dos Municípios e das propostas pedagógicas das 
instituições escolares, a BNCC integra a política nacional 
da Educação Básica e vai contribuir para o alinhamento de 
outras políticas e ações, em âmbito federal, estadual e mu-
nicipal, referentes à formação de professores, à avaliação, à 
elaboração de conteúdos educacionais e aos critérios para 
a oferta de infraestrutura adequada para o pleno desenvol-
vimento da educação. (BRASIL, 2018, p. 7-8).
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A partir desse momento, um “pacto federativo” foi proposto e 
estados, municípios e Distrito Federal assumiram o compromisso 
de (re)elaborar seus currículos para a implementação desse impor-
tante documento.

Com a homologação da BNCC, as redes de ensino e es-
colas particulares terão diante de si a tarefa de construir 
currículos, com base nas aprendizagens essenciais esta-
belecidas na BNCC, passando, assim, do plano normativo 
propositivo para o plano da ação e da gestão curricular que 
envolve todo o conjunto de decisões e ações definidoras do 
currículo e de sua dinâmica. (BRASIL, 2018, p. 20).

Dessa forma, a BNCC lança um grande desafio diante de tan-
tas desigualdades educacionais e sociais existentes em nosso país. 
Como documento orientador, visa a universalização de oportunida-
des e vivências a todos os estudantes brasileiros e isso se torna uma 
tarefa bastante desafiadora para todos os envolvidos na (re)constru-
ção dos currículos.

Apresentamos a seguir um breve histórico da implementação 
dos novos currículos construídos à luz da BNCC nos municípios 
dos estados que compõem a região Sul. Esse movimento revisitou 
e reviu dados, relatos e etapas. Os desafios foram vencidos em um 
trabalho coletivo, com uma cultura de colaboração e com objetivos 
comuns, respeitando as necessidades individuais de cada território. 

Paraná

O Referencial Curricular do Paraná teve sua construção inicia-
da em 2018 com a estrutura de governança organizada a partir da 
constituição do Comitê Executivo Estadual e Assessoria Técnica. 
O comitê foi composto pela Secretaria da Educação e do Esporte 
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(Seed), CEE, Undime Paraná e União Nacional dos Conselhos Mu-
nicipais de Educação do Paraná (Uncme Paraná), e a equipe técnica, 
por professores especialistas das redes municipais e estadual de en-
sino, além de coordenadores das áreas, redatores e colaboradores.

A elaboração do Referencial Curricular do Paraná ocorreu en-
tre 2018 e 2019, em um ciclo marcado por encontros de estudo e sis-
tematização que ocorreram em diferentes regiões do estado. Após 
a publicação da versão preliminar do documento, foram realizadas 
audiências públicas presencias e recebidas 75.366 contribuições 
por mídia impressa e por meios digitais. Após análise e avaliação de 
pertinência, estas foram incorporadas ao Referencial, “culminan-
do em uma versão consolidada, garantindo, assim, uma efetiva par-
ticipação na construção coletiva e democrática” (PARANÁ, 2019).

O Referencial Curricular do Paraná, construído em regime 
de colaboração entre os entes federados e secretarias municipais 
e estadual de Educação, atende à necessidade de um documento 
unificado, alinhado à BNCC, que garanta os direitos e objetivos 
de aprendizagem para todos os alunos matriculados em institui-
ções públicas e privadas no estado. O Paraná é formado por 399 
municípios, sendo que, na época de elaboração do documento, 
382 pertenciam ao sistema estadual de educação e 17 possuíam 
sistemas próprios. 

Em 22 de novembro de 2018, o Conselho Pleno do Conselho 
Estadual de Educação do Paraná (CEE-PR) homologou a Delibe-
ração CEE/PR nº 03/2018, instituindo o Referencial Curricular do 
Paraná e dando início ao “processo de elaboração ou adequação dos 
Currículos e Projetos Político-Pedagógicos das instituições de ensi-
no das redes públicas e privadas” (PARANÁ, 2018). 

Em 2019, com o intuito de colaborar para a elaboração dos do-
cumentos municipais, a Seed, com a Undime, realizou duas edições 
do Encontro Estadual Formativo – Formadores Multiplicadores 
Conexão Professor em Ação – Rede Municipal, cujo foco foi apre-
sentar o Referencial Curricular do Paraná em sua versão finalizada. 
Nesses eventos, além de tratar das questões legais e introdutórias 
do documento, foram apresentadas as áreas do conhecimento com 
possibilidades de aplicação em sala de aula.
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Desde os primeiros estudos sobre a Base realizados em Brasília 
pelo Programa de Apoio à Implementação da Base Nacional Comum 
Curricular (ProBNCC), definiu-se que o ano de 2020 seria destinado à 
implementação dos currículos e projetos político-pedagógicos (PPP) 
já alinhados ao documento nacional. Contudo, essa etapa sofreu in-
terferências imprevistas, derivadas da inevitável reorganização ad-
ministrativa e pedagógica realizada para viabilizar o atendimento 
dos alunos e a continuidade do calendário escolar, quando se impu-
seram o isolamento social e a interrupção das atividades presenciais 
para conter a pandemia de covid-19. Em resposta à necessidade de 
priorização dos objetivos de aprendizagem essenciais, a Seed e a 
Undime elaboraram o Referencial Curricular do Paraná em Foco, 
um desdobramento do documento principal, concebido para apoiar 
as redes de ensino durante a crise sanitária e garantir que, mesmo 
em tais condições, houvesse a concretização dos objetivos prioritá-
rios da BNCC e do Referencial Curricular do Paraná.

As interferências e contratempos causados pela pandemia 
acentuaram a necessidade de acompanhamento das redes de ensi-
no. Considerando tal necessidade, a Undime enviou aos dirigentes 
municipais de educação (DME) do Paraná, entre 8 e 10 de junho de 
2022, uma pesquisa online com sete questões. Com 210 participan-
tes, o levantamento colheu informações de 52,6% dos 399 municí-
pios do estado.

Conforme as respostas recebidas, 208 dos 210 municípios par-
ticipantes utilizam a BNCC e o Referencial Curricular do Paraná 
como referências curriculares, sendo que 199 (94,8%) organizaram 
grupos de estudos ou realizaram formações continuadas sobre tais 
documentos. Entre os 11 municípios restantes, apenas três não rea-
lizaram a adequação curricular, porém dois já fizeram adequações 
nos PPP de suas unidades escolares, o que indica que uma das eta-
pas gradativas de implementação dos currículos não foi realizada. 
Observando respostas posteriores, verificou-se que esses dois mu-
nicípios pretendem fazer a adequação curricular, apresentando 
previsão para conclusão.

Os dados da pesquisa indicam que 200 dos 210 (95,2%) mu-
nicípios participantes da pesquisa já adequaram ou elaboraram 
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seus currículos de acordo com a BNCC e o Referencial Curricular 
do Paraná. Entre os dez municípios que não realizaram elabora-
ção ou adequação curricular, quando questionados sobre a data em 
que pretendem fazê-las, quatro informaram que a fariam ainda em 
2022; um iniciaria em 2022; um, em 2023; e quatro não apresen-
taram data definida. Entre os 200 municípios que já realizaram a 
adequação curricular, verificou-se que 16 a fizeram em 2018; 52, em 
2019; 57, em 2020; e 54, em 2021. Por fim, 21 municípios estavam re-
alizando a adequação em 2022.

Quanto aos PPP das unidades escolares, as respostas indicam 
que sua adequação está em andamento ou já foi concluída em 199 
(94,8%) dos 210 municípios participantes. Quanto à avaliação diag-
nóstica com toda a rede de ensino, 60,5% dos municípios a realiza-
ram. Já a aquisição de material pedagógico alinhado à BNCC foi feita 
por 59% dos municípios participantes.

Dificuldades na implementação dos referidos documentos 
foram relatadas por 26% dos participantes. Nesse caso, os valores 
subjetivos dos respondentes e a simplicidade da pergunta prejudi-
cam a acurácia do resultado obtido, o que pode ser corrigido com 
pesquisas futuras que busquem especificamente avaliar quais são 
as dificuldades e como elas impactam as redes de ensino.

Os resultados da pesquisa indicam que, entre os municípios 
participantes, a implementação dos currículos se dá de maneira 
satisfatória, sendo poucos os que ainda não cumpriram as etapas 
essenciais do processo. Essa devolutiva permitirá à Undime Paraná 
organizar seu planejamento, visando apoiar as redes e os DME na 
implementação da BNCC e do Referencial Curricular do Paraná e 
seus desdobramentos. 
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Rio Grande do Sul

O regime de colaboração instituído no Plano Nacional de Educação 
e no Plano Estadual de Educação para a gestão de políticas públicas 
educacionais entre os entes federados marcou um movimento his-
tórico nas relações de interdependência da União, estados e muni-
cípios no sentido horizontal dos benefícios e das responsabilidades. 
O estado do Rio Grande do Sul regulamentou e estabeleceu atribui-
ções específicas para cada representação educacional, visando a 
implantação da BNCC por meio da construção do Referencial Cur-
ricular Gaúcho (RCG), documento balizador para a elaboração dos 
currículos de todas as escolas do estado. 

Em janeiro de 2018, debates acirrados marcaram as primeiras 
iniciativas de articulação para a construção e a implementação do 
currículo à luz da BNCC, em regime de colaboração entre Undime 
Rio Grande do Sul e Secretaria da Educação (Seduc).

As informações naquele momento ainda eram preliminares. 
Com o apoio do Movimento pela Base e do Centro de Estudos e Pes-
quisas em Educação, Cultura e Ação (Cenpec), foram dados os pri-
meiros passos. Estabeleceu-se um cronograma inicial de trabalho e 
formularam-se orientações sobre os documentos que deveriam ser 
elaborados. Seguindo orientações do MEC, da Undime e da Seduc, 
instalou-se um grupo de trabalho formado por professores indica-
dos pelas redes municipais e estadual, que constituíram o ProBNCC.

A publicação dos documentos no Diário Oficial do Estado 
(DOE) estabeleceu a coordenação conjunta entre Undime e Seduc, e 
começou o processo de formação da equipe responsável por imple-
mentar a BNCC no território do Rio Grande do Sul por meio de um 
referencial curricular que atendesse à realidade educacional local.

Visando realizar um processo transparente e colaborativo, em 
abril de 2018 foi lançada, em evento realizado em Porto Alegre, a 
Plataforma do Referencial Curricular Gaúcho, que se mostrou uma 
potente ferramenta de conexão online de ideias e concepções, rece-
bendo 120 mil contribuições. Assim, a sociedade gaúcha mobilizou-
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-se para debater e participar desse processo, com ampla articulação 
e colaboração entre as redes municipais, estadual e privadas.

O trabalho da equipe no Rio Grande do Sul foi intenso: ao 
mesmo tempo que construíam o novo currículo, seus integrantes 
viajavam por todo o estado promovendo palestras, discussões e for-
mação para os professores das redes de ensino.

Em 12 de dezembro de 2018, foi publicada a Resolução CEE/RS 
nº 345, que homologou e instituiu, dentro do cronograma estabele-
cido, o Referencial Curricular Gaúcho. Assim,

O Referencial Curricular Gaúcho está estruturado em seis 
cadernos pedagógicos: o primeiro, que reúne princípios 
orientadores, concepções, tempos e espaços do currículo 
na Educação Infantil. Os demais organizados por Áreas do 
Conhecimento: Linguagens, Matemática, Ciências da Natu-
reza, Ciências Humanas e Ensino Religioso. Os seis cader-
nos apresentam os fundamentos pedagógicos, a caracteri-
zação de suas áreas e componentes curriculares, bem como 
o quadro organizacional do currículo construído, contendo 
unidades temáticas, objeto do conhecimento, competências 
e habilidades da BNCC e habilidades acrescidas das con-
tribuições dos profissionais da educação do Estado do Rio 
Grande do Sul. (RIO GRANDE DO SUL, 2018, p. 18-19).

O ano de 2019 teve foco na elaboração e adequação dos docu-
mentos curriculares dos 497 municípios gaúchos, que desdobra-
ram em seus territórios o processo realizado em nível estadual, 
construindo documentos orientadores contemplando as peculiari-
dades locais e alinhando-os à BNCC e ao RCG. 

Essa organização transcorreu por grupos de trabalho, que 
se articularam com as coordenações em âmbito estadual, promo-
vendo estudo e construção coletiva com seus pares e comunidade 
escolar nas três redes de ensino. Destaca-se também o processo de 
formação promovido pela equipe do ProBNCC, que envolveu os ar-
ticuladores das 27 regiões do Rio Grande do Sul, visando contribuir 
para a produção dos documentos de todos os territórios. 
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Vencidos os grandes desafios da construção do RCG, veio a pan-
demia de covid-19. O cronograma previa a efetiva implementação dos 
currículos a partir de 2020 em todas as redes de ensino, ao mesmo 
tempo que seriam oferecidos processos de formação visando instru-
mentalizar docentes e escolas. Em 2020 e 2021, as redes foram orien-
tadas pelo CEE a elaborar um plano de ação elencando as principais 
competências e habilidades para o ensino não presencial. Ao retor-
narem à presencialidade ao longo de 2021, estabeleceram um novo 
plano para retomar competências e habilidades do ano anterior, ao 
mesmo tempo que planejaram as ações para o ano letivo. 

Santa Catarina

No estado de Santa Catarina, em 2015, foi criada a Comissão Exe-
cutiva Estadual da BNCC. Em 2016, formou-se o Comitê Executivo, 
o qual legitimava o regime de colaboração, sendo constituído pela 
Secretaria de Estado da Educação (SED), pelo Conselho Estadu-
al de Educação (CEE), pela Undime Santa Catarina e pela Uncme 
(SANTA CATARINA, 2019). É importante destacar que o regime de 
colaboração é previsto tanto na BNCC como na Lei no 13.005/2014 
(Plano Nacional de Educação – PNE). Sob orientação do Ministério 
de Educação (MEC), foi constituído um grupo de trabalho formado 
por professores indicados pelas redes municipais e estadual para 
participarem do ProBNCC.

Somente em 2018 começou o processo de escrita da versão zero 
à luz da BNCC. Após sua conclusão, foi enviada às escolas catarinen-
ses de 191 municípios, para que dessem suas contribuições. Ao final, 
estas foram sistematizadas pelos redatores, constituindo a versão 1 
do documento. A etapa seguinte foi o lançamento de edital para se-
lecionar profissionais da educação pública para participação em ci-
clo de seminários para a construção do Currículo Base da Educação 
Infantil e do Ensino Fundamental do Território Catarinense. Entre 
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abril e agosto de 2019, foram planejados e executados os três seminá-
rios previstos, envolvendo mais de 500 pessoas, assim distribuídas: 
472 professores e gestores das redes públicas estadual e municipais 
de Santa Catarina, dois coordenadores gerais da BNCC, três coorde-
nadores de etapa da BNCC, uma coordenadora de currículo, 27 con-
sultores da BNCC, 24 redatores da SED e da Undime, um articulador 
da Uncme, dois articuladores do CEE, sete técnicos da SED e oito 
representantes da Comissão Executiva envolvendo SED, Undime, 
Uncme, CEE e Federação Catarinense de Municípios (Fecam). Nos 
seminários, o documento foi concluído e organizaram-se maneiras 
de multiplicar as discussões sobre ele nos municípios. O currículo 
para o território catarinense engloba as dimensões de educação no 
campo, educação ambiental, educação indígena, educação quilom-
bola, educação especial e educação de jovens e adultos. Nas novas 
diretrizes, todas essas dimensões são articuladas no percurso for-
mativo, da educação infantil até os anos finais do ensino fundamen-
tal. Conforme Silva de Oliveira, Rosa e da Silva (2019, p. 197):

Assim, o Currículo Base da Educação Infantil e Ensino Fun-
damental do Território Catarinense teve sua implantação 
aprovada pelo Conselho Estadual de Educação por meio da 
Resolução CEE/SC nº 070, de 7 junho de 2019. Sua homo-
logação se deu a partir da aprovação do governo do estado. 
Tal medida representa, ao mesmo tempo, o encerramento 
de um ciclo e o início de outro, ambos notadamente impor-
tantes. A resolução representa o fechamento de um ciclo 
de estudo e escrita do texto. Por outro lado, indica o início 
de outro processo, que é justamente o da implementação 
deste documento como referencial para o trabalho nas es-
colas em todo o estado. 

Com o documento aprovado, os municípios catarinenses opta-
ram pela adesão ao Currículo do Território ou iniciaram a (re)elabo-
ração dos próprios currículos. Ações de formação e monitoramento, 
desenvolvidas com as regionais, com as secretarias de Educação e 
com as associações dos municípios, aconteceram regularmente no 
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segundo semestre de 2019, e a implementação foi iniciada respei-
tando a autonomia dos sistemas de ensino. Dos 295 municípios de 
Santa Catarina, 289 possuem sistema próprio. 

Com a pandemia de covid-19, as demandas para realização do 
atendimento presencial e não presencial aos estudantes mudaram 
o fluxo do planejamento de ações que levariam à continuação das 
formações relacionadas ao novo currículo construído pela comu-
nidade educacional. A Undime Santa Catarina acompanha periodi-
camente a implementação dos currículos e, conforme as demandas 
dos municípios, os auxilia promovendo formações sobre os princi-
pais temas demandados pelos DME e suas equipes técnicas. Fun-
damentá-los é promover a educação de qualidade no local onde ela 
realmente acontece, a escola.

Pensando à frente

O ano de 2022 exigiu uma retomada dos processos formativos pelas 
redes, visando instrumentalizar os professores para que na prática 
seu fazer docente seja guiado pelos documentos curriculares vigen-
tes. O desafio é aperfeiçoar o regime de colaboração, unindo esfor-
ços, conhecimentos e experiências e otimizando recursos técnicos 
e financeiros para que efetivamente sejam implementados os cur-
rículos nos territórios e os documentos orientadores municipais, 
garantindo que resultem na aprendizagem de todos os estudantes. 
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Introdução

A educação tem sido apontada como o caminho necessário para a 
redução das desigualdades que fraturam as sociedades democráti-
cas. Um sinal de maturidade da democracia brasileira vinha sendo 
a convergência em torno do direito à educação, ainda que os atores 
disputassem as concepções sobre a educação necessária para que 
essa transformação se realizasse. 

O fato de governos de extrema-direita terem a educação como 
alvo da guerra cultural revela temor e a tentativa de deter as trans-
formações que ela promove. Hoje, as forças e as organizações que 
disputaram o Plano Nacional de Educação (PNE) 2014 se encon-
tram, em diferentes tons, na resistência ao desmonte das políticas 
educacionais pela ação e pela inação do governo federal. Há ampla 
documentação sobre o papel do Ministério da Educação (MEC) nes-
sa destruição.1 Embora relevante, não será o tema deste artigo. Pre-
cisamos pensar na educação antes e depois desse momento sombrio 
e no grupo sectário que dele se beneficia.

Notícias da educação brasileira

O direito à educação considera ingresso na idade prevista, apren-
dizagem adequada, progressão às etapas e níveis, conclusão e cer-
tificação. Os dados do século 21 trazem boas e más notícias sobre 
esse fluxo. As boas vêm da ampliação da primeira infância nas cre-
ches, da proporção de crianças e jovens de 4 a 17 anos nas escolas, 

1. Relatórios da Comissão Externa de acompanhamento dos trabalhos do MEC. Disponível 
em: https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-temporarias/
externas/56a-legislatura/ministerio-da-educacao-e-planejamento-estrategico.  
Ver também: https://drive.google.com/file/d/1saofJOXBOQF7vEbLvGAd0Et-3imqNEjo/view.

https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-temporarias/externas/56a-legislatura/ministerio-da-educacao-e-planejamento-estrategico
https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-temporarias/externas/56a-legislatura/ministerio-da-educacao-e-planejamento-estrategico
https://drive.google.com/file/d/1saofJOXBOQF7vEbLvGAd0Et-3imqNEjo/view
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da melhoria da aprendizagem no ensino fundamental e da demo-
cratização da educação superior. Essa era uma face da realidade an-
terior à pandemia de covid-19 e ao desmonte.

Também havia más notícias antes da pandemia e do desmon-
te. Elas precisam merecer atenção redobrada porque expressam a 
persistência de desigualdades estruturais de nossa sociedade que se 
reproduzem ou mesmo se agravam nas escolas. A exclusão escolar 
responsabiliza o indivíduo por seu fracasso e nega o reconhecimen-
to de habilidades e saberes necessários para a participação política, 
cultural, social e econômica. 

As más notícias nos alertam para uma questão decisiva: o que 
pode fazer a educação face às desigualdades? É preciso denunciar 
os mecanismos que as produzem, reproduzem e mantêm dentro 
e fora da escola, e perguntar como a educação incorpora a reflexão 
sobre esse tema em sua agenda: acolhimento, currículo, materiais 
didáticos, formação de professores, práticas de gestão, convívio e 
ambiente escolar.

Estudos das desigualdades educacionais têm destacado di-
mensões externas: renda, região, território, sexo e raça/cor.2 É ne-
cessário incluir a desigualdade geracional. O Brasil universalizou 
o acesso ao ensino fundamental no final do século 20, mas isso 
não significou universalizar a conclusão. Segundo dados de 2020, 
apenas 82% dos estudantes concluem o ensino fundamental aos 
16 anos. No ensino médio, são 69% os que terminam até os 19 anos 
(TODOS PELA EDUCAÇÃO, 2021, p. 24).

O passado e nosso presente educacional produzem diver-
sas formas de exclusão, motivo pelo qual a população de 25 anos 
ou mais que não concluiu a educação básica é superior àquela que 
completou o nível. “A educação escolar brasileira é baixa e desigual”, 
diagnosticou o Observatório da Equidade (BRASIL, 2014b), vincu-
lado ao extinto Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social. 
Os relatórios e as recomendações que o Observatório produziu con-
vergem para as metas e estratégias do PNE 2014-2024. O PNE, um 
exemplo de processo no qual atuaram distintas forças sociais e 

2. Categorias utilizadas na avaliação do PNE.
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políticas, reúne 20 metas com 254 estratégias que têm, entre seus 
objetivos, enfrentar os persistentes processos de exclusão educacio-
nal que reforçam mecanismos de exclusão social. 

Escolaridade e desigualdades

É conhecido que a escolaridade tem impacto nos rendimentos do 
trabalho. Boletim do Banco Central de janeiro de 2019 estimou as 
diferenças: “Em média, o nível fundamental adiciona 38% ao ren-
dimento/hora, o médio 66% e o superior 243%, em relação a um tra-
balhador sem instrução” (BRASIL, 2019, p. 71).

A associação entre pobreza e educação deve ser lida em duas 
direções: não só a baixa escolaridade limita as oportunidades, 
como também as pessoas em condições de pobreza não têm aces-
so à educação que promova a mobilidade. Os sujeitos de direito da 
EJA compõem a maioria adulta da população brasileira. Dados re-
centes desenham distintos perfis, como o das pessoas analfabetas 
na população de mais de 60 anos, residentes nas regiões Nordeste e 
Sudeste, ou o grupo de adultos que não completou o ensino funda-
mental – mais de um terço da população que não concluiu a educa-
ção básica.

Em comum a todos, está a distância entre a escolaridade das 
populações branca e negra, como observa a Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (PNAD) do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE):

Com relação à cor ou raça, 57,0% das pessoas de cor branca 
haviam completado, no mínimo, o ciclo básico educacional. 
Entre as pessoas de cor preta ou parda, esse percentual foi 
de 41,8%, uma diferença de 15,2 p.p. entre os dois grupos 
analisados. (IBGE, 2020a, p. 3). 
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Segundo o IBGE, pretos e pardos integram a população negra, 
que enfrenta, há séculos, processos de exclusão dos direitos da ci-
dadania. Pretos e pardos são maioria entre a população pobre, as 
vítimas de violência, os desocupados, e minoria na representação 
política, nos cargos de gerência e no quintil de renda mais elevado 
(IBGE, 2019). Os dados do mercado de trabalho expressam meca-
nismos semelhantes aos dos processos educacionais.3 Já nos anos 
finais do ensino fundamental, a frequência de crianças negras é 
inferior à de crianças brancas. No ensino médio, entre jovens de 15 
a 17 anos, a diferença é 10 pontos percentuais a mais na população 
branca. No ensino superior, a taxa ajustada de frequência líqui-
da, ou seja, jovens que estão na idade adequada ou já concluíram, 
a população branca tem quase o dobro (35,7%) da população negra 
(18,9%) nessa condição.

A aprovação da BNCC tem sido comemorada como um ca-
minho para a equidade da educação brasileira.4 Em que medida 
a BNCC pode cumprir esse papel na educação de jovens e adultos? 
Essa questão deve ser considerada à luz do PNE.

3. “O contingente dos desocupados no Brasil no 1º trimestre de 2012 foi estimado em 
7,6 milhões de pessoas, quando os pardos representavam 48,9% dessa população; 
seguido dos brancos, 40,2% e dos pretos 10,2%. No 4º trimestre de 2019, esse con-
tingente subiu para 11,6 milhões de pessoas, e a participação dos pardos passou a ser 
de 51,8%; a dos brancos reduziu para 34,2% e a dos pretos subiu para 13,0%” (IBGE, 
2020b, p. 36).

4. “[...] a BNCC desempenha papel fundamental, pois explicita as aprendizagens es-
senciais que todos os estudantes devem desenvolver e expressa, portanto, igualdade 
educacional sobre a qual as singularidades devem ser consideradas e atendidas. Essa 
igualdade deve valer também para as oportunidades de ingresso e permanência em 
uma escola de Educação Básica, sem o que o direito de aprender não se concretiza” 
(BRASIL, 2018, p. 15). 
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EJA no PNE

A legislação para promover o direito à educação avança com as con-
quistas democráticas: a Emenda Constitucional no 59/2009 insti-
tucionalizou o conceito de educação básica, tornando obrigatória a 
frequência à escola para a faixa etária de 4 a 17 anos, e garantiu sua 
“oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade 
própria” (BRASIL, 2009).

O PNE acolheu as reinvindicações de educação formal para as 
pessoas a partir de 15 anos de idade que haviam interrompido suas 
trajetórias escolares. A EJA não é uma política transitória, fadada a 
se encerrar em um futuro em que todos terão um percurso escolar 
sem fraturas. No Brasil, país de grande população, imenso território 
e desigualdades em distintas dimensões, sempre será necessário 
criar oportunidades para que as pessoas possam ter seus saberes re-
conhecidos e reingressar nos sistemas de ensino. A perspectiva da 
educação ao longo da vida convoca as políticas para jovens e adultos 
a ampliar as possibilidades de frequência a estabelecimentos de en-
sino e a percorrer trajetórias diversas de aprendizagem. A EJA rea-
liza-se também em diálogo com outras políticas públicas e práticas 
sociais, como o trabalho, a cultura e a tecnologia.

A diversidade dos sujeitos da EJA impõe que as políticas ofere-
çam distintas possibilidades de inserção de jovens e adultos. Nes-
se sentido, são legítimos os exames que permitem a certificação e o 
acesso a níveis mais avançados de escolaridade. O Exame Nacional 
para Certificação de Competências de Jovens e Adultos (Encceja)5 
alcançou, em 2019, o maior público de sua história, com mais de  
1 milhão de inscrições.

5. Disponível em: https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/avaliacao-e-
exames-educacionais/encceja. 

https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/avaliacao-e-exames-educacionais/encceja
https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/avaliacao-e-exames-educacionais/encceja
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Sete das 20 metas do PNE focalizam as juventudes (15 anos ou 
mais) e populações adultas.6 Dessas, três estão diretamente dedica-
das aos grupos de jovens e adultos que não concluíram a educação 
básica. As metas 8, 9 e 10 relacionam 29 estratégias. A variedade de 
propostas, porém, não tem sido suficiente para ampliar, de modo 
expressivo, o atendimento. O mais recente Relatório de Monitora-
mento do PNE, publicado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pes-
quisas Educacionais (Inep), traz informações preocupantes.

A meta 8, com atenção à população de 18 a 29 anos, propõe a 
equidade na escolarização entre brancos e negros e a meta de 12 anos 
de estudos para os grupos vulneráveis: jovens do campo, das regiões 
Norte e Nordeste e integrantes do grupo dos 25% mais pobres. Esses 
resultados não serão alcançados no prazo previsto (BRASIL, 2022, 
p. 15). A meta 9, relativa à alfabetização e à redução do analfabetismo 
funcional na população jovem e adulta, não alcançará os resultados 
projetados para 2024. A meta 10, que propõe a articulação da EJA 
com a educação técnico-profissional é, entre as metas do PNE, a que 
menos avançou no período considerado.7

Os resultados negativos dessas três metas expressam, em par-
te, a fúria do atual governo contra programas educacionais, como o 
Brasil Alfabetizado.8 Parte do fracasso tem história anterior, pois o 
PNE deixou de ser prioridade do governo federal após a deposição 
da presidenta Dilma Rousseff. O governo posterior centrou seus es-
forços políticos e institucionais no desenvolvimento da Base Nacio-
nal Comum Curricular (BNCC), ignorando o PNE. 

A Base tem sido ponto de articulação para currículos regionais, 
promovendo o regime de colaboração entre estados e municípios. O 
longo documento estabelece as habilidades e as competências de-
sejadas para os estudantes da educação básica e relaciona os conte-
údos, por série e etapa, que todas as redes de ensino do país devem 

6. Metas 3 (universalização do ensino médio), 4 (inclusão de pessoas com deficiência), 
8 (equidade educacional para a população de 18 a 29 anos), 9 (redução do analfabetis-
mo absoluto e funcional), 10 (educação profissional associada a EJA), 11 (ensino médio 
e educação técnico profissional) e 12 (acesso à educação superior) (BRASIL, 2014a).

7. Ver também: CAMPANHA NACIONAL PELO DIREITO À EDUCAÇÃO (2022).

8. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/programa-brasil-alfabetizado.

http://portal.mec.gov.br/programa-brasil-alfabetizado
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desenvolver em seus currículos. Nenhuma das metas ou estratégias 
do PNE dedicadas à educação de jovens e adultos faz referência a 
uma base comum. As propostas caminham para a diversificação, 
como dispõe a estratégia 6 da meta 10:

10.6. estimular a diversificação curricular da educação de 
jovens e adultos, articulando a formação básica e a pre-
paração para o mundo do trabalho e estabelecendo inter-
-relações entre teoria e prática, nos eixos da ciência, do 
trabalho, da tecnologia e da cultura e cidadania, de forma 
a organizar o tempo e o espaço pedagógicos adequados 
às características desses alunos e alunas (BRASIL, 2014a).

EJA e a BNCC

O processo de construção e aprovação da BNCC atravessou distintos 
governos, contou com ampla participação de profissionais da educa-
ção, sofreu cortes (como a exclusão dos temas de gênero e sexualida-
de) e foi concluída após três versões.9 Suas motivações e bases legais 
não foram suficientes para silenciar as críticas, quer pelo questio-
namento sobre a necessidade de haver uma base comum, quer pe-
las escolhas que resultaram no documento finalmente aprovado 
(AGUIAR; DOURADO, 2018).

O Conselho Nacional de Educação (CNE), cujas diretrizes para 
a EJA são um marco na história da modalidade, apresentou ao deba-
te público, no final de novembro de 2020, uma proposta para o “ali-
nhamento da EJA à BNCC” (BRASIL, 2020). Não cabe aqui analisar 
em detalhes a tramitação do documento elaborado pelo CNE. A pro-
posta recebeu críticas dos Fóruns de EJA e do GT 18 da Associação 

9. Histórico da BNCC. Disponível em: http://basenacionalcomum.mec.gov.br/historico.

http://basenacionalcomum.mec.gov.br/historico
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Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd),10 
duas instâncias fundamentais para a modalidade.

A resolução, finalmente homologada em março de 2021, dedi-
ca-se prioritariamente a disciplinar dimensões operacionais, como 
as formas de oferta para a diversidade de públicos, sistematizando 
horas de atividades, métodos de avaliação, frequências obrigatórias, 
entre outros aspectos formais. No entanto, o documento, como aler-
tam seus críticos, ignora toda a história anterior da EJA, assim como 
as diretrizes do próprio CNE dedicadas aos públicos que pretende 
atender (BRASIL, 2013). O texto ignora também as metas do PNE e 
sobrepõe às estratégias uma proposta unificadora da modalidade, 
sem levar em conta os saberes e as práticas acumulados pelas redes 
de ensino, docentes, gestores e pesquisadores.

As boas referências existentes na educação de jovens e adultos, 
como o Programa Nacional de Integração da Educação Profissio-
nal com a Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens 
e Adultos (Proeja),11 não foram citadas, embora a articulação entre 
educação formal e formação técnico-profissional seja um tema re-
corrente no texto. O documento do CNE submete a alfabetização de 
jovens e adultos aos princípios da Política Nacional de Alfabetiza-
ção,12 tema que tem ocupado criticamente o debate nacional sobre 
alfabetização. Sem surpresas, ignora a metodologia desenvolvida 
por Paulo Freire e a educação popular, retirando a dimensão eman-
cipatória que marca da trajetória da EJA no Brasil. 

A tradição recomenda que não haja currículos rígidos e ofer-
tas padronizadas, nem a reprodução mecânica da educação regular 
nas salas de aula. Uma base nacional pode trazer contribuições, des-
de que não imponha a rígida seriação nem a obrigatoriedade de ade-
são, que traz a intenção de condicionar financiamento à reprodução 
da Base nos currículos. Embora todas as pessoas repitam que não 

10. Disponível, respectivamente, em: http://forumeja.org.br/rj/sites/forumeja.org.br.rj/
files/Of%C3%ADcio%20CNE%2012-2020.pdf e https://anped.org.br/news/carta-
aberta-do-gt-18-sobre-edital-cne-sobre-eja-e-bncc.

11. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/proeja. 

12. Disponível em: https://alfabetizacao.mec.gov.br.

http://forumeja.org.br/rj/sites/forumeja.org.br.rj/files/Of%C3%ADcio%20CNE%2012-2020.pdf
http://forumeja.org.br/rj/sites/forumeja.org.br.rj/files/Of%C3%ADcio%20CNE%2012-2020.pdf
https://anped.org.br/news/carta-aberta-do-gt-18-sobre-edital-cne-sobre-eja-e-bncc
https://anped.org.br/news/carta-aberta-do-gt-18-sobre-edital-cne-sobre-eja-e-bncc
http://portal.mec.gov.br/proeja
https://alfabetizacao.mec.gov.br/
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há bala de prata na educação, o modo como a ela está sendo imposta 
a Base expressa essa intenção de unificar para promover igualdade. 
Igualdade não significa o mesmo para todos, mas o respeito às mui-
tas diferenças que compõem a diversidade dos sujeitos da EJA. 

Pensando à frente

A educação brasileira tem sido uma herança de classe e deve ser um 
direito de todas as pessoas (LÁZARO, 2018). É esse o sentido dos ar-
tigos que a Constituição de 1988 consagra à educação. As alterações 
dos anos seguintes ampliaram os direitos, como a introdução do 
conceito de educação básica.

A educação popular, para a qual contribuíram Paulo Freire, 
Carlos Rodrigues Brandão (2019) e muitas outras pessoas, desenvol-
veu métodos de trabalho e orientações pedagógicas consolidados no 
Marco de referência da educação popular para as políticas públicas 
(BRASIL, 2014c). A EJA deve ser entendida como a institucionaliza-
ção da educação popular nos sistemas formais de ensino. Essa ins-
titucionalização, no entanto, não pode ficar retida nas malhas da 
formalidade escolar que infantiliza o adulto de baixa escolaridade 
ou prescreve percursos curriculares rígidos.

A escola – ou melhor, os espaços educativos – têm tarefas adi-
cionais neste tempo de crises que atravessamos: para educar, devem 
ser acolhedores. As instituições educativas também devem ser edu-
cadas pelo modo como jovens e adultos experimentam as dimen-
sões múltiplas das crises contemporâneas.

A multidimensionalidade dessas crises pode ser avaliada pelo 
monitoramento dos 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, 
aprovados em resolução da Organização das Nações Unidas em 
2015.13 Em seu conjunto, pretendem superar a fome e a pobreza, 

13. Disponível em: https://odsbrasil.gov.br.

https://odsbrasil.gov.br
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com base em uma nova relação com o mundo natural, garantindo 
igualdade de gênero, os direitos humanos e a cooperação interna-
cional. Poucos anos depois de sua aprovação, o cenário mundial 
apresenta sinais de degradação em cada um desses objetivos. A gra-
ve pandemia de covid-19, que afetou desigualmente os países, não 
responde sozinha pelo fracasso: nas sociedades ocidentais, a re-
dução do papel do Estado, a austeridade fiscal e a apropriação das 
decisões pelos interesses das finanças globais foram políticas que 
promoveram desigualdades e favoreceram o crescimento da extre-
ma-direita em diversos países (OXFAM, 2022).

No Brasil, o governo federal tem atacado sistematicamente as 
políticas educativas e o sentido emancipatório da educação. É sobre 
a população de menor escolaridade, desempregada ou com víncu-
los precários de emprego, baixa remuneração e pobreza multidi-
mensional que os efeitos brutais da crise sistêmica desabam. Essa 
população é majoritariamente negra. Fome, desemprego, racismo, 
violência e degradação ambiental são alguns dos processos que afe-
tam simultaneamente aquelas pessoas a quem a educação de jovens 
e adultos deveria atender. A pandemia ampliou o quadro dramático 
da desigualdade no Brasil.

Uma educação que ignore o mundo em crise em nada contri-
buirá para a construção da sociedade democrática, justa, inclusiva 
e sustentável. O Brasil tem tradição suficiente para conduzir a me-
lhores níveis de formulação de políticas públicas. É preciso avançar 
para que a educação cumpra o papel de enfrentar e superar as imen-
sas desigualdades que organizam a sociedade brasileira. A tradição 
emancipatória da educação popular de jovens e adultos tem impor-
tante tarefa a cumprir nesse desafio, agravado pelas consequências 
da pandemia e pela condução desastrosa da política educacional 
nesse período.
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Introdução

Nos últimos anos, tenho viajado para diversas regiões do Brasil e 
para outros países em busca de experiências consistentes de educa-
ção inclusiva. Com esse objetivo, tive a oportunidade de entrevistar 
as lideranças responsáveis pela gestão das redes de ensino de dife-
rentes lugares do mundo.

Ao perguntar a eles sobre o tipo de educação que almejam, ob-
servei a existência de uma aparente dicotomia entre duas vertentes: 
uma defensora da meritocracia e do desenvolvimento de competên-
cias cognitivas voltadas às demandas tradicionais do mercado de 
trabalho; outra comprometida com a igualdade de direitos, pauta-
da pelo desenvolvimento de competências socioemocionais e pela 
construção de uma sociedade inclusiva. Em outras palavras, parece 
haver uma tensão binária entre a educação para o mercado e a edu-
cação para a cidadania. 

A complexidade desse cenário ganhou novos contornos a par-
tir de 2014, quando as discussões sobre a Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) se intensificaram em meio aos variados desafios 
inerentes à implementação desse instrumento. Sua ambição de pro-
piciar equidade educacional – ao servir de parâmetro nacional para 
a construção dos currículos que regem as redes de ensino – foi sen-
do colocada em xeque diante de alguns inevitáveis riscos de uma 
empreitada dessa magnitude. 

Dentre eles, destacava-se a necessidade de considerar medi-
das capazes de endereçar o fato de que os estudantes aprendem por 
meio de processos, ritmos e dinâmicas muito singulares. Dúvidas 
sobre o impacto no atendimento de alunos com deficiência, por 
exemplo, passaram a ser objeto de inquietação para boa parte da co-
munidade de educadores do país. Em suma, questionar se a adoção 
da BNCC seria mesmo um catalisador da construção de uma educa-
ção igualitária tornou-se um debate frequente.

As experiências de educação inclusiva mais consistentes 
que pude conhecer sinalizam a importância da criatividade como 
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um catalisador das transformações necessárias às instituições 
de ensino que almejam acolher com qualidade todos os perfis de 
estudantes. Nesse sentido, merecem ser investigadas as caracte-
rísticas dos ambientes educacionais que apresentam destacados 
níveis de criatividade.

Em 2010, ao visitar a sede do Project Zero,1 chamou-me a aten-
ção a qualidade do acervo de pesquisas sobre a criatividade humana 
produzidas pela organização. De acordo com Howard Gardner, um 
diretor sênior, as instituições de ensino poderão criar um ambien-
te propício aos processos criativos na medida em que fomentarem 
alguns ingredientes que considera imprescindíveis, tais como: de-
safiar os estudantes e educadores para a solução de problemas, ex-
pô-los ao risco e tolerar erros. Segundo ele, se não formos instigados 
com frequência, dificilmente teremos a chance de ser criativos.

Apresentarei a seguir três experiências que explicitam como a 
criatividade das equipes pedagógicas pode acelerar a implementa-
ção de políticas educacionais inclusivas.

Sistema solar interativo

Em 2019, acompanhei um curso de formação que tinha como ob-
jetivo apoiar professores das redes públicas de ensino na constru-
ção de materiais pedagógicos alternativos concebidos com base nos 
princípios do Desenho Universal para Aprendizagem.

Uma das escolas que participaram do programa – a Escola 
Municipal de Ensino Fundamental Francisco Alves Mendes Fi-
lho, situada na zona leste do município de São Paulo – enfrentava 
dificuldades para atender estudantes com deficiência em classes 

1. Fundado em 1967 pelo filósofo Nelson Goodman na Harvard Graduate School of 
Education, o Project Zero nasceu como uma organização focada na compreensão da 
aprendizagem por meio das artes.
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comuns. A professora de ciências de uma turma do 4º ano, por exem-
plo, percebeu que vários desses alunos apresentavam dificuldades 
de aprendizagem quanto a temas que exigiam alto grau de abstra-
ção, como o sistema solar. 

Visando eliminar a barreira representada pelo material didá-
tico restrito, a equipe pedagógica decidiu investir na criação de um 
modelo interativo que proporcionasse aos estudantes uma aprendi-
zagem mais lúdica e significativa. Para isso, frequentou um labora-
tório maker por alguns meses e construiu uma espécie de maquete 
tridimensional do sistema solar, que ilustrava a ordenação, os mo-
vimentos e as inter-relações dos planetas que orbitam ao redor do 
Sol. Como complemento, foram confeccionadas cartas com per-
guntas sobre esse conteúdo que seguiam uma lógica de quiz. Toda 
a concepção do material baseou-se no currículo oficial da cidade, já 
alinhado à BNCC.

A implementação desse novo recurso contou com a elabora-
ção de um plano de aula que previa diálogos iniciais – nos quais 
o conteúdo era introduzido aos alunos –, pesquisas em grupo e a 
aplicação do modelo 3D mediada pelo jogo de cartas. Essa dinâmica 
dava-se por meio de perguntas afirmativas, impressas nas cartas, 
que deviam ser respondidas mediante a manipulação da maquete. 
Os elementos visuais e táteis facilitavam e enriqueciam o processo 
de aprendizagem. O Quadro 1 sintetiza as relações desse material 
pedagógico acessível com as habilidades da BNCC.
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QUADRO 1

UNIDADE TEMÁTICA OBJETOS DE CONHECIMENTO HABILIDADES

Terra e Universo

Pontos cardeais 
Calendários, fenômenos cíclicos e 
cultura

(EF04CI11) Associar os movimentos 
cíclicos da Lua e da Terra a períodos 
de tempo regulares e ao uso desse 
conhecimento para a construção de 
calendários em diferentes culturas.

Forma, estrutura e movimentos da 
Terra

(EF06CI13) Selecionar argumentos 
e evidências que demonstrem a 
esfericidade da Terra.

Sistema Sol, Terra e Lua
Clima

(EF08CI13) Representar os 
movimentos de rotação e translação 
da Terra e analisar o papel da 
inclinação do eixo de rotação da Terra 
em relação à sua órbita na ocorrência 
das estações do ano, com a utilização 
de modelos tridimensionais.

Fonte: BNCC (BRASIL, 2018).

O robô da matemática

Alguns meses após conhecer a experiência relatada no tópico ante-
rior, pude acompanhar a equipe da escola Vereador Ary da Silva Sou-
za – integrante da rede municipal do Guarujá, no litoral paulista –, 
que também investiu esforços para ampliar os recursos pedagógicos 
explorados em sala de aula. Uma turma do 2º ano do ensino funda-
mental era formada por 30 estudantes, entre os quais havia crianças 
com deficiência intelectual e transtornos do espectro do autismo.

Os professores notaram que o grupo demonstrava dificulda-
des para aprender operações de adição, conteúdo que estava sendo 
abordado nas aulas de matemática. Junto com a coordenadora pe-
dagógica e a professora do Atendimento Educacional Especializado, 
decidiram construir um material que propiciasse uma abordagem 
mais concreta desse tema e, ao mesmo tempo, se relacionasse com 
os interesses cotidianos dos alunos.

O resultado foi a confecção de um pequeno robô com dois ori-
fícios no topo da cabeça, onde os educandos poderiam inserir tam-
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pinhas. Suas sobrancelhas eram ocupadas por contadores digitais 
que contabilizavam a quantidade que passava por dentro do robô e 
saía por sua boca. O nariz era representado por um painel digital 
que exibia a soma final. Cabe ressaltar que a equipe utilizou somen-
te insumos de baixo custo e explorou a infraestrutura de um labo-
ratório maker disponibilizado pelo poder público.

A aplicação desse material deu-se por meio da divisão da tur-
ma em grupos, que eram desafiados a solucionar problemas de 
adição. Após discutirem e definirem uma resposta, os alunos con-
feriam o resultado usando o robô. Além de favorecer a aprendiza-
gem do conteúdo específico de matemática, as atividades propostas 
estimulavam a colaboração e habilidades de trabalho em grupo. Os 
professores incorporaram o robô como uma ferramenta para todas 
as turmas da escola. O Quadro 2 mostra as relações entre esse ma-
terial pedagógico acessível e a BNCC.

QUADRO 2

UNIDADE TEMÁTICA OBJETOS DE CONHECIMENTO HABILIDADES

Números

Contagem de rotina 
Contagem ascendente e 
descendente

(EF01MA01) Utilizar números naturais 
como indicador de quantidade ou de 
ordem em diferentes situações cotidianas 
e reconhecer situações em que os 
números não indicam contagem nem 
ordem, mas sim código de identificação.

Construção de fatos básicos da 
adição

(EF01MA06) Construir fatos básicos da 
adição e utilizá-los em procedimentos de 
cálculo para resolver problemas.

Composição e decomposição de 
números naturais

(EF01MA07) Compor e decompor 
número de até duas ordens, por meio 
de diferentes adições, com o suporte 
de material manipulável, contribuindo 
para a compreensão de características 
do sistema de numeração decimal e o 
desenvolvimento de estratégias de cálculo.

Problemas envolvendo 
diferentes significados da 
adição e da subtração (juntar, 
acrescentar, separar, retirar)

(EF01MA08) Resolver e elaborar 
problemas de adição e de subtração, 
envolvendo números de até dois 
algarismos, com os significados de 
juntar, acrescentar, separar e retirar, 
com o suporte de imagens e/ou material 
manipulável, utilizando estratégias e 
formas de registro pessoais.

Fonte: BNCC (BRASIL, 2018).
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Quebra-cabeça sobre  
placas tectônicas

Em 2018, presenciei a apresentação de um grupo de professores da 
escola João de Deus Cardoso de Mello, pertencente à rede de ensino 
do bairro de Capela do Socorro, localizado na zona sul do município 
de São Paulo. O evento simbolizava a conclusão de um curso de for-
mação continuada2 sobre materiais pedagógicos acessíveis, do qual 
a equipe havia participado ao longo do ano.

Os educadores me relataram que haviam percebido certo de-
sencantamento dos estudantes de uma das turmas do 6º ano em 
relação a determinados conteúdos curriculares. A dificuldade de 
seduzir o grupo e o consequente distanciamento dos adolescentes 
eram vistos pelos professores como barreiras para a aprendizagem. 
Isso se acentuava nas aulas de geografia, que demandavam elevada 
capacidade de abstração para que os alunos compreendessem al-
guns fenômenos naturais raros na vida de um cidadão brasileiro, 
tais como vulcões, terremotos etc. 

A equipe pedagógica optou, então, por desenvolver um quebra-
-cabeça tridimensional referente às placas tectônicas e continentes. 
O objetivo era oferecer aos educandos uma ferramenta que desse 
mais concretude a certas explicações e facilitasse seu entendimen-
to. O material foi construído com placas de MDF, acrílico e peças 
móveis que propiciavam uma visualização dinâmica da superfície 
terrestre e das camadas internas do planeta. 

O plano de aula para a utilização do quebra-cabeça previa um 
conjunto diversificado de atividades e a adoção de múltiplos for-
matos do conteúdo, abordado por textos, imagens, vídeos e exercí-
cios. A nova ferramenta servia de suporte para cada etapa da aula, 
tornando-a mais atrativa e ampliando o engajamento dos alunos. 

2. Curso desenvolvido pelo Instituto Rodrigo Mendes, com o apoio da Fundação 
Lemann. Disponível em: https://diversa.org.br/materiais-pedagogicos. 

https://diversa.org.br/materiais-pedagogicos/
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O Quadro 3 apresenta algumas das habilidades da BNCC relacio-
nadas à aplicação prática do material.

QUADRO 3

UNIDADE TEMÁTICA OBJETOS DE CONHECIMENTO HABILIDADES

Terra e Universo

Forma, estrutura e movimentos 
da Terra

(EF06CI11) Identificar as diferentes 
camadas que estruturam o planeta Terra 
(da estrutura interna à atmosfera) e suas 
principais características.

Composição do ar
Efeito estufa
Camada de ozônio
Fenômenos naturais (vulcões, 
terremotos e tsunamis)
Placas tectônicas e deriva 
continental

(EF07CI15) Interpretar fenômenos 
naturais (como vulcões, terremotos e 
tsunamis) e justificar a rara ocorrência 
desses fenômenos no Brasil, com base 
no modelo das placas tectônicas.

Fonte: BNCC (BRASIL, 2018).

Oportunidades e  
desafios subjacentes 

A concepção inclusiva de ensino tem propiciado um amplo conjun-
to de impactos positivos às redes de ensino. Cada vez mais, estudos 
apontam que a presença de estudantes com perfis diversos nas salas 
de aula comuns produz um desconforto construtivo na rotina das 
escolas, na medida em que impõe às equipes pedagógicas a neces-
sidade de se reciclarem, de investirem mais tempo no planejamen-
to das aulas e na experimentação de novas tecnologias. Além disso, 
oferece aos alunos a preciosa oportunidade de conviver, desde a in-
fância, com a heterogeneidade humana. 

Segundo Fernando Reimers, professor da Harvard Gradu-
ate School of Education, uma das habilidades atualmente mais 
almejadas no mercado de trabalho é a capacidade de uma pessoa 
se relacionar com quem é diferente, de mediar conflitos e buscar 
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cooperação. Nesse sentido, a escola inclusiva estimula o desen-
volvimento desse tipo de competência o tempo todo e colabora de 
maneira significativa para a formação de cidadãos que valorizam a 
tolerância e o respeito – atributos extremamente necessários para 
a sociedade contemporânea. 

Retomando o questionamento sobre a hipótese de a BNCC fa-
vorecer ou prejudicar a inclusão escolar, algumas premissas preci-
sam ser levadas a cabo. Em primeiro lugar, ter consciência de que 
a ideia de “aluno regular” é uma ficção – nossas rotulações são, na 
verdade, uma grosseira simplificação que não reflete a realidade e 
nos cega diante de uma gigantesca gama de particularidades obser-
vadas em cada estudante. Em segundo lugar, incorporar a visão de 
que a condição social de deficiência é gerada não só pelos impedi-
mentos clínicos presentes nas pessoas, mas também pelas barrei-
ras presentes nas escolas. 

Tais obstáculos podem estar impressos em todas as ativida-
des relacionadas ao ensino: na escolha do material didático, na 
definição das estratégias pedagógicas, na falta de conexão entre os 
conteúdos curriculares e o cotidiano dos alunos, na construção dos 
instrumentos de avaliação etc. Os meios tradicionais explorados 
pelos professores estão tão cristalizados que é raro pararmos para 
avaliá-los. A explanação oral, a lousa e o livro didático físico nem 
sempre são acessíveis para todos. Estudantes com variados perfis, 
independentemente do diagnóstico de deficiência, sentem dificul-
dades em se relacionar com esses suportes. 

O caminho para a promoção de uma pedagogia mais flexível 
passa pela incorporação de múltiplos métodos de apresentação dos 
conteúdos curriculares, mediação da aprendizagem e engajamen-
to dos alunos. Em outras palavras, trata-se da diversificação dos 
formatos dos materiais didáticos, das estratégias em sala de aula e 
das inter-relações entre a escola e a vida real do corpo discente. Os 
materiais pedagógicos acessíveis apresentados ao longo deste texto 
ilustram casos reais sobre como praticar tais mudanças.

Pensar sobre os impactos da BNCC e dos decorrentes currí-
culos estaduais e municipais na modalidade da educação espe-
cial requer estar atento à forma como esses instrumentos serão 
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implementados. Caso as escolas reproduzam os modelos conven-
cionais de ensino e simplesmente imponham seus currículos 
como um parâmetro padronizado, que alimenta expectativas ho-
mogêneas quanto à aprendizagem dos estudantes, sem dúvida a 
BNCC reforçará uma abordagem que exclui. 

Por outro lado, caso sua implementação parta dos princípios 
aqui citados – valorizando as singularidades do percurso de cada 
aluno e fomentando espaços para a criatividade das equipes peda-
gógicas –, a BNCC poderá impulsionar a educação inclusiva e cum-
prir com sua missão de promover equidade no direito à educação. 
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Processo histórico

É impossível falar de educação do campo sem tratar da pauta da 
terra e, também, do programa de educação implantado pelo regi-
me militar para os brasileiros analfabetos do campo, o Movimento 
Brasileiro de Alfabetização (Mobral), da saída do país do processo 
ditatorial e da inserção das lutas populares. Faz-se necessário res-
gatar a história do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 
(MST). Criado em 1984, o MST realizou seu 1º Congresso Nacional 
em Curitiba (PR) em janeiro de 1985, com as diretrizes de atuação 
de luta pela terra “Ocupação é a única solução” e “Sem reforma agrá-
ria, não há democracia”. O 2º Congresso ocorreu em julho de 1990, 
em Brasília (DF), com o lema “Ocupar, resistir, produzir”, e nele es-
tiveram presentes cinco mil delegados de 19 estados brasileiros. O 
3º Congresso, com o lema “Reforma agrária, uma luta de todos”, foi 
realizado em julho de 1995, com 5.226 delegados de 22 estados e 22 
delegados de outros territórios da América Latina, Estados Unidos e 
Europa. Esses encontros ensinaram que a luta campesina era para 
todos: os da cidade e os do campo. 

Vale lembrar também a marcha dos sem-terra, iniciada em 17 
de fevereiro de 1997 e concluída em 17 de abril do mesmo ano, na 
qual aproximadamente 1.300 sem-terra, de três pontos diferentes 
do país, caminharam até Brasília conhecendo vários municípios e 
suas culturas e, após muita resistência, chegaram à capital federal 
com a pauta da educação do campo incluída na da reforma agrária. 

No ano 2000, faziam parte do MST 1,5 milhão de pessoas, 
sendo 350 mil famílias assentadas e 100 mil vivendo em acampa-
mentos. Havia associações de produção, comercialização e servi-
ços, assim como cooperativas associadas e de agroindustrialização. 
No setor educacional, eram 1.500 escolas públicas nos assenta-
mentos, com 150 mil crianças matriculadas e cerca de 3.500 pro-
fessores dedicados a uma pedagogia específica para o campo. Em 
agosto do mesmo ano, ocorreu em Brasília o 4º Congresso Nacio-
nal, com mais de 11 mil participantes de todo o Brasil e muitos de 
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outros países, que, após cinco dias de discussões e reflexões, saí-
ram fortalecidos com o entendimento de que, historicamente, um 
dos principais problemas do país era o latifúndio e que a cultura 
latifundiária não fazia parte do MST. O lema do congresso foi “Por 
um Brasil sem latifúndio!”.

O 5º Congresso Nacional, realizado em junho de 2007, tam-
bém em Brasília, com a participação de 17.500 delegados do terri-
tório brasileiro, foi considerado o maior congresso camponês da 
América Latina. Após vários debates, diversos desafios na luta pela 
terra foram levantados, e a reforma agrária foi apontada como al-
ternativa para a solução dos gravíssimos problemas sociais do Bra-
sil, como a fome e o desemprego. O lema do congresso foi “Reforma 
agrária, por justiça social e soberania popular”.

Esse percurso ao longo dos anos ajudou a elaborar o objetivo 
central que o MST tem hoje em relação às políticas públicas dire-
cionadas à educação do campo no território nacional brasileiro: o 
Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (Pronera), 
integrado ao Ministério do Desenvolvimento Agrário; o Programa 
de Apoio à Formação Superior em Licenciatura em Educação do 
Campo (Procampo); e o Programa Nacional de Educação do Campo 
(Pronacampo), os dois últimos vinculados ao Ministério da Educa-
ção (MEC). Esses três programas foram conquistas das lutas sociais 
do campo e da cidade.

A educação do campo no Brasil: 
avanços e desafios

A educação do campo no Brasil passou a ser concebida em 1990, com 
a atuação do setor de educação do MST, atendendo à crescente neces-
sidade de alfabetizar a população camponesa nos acampamentos e 
assentamentos da reforma agrária. Em julho de 1997, aconteceu o 1º 
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Encontro Nacional de Educadores e Educadoras da Reforma Agrá-
ria (Enera), em que foram sistematizados os primeiros cursos de al-
fabetização, com o objetivo de erradicar o analfabetismo no campo.

A atual concepção da educação do campo foi reformulada a 
partir da Conferência Nacional por uma Educação Básica do Cam-
po, em 1998, em que o direito à educação foi pensado com base nas 
reais necessidades dos camponeses. Um dos nobres objetivos da 
educação é preparar para o trabalho. Dessa forma, pela natureza 
das atividades do campo, considerando o assentamento da reforma 
agrária como local de moradia e trabalho, a educação “tradicional” 
não cumpre seu papel, ao não capacitar o camponês para viver com 
dignidade em seu território.

A luta pela reforma agrária requer condições necessárias para 
que seja possível viver no campo com autonomia e liberdade. Uma 
delas é o acesso ao conhecimento como um processo de conscienti-
zação, libertação e permanente elevação cultural de todos os campo-
neses. Assim, a educação precisa garantir a formação tecnocientífica 
e política de modo permanente, reafirmando os valores humanistas 
e combatendo toda forma de exclusão e de preconceito social.

As escolas do campo devem capacitar os camponeses para a 
produção de alimentos saudáveis por meio da agroecologia, rom-
pendo com o uso de agrotóxicos e transgênicos, organizando a pro-
dução e a comercialização com base no cooperativismo agrícola, 
promovendo a criação de agroindústrias administradas pelos tra-
balhadores. Devem também desenvolver programas de soberania 
energética em todas as comunidades rurais, com base em fontes re-
nováveis e acessíveis, abrindo novas possibilidades de empreender, 
como o turismo, a aquicultura, o reflorestamento e outras ativida-
des que gerem trabalho e renda no meio rural.

O modo de produzir e distribuir a riqueza na agricultura tem 
de ser incentivado pelas escolas técnicas do campo com a adoção de 
uma nova matriz tecnológica, com projetos que garantam a recupe-
ração e a sustentabilidade ambiental, aumentando a produtividade 
em equilíbrio com a natureza. A criação de novas máquinas deve 
ser pensada no sentido de diminuir a penosidade do trabalho agrí-
cola sem perder de vista o uso da mão de obra excedente.
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O que se observa em pleno século 21 é que a educação como 
um direito fundamental das pessoas ainda não é garantida a todo 
o povo, em especial aos moradores do campo, que continuam sen-
do deslocados de suas comunidades para frequentar uma escola 
que dificilmente cumpre seus objetivos devido aos poucos recursos 
humanos e materiais disponíveis. Outro grande desafio é assegurar 
que o jovem camponês tenha acesso a cursos de graduação e pós-
-graduação, garantindo o regime de “pedagogia da alternância” e a 
ampliação de convênios com universidades do país e do exterior. 
Também é preciso apoiar pesquisadores que priorizem investiga-
ções e projetos de extensão universitária voltados a melhorias dos 
processos educativos e produtivos em áreas de reforma agrária. 

O acesso à comunicação e sua democratização são funda-
mentais para a melhoria das condições sociais dos camponeses, 
conjugados com os demais benefícios sociais, como o uso de fontes 
alternativas de energia, sistemas rápidos e seguros de transporte, 
habitações saudáveis, água potável, áreas de lazer nas quais seja pos-
sível o intercâmbio artístico, esportivo e cultural, de acordo com os 
hábitos e as preferências de cada região.

A realidade das escolas do campo

Apesar de toda a luta e organização dos movimentos sociais, na 
prática, as escolas do campo têm dificuldade para desenvolver sua 
proposta em razão do sistema educacional de cada estado, que não 
investe e até oculta a “educação do campo” por ser um modelo de 
desenvolvimento sustentável com base na agroecologia, nas dife-
rentes culturas, nas questões raciais, indigenistas, quilombolas, 
sertanejas e das demais minorias.

O principal objetivo da educação do campo é o fortalecimen-
to da educação dos beneficiários do Programa Nacional de Re-
forma Agrária, estimulando, propondo, criando, desenvolvendo 
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e coordenando projetos por meio de metodologias voltadas à es-
pecificidade do campo. Infelizmente, o que se nota na atualida-
de é um programa de ensino que busca formar o indivíduo como 
empreendedor, utilizando toda a estrutura e aparato legal para 
que sejamos incluídos na quarta revolução industrial (ou indús-
tria 4.0), modernizando ainda mais a escravidão brasileira para 
servir à elite. A democratização do conhecimento e a educação 
do campo não serão realidade enquanto seus objetivos estiverem 
atrelados aos das classes dominantes, o que não é possível, pois 
eles são divergentes.

Os retrocessos na  
Escola do Campo

A Escola do Campo passou a ser combatida muito antes de construir 
bases sólidas, pois é vista como uma ameaça constante ao monopó-
lio do agronegócio no meio rural. Esse combate tornou-se declara-
do com o movimento chamado Escola Sem Partido, cuja premissa 
é que, nas escolas públicas, principalmente naquelas defendidas 
pelo MST, ocorre uma “doutrinação ideológica de esquerda”, contra 
a qual o poder público deveria se opor por meio de impedimento le-
gal e do controle da atuação de professores e professoras. Em poucas 
palavras, os adeptos do movimento combatem um fantasma, de-
monstrando completo desconhecimento da realidade das escolas 
públicas brasileiras. Estas ainda são influenciadas por uma men-
talidade ideológica, política e religiosa dominante, além de estarem 
limitadas por recursos financeiros insuficientes e condições de tra-
balho inadequadas para seus profissionais, distantes de qualquer 
possibilidade de autonomia efetiva, muito menos de um projeto po-
lítico favorável às “ideias de esquerda”, haja vista o controle a que o 
trabalho didático-pedagógico é submetido. 
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Mais do que combater o proselitismo de esquerda, o Escola 
Sem Partido tem por estratégia difundir seus propósitos reacio-
nários e garantir que a escola continue sendo um instrumento de 
dominação a serviço das classes privilegiadas, além de reforçar 
o processo de privatização e militarização da educação pública, 
apoiado pela inércia do Estado, que desconhece a importância da 
educação como base de todo desenvolvimento.

Enquanto a Escola do Campo busca romper com a ordem 
capitalista global e desumana, defendendo o ensino como instru-
mento de libertação e acesso à justiça e à igualdade, o Escola Sem 
Partido defende um ensino vinculado aos interesses do grande ca-
pital e sua crescente acumulação, condenando o questionamento 
da realidade em suas múltiplas dimensões, como nos propõe o pro-
fessor Paulo Freire.

Enfim, o combate às escolas mais sintonizadas com a realida-
de da classe trabalhadora eleva ao extremo a noção de que não há al-
ternativa aos projetos hegemônicos do capitalismo, que se apropria 
e se utiliza de bens naturais como a terra a favor de uma elite que se 
beneficia com os males da desigualdade social. Todo discurso con-
trário passa a ser rotulado de doutrinação esquerdista.

Defendida como uma possibilidade de real desenvolvimento 
social no meio rural, a Escola do Campo não se coloca como neu-
tra nem indiferente aos interesses antagônicos vivenciados pela 
sociedade de classes, interesses que buscam perpetuar uma orga-
nização social baseada na exploração da força de trabalho de tan-
tos por uma minoria de privilegiados. Estes, em sua insanidade, 
se valem de uma formação moral e religiosa conservadora para 
inviabilizar o conhecimento científico como fundamento inego-
ciável do ensino nas escolas públicas, principalmente naquelas 
destinadas aos camponeses.
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A Escola Popular

A leitura crítica de um mundo que em suas relações sociais não 
consegue resolver os problemas da injustiça, da desigualdade, da 
miséria, dos sem-teto, dos sem-terra, dos sem trabalho, dos sem 
direito à educação, saúde e segurança é uma tarefa para especialis-
tas, segundo os poderosos meios de comunicação de massa e seus 
alimentadores, jamais dos professores em suas escolas, que devem 
seguir à risca as determinações do Estado em seus limitados conte-
údos, unificados em todo o território.

No final da década de 1980, uma conceituada revista de cir-
culação nacional passou a fazer críticas sobre os conteúdos en-
contrados em alguns materiais do setor de educação do MST, que 
apontavam algumas verdades sobre o descobrimento, a indepen-
dência e a escravidão no Brasil às nossas crianças, denunciando-as 
como conclusões absurdas e mentirosas sobre nossa história. A pu-
blicação acusava os materiais de subversivos e usava outros adjeti-
vos menos nobres, mas “o tiro saiu pela culatra”, pois educadores e 
ativistas sociais de vários níveis e áreas do conhecimento passaram 
a procurar as escolas do MST em sinal de solidariedade, percebendo 
os princípios e objetivos que guiavam seu ensino.

Faz-se necessário mostrar a versão não oficial da história, até 
mesmo aquela que desmente a índole pacífica de um povo que aceita 
as arbitrariedades dos poderosos sem jamais reagir. São inúmeras 
as revoltas populares de indígenas, quilombolas, operários, campo-
neses e, mais recentemente, contra a ditadura militar, recuperando 
em parte a democracia.

Nos últimos anos, defendendo a reforma agrária popular, 
concluímos que ela não se fortalece sem uma educação que aponte 
as causas de nossos principais problemas sociais e indique aos jo-
vens que a solução será construída com o protagonismo da classe 
trabalhadora, fazendo o caminho de retorno ao campo, onde estão 
as condições para viver com dignidade, trabalho, moradia e produ-
ção de alimentos para os demais trabalhadores. Promover o êxodo 
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urbano parece uma decisão simples e fácil e assim será, à medida 
que as condições de vida das cidades se tornarem insustentáveis, 
com a fome e o desemprego ganhando força a cada dia. 

O Brasil é um dos maiores produtores de alimentos do mun-
do. Apenas a safra de milho, com mais de 100 milhões de toneladas, 
seria suficiente para sustentar os brasileiros que convivem com al-
guma carência alimentar. Nenhum fato novo mudará a realidade de 
sermos um país agrícola com infinitas possibilidades de promover 
uma verdadeira reforma agrária em seu rico território. Essa pers-
pectiva deve ser discutida, pesquisada, ensinada e praticada nas 
escolas do campo, garantindo que os jovens permaneçam nos atu-
ais assentamentos e capacitando o trabalhador desempregado nos 
centros urbanos para a retomada da terra e do trabalho nas ativida-
des do meio rural, seja produzindo alimentos, seja operando nossas 
agroindústrias, fazendo uso racional de um território que foi um 
dia sonegado dos indígenas e pequenos camponeses.

Outro ponto relevante é que os camponeses capacitados pode-
rão dar solução aos problemas ambientais, cada vez mais desespera-
dores e tratados com descaso pelas empresas agrocapitalistas. Estas, 
preocupadas em produzir para a exportação, envenenam o solo, o ar 
e as águas, além de invadir reservas e áreas protegidas para ampliar 
as fronteiras agrícolas.

A questão ambiental, responsável por várias catástrofes na-
turais, não poderá ter sua solução adiada, sob pena de tornar-se ir-
reversível nos próximos anos. A superação desses problemas passa 
pelo uso sustentável dos ecossistemas, desenvolvendo uma matriz 
produtiva moderna que não apenas interrompa a degradação am-
biental, mas também crie condições para a recuperação da biodiver-
sidade, sem a qual a espécie humana estará ameaçada de extinção.

O uso racional dos bens naturais não se encontra disponível e 
ao alcance de todos, sendo uma construção coletiva e de competên-
cia da classe trabalhadora, a mais castigada pelos desequilíbrios 
ambientais em qualquer parte do mundo. Aqui também o papel 
das escolas é preponderante, não apenas informando que devemos 
economizar água, acondicionar corretamente o lixo e não promo-
ver desmatamentos e queimadas, mas também propondo ações 
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práticas de ocupação e recuperação de solos degradados com o 
uso de tecnologias e equipamentos sofisticados desenvolvidos por 
cientistas e pesquisadores realmente comprometidos com a qua-
lidade de vida.

A escola que hoje estamos construindo no campo, ainda cha-
mada de Escola do Campo, pode ser vista como a propulsora de uma 
nova forma de viver, produzir e consumir no maior país agrícola do 
mundo, fazendo uso dos princípios que atendem aos legítimos in-
teresses da classe trabalhadora sem perder de vista a importância 
dos cuidados com a natureza e dando o suporte necessário para a 
reforma agrária popular. Ao permitir a leitura correta de nossa re-
alidade em toda a sua dimensão, deve também ser denominada de 
Educação Popular, como bem a definiu o professor Paulo Freire.

Para que a Escola do Campo alcance seus objetivos, faz-se ne-
cessário, então, considerar sua especificidade, garantindo o propos-
to na BNCC: uma educação de qualidade, equidade e excelência, a 
partir da adequação às características dessa modalidade por meio 
das competências específicas, levando em consideração o território, 
a formação docente e as condições para que a educação do campo 
cumpra seu objetivo, sem ser descaracterizada.

Concluímos este artigo com um trecho do relatório Reima-
ginando nosso futuro juntos: um novo contrato social para a edu-
cação, da Comissão Internacional sobre os Futuros da Educação, 
da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura (Unesco):

[...] o conhecimento de agricultores, caçadores, coletores 
e pastores, muitas vezes transmitido ao longo de séculos, 
tem sido marginalizado pelo conhecimento técnico e tec-
nológico empregado por agrônomos, especialistas flores-
tais, conservadores profissionais, empresas farmacêuticas 
e nutricionistas. Essa marginalização de formas de conheci-
mento não tecnológicas privou a humanidade de um vasto 
e diversificado arquivo de conhecimento sobre o ser huma-
no, sobre a natureza, sobre o meio ambiente e sobre a cos-
mologia. (UNESCO,2022, p. 34).
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Necessitamos, urgentemente, de um novo contrato social para 
a educação que possa reparar as injustiças enquanto transforma o 
futuro, trazendo possibilidades viáveis para que as próximas gera-
ções possam desfrutar de um planeta habitável, livre das mazelas 
dos tempos atuais.
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Introdução

Mesmo sendo prevista na Constituição Federal de 1988 e na Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, Lei nº 9.394/96), 
a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) percorreu longo ca-
minho até ser apresentada oficialmente como uma política para a 
educação integral e o desenvolvimento pleno dos estudantes com 
respeito às diferenças.

Em relação à educação escolar indígena, a ênfase do docu-
mento recai sobre os direitos conquistados pelos povos originários, 
porém pouco avança em relação a sua história e cultura, o que seria 
essencial para compreender nossa identidade como nação. Justa-
mente por ser um documento técnico e de referência para a educa-
ção no país, deveria contemplar as diversidades locais e regionais 
das comunidades indígenas.

Por ser uma das modalidades da BNCC, a educação escolar in-
dígena atualiza o debate acerca de seus fundamentos e, particular-
mente, a reflexão e a prática do fazer curricular, lembrando que a 
especificidade é uma das marcas dessa proposta, garantida no nos-
so ordenamento jurídico. Por se tratar de um documento técnico e 
de referência para a educação no país, deveria contemplar as diver-
sidades locais e regionais das comunidades.

Este artigo é fruto da experiência do autor ao longo de mais de 
30 anos em contato com povos indígenas e suas práticas educativas, 
e foi construído com base em pesquisa bibliográfica e trabalho de 
campo, especialmente nos encontros de formação permanente de 
professores indígenas no Centro-Oeste brasileiro. Seu objetivo é 
apresentar algumas considerações acerca do percurso dessa moda-
lidade de educação até o momento atual, em diálogo com as norma-
tivas legais, dentre elas, a BNCC.
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A BNCC e a educação escolar 
indígena – o geral e o particular

Antes de entrar no debate acerca da interação/interlocução entre 
a educação escolar indígena e a BNCC, vamos traçar, ainda que ra-
pidamente, o percurso de suas práticas e das transformações que 
sofreu nas últimas décadas. Assim, é possível compreendermos 
melhor as considerações e os desafios para as atuais políticas públi-
cas educacionais.

Educação para o “índio”

Como afirmado por Aguilera Urquiza (2010, p. 75), “não se pode 
negar que durante quase cinco séculos, com raríssimas exceções, 
a educação escolar serviu como ponta de lança para o processo de 
aculturação e consequente dominação dos povos indígenas no Bra-
sil”. Ferreira (2001, pp. 71-111) considera que esse período é dividido 
em quatro fases, sendo a primeira correspondente ao período colo-
nial e imperial, quando a escolarização esteve sob a responsabilida-
de dos missionários católicos.

Pode-se dizer que os objetivos das práticas educacionais, 
neste período, era negar a diversidade dos índios, ou seja, 
acabar com suas culturas, ao mesmo tempo em que incor-
poravam os indígenas à sociedade nacional como mão de 
obra. (AGUILERA URQUIZA, 2010, p. 75).

A próxima fase já é no início do século 20, com a criação do Ser-
viço de Proteção ao Índio (SPI), em 1910, quando ocorre uma impor-
tante mudança na orientação da política indigenista do país. Após 
quatro séculos de total descaso, pela primeira vez o Estado propõe 
uma política para os indígenas, baseada nos ideais positivistas e 
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com o propósito de “integrar” os “silvícolas” à comunhão nacional. 
Nesse contexto, mais uma vez, a educação servirá como estratégia 
para “civilizar o indígena”, apesar de certa preocupação com a di-
versidade linguística. No final dos anos 1960, mesmo com a substi-
tuição do SPI pela Fundação Nacional do Índio (Funai), permanece 
a desconsideração em relação à diversidade cultural dos povos indí-
genas e seu direito à autodeterminação.

Foi preciso esperar o início da organização dos povos indíge-
nas, com apoio de universidades, organizações não-governamen-
tais e antropólogos, para caracterizar o que chamamos de terceiro 
período, marcado pela luta por direitos e autonomia, pela revalo-
rização das línguas e culturas e, sobretudo, pelo início da pressão 
para a demarcação de territórios. Nesse momento têm início as 
primeiras experiências de uma educação específica e diferenciada, 
com a marca das comunidades indígenas. 

Indivíduos e grupos passaram a desenvolver, a partir dos 
anos de 1970, experiências com educação escolar em áre-
as indígenas, porém marcadas por outros fundamentos 
ideológicos: respeito à autodeterminação, currículos dife-
renciados, materiais específicos, dentre outros (AGUILERA 
URQUIZA, 2010, p. 77).

Em suma, podemos dizer que desde a chegada dos jesuítas ao 
Brasil, em meados do século 16, ocorre a prática do que se convencio-
nou chamar de uma educação para o índio (MELIÁ, 1979), ou seja, 
uma proposta de alfabetização nos padrões ocidentais, sem consi-
derar as especificidades culturais dos povos originários. Foi neces-
sário, assim, um longo percurso até que as próprias comunidades 
indígenas constatassem que a educação escolar, de “instrumento 
de opressão e integração forçada” (AGUILER A URQUIZA, 2010, 
p. 77), poderia tornar-se uma ferramenta de luta a favor de seus in-
teresses, na dinâmica histórica de contato de cada um desses povos 
com a “sociedade nacional”.
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Educação escolar indígena  
específica e diferenciada

A partir da Constituição Federal (CF) de 1988, constatamos uma 
guinada epistemológica na relação do Estado brasileiro com as po-
pulações indígenas, o que marca o início da quarta fase. Fruto de 
toda uma mobilização e demanda do movimento indígena, o texto 
constitucional supera a visão da integração e propõe o respeito às 
culturas e à diversidade dos povos originários. 

Há tempos a educação escolar indígena deixou de ser novida-
de, para a maioria dos próprios indígenas, ou para os vários ní-
veis do sistema de ensino brasileiro. Desde a década de 1970, 
ou seja, muito antes da Constituição Federal de 1988 ou da 
própria LDB (1996), em várias regiões do país já se ensaiavam 
novas práticas nas escolas das aldeias, antecipando aquilo que 
viria a ser chamado de: educação escolar indígena específica, 
diferenciada, intercultural, bilíngue e comunitária (BRASIL, 
1998; NASCIMENTO; AGUILERA URQUIZA, 2014, p. 112).

É nesse contexto que, em 1998, é publicado o Referencial Cur-
ricular Nacional para as Escolas Indígenas (RCNEI), após longo 
processo de consulta às próprias comunidades e aos estudiosos da 
temática. Seguindo as diretrizes traçadas pela Lei de Diretrizes e 
Bases (LDB), de 1996, esse documento inova ao propor referências 
curriculares para as escolas indígenas de todo o país. Os princípios 
que sustentam a educação escolar indígena até os dias de hoje já 
estavam lá, propondo uma educação específica, diferenciada, bilín-
gue, comunitária e intercultural.

Afirmamos, assim, que o ordenamento jurídico de referência 
(CF/88 e LDB/96) não foi apenas ponto de chegada e conquista do 
movimento indígena, mas, sobretudo, ponto de partida para novos 
desafios, como a implementação dessa nova proposta de educação 
escolar indígena construída com base na realidade de cada povo e 
com o protagonismo dos sujeitos.
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Nas últimas décadas, temos constatado o processo de implan-
tação desse novo programa de educação escolar indígena, focado 
nas particularidades e, sobretudo, na revalorização da cultura e das 
línguas maternas, por cada etnia, à sua maneira. Além disso, a ga-
rantia legal de respeito aos “processos próprios de aprendizagem”, 
conforme consta na LDB (1996), significa um repensar do próprio 
processo de “ensino-aprendizagem”, tendo em vista que cada povo 
tem sua “pedagogia tradicional”, seu ritmo e seus processos de 
aprendizagem. A guinada epistemológica, nesse ponto, não visa ho-
mogeneizar o mesmo modelo de escola/currículo para todas as rea-
lidades, mas, ao contrário, o modelo de escola (ocidental) deverá se 
adequar, em seu currículo, calendário e metodologias, às realidades 
de cada comunidade.

Quando propomos uma escola indígena que seja intercultu-
ral, reportamos à compreensão colocada pelo RCNEI:

Porque deve reconhecer e manter a diversidade cultural e 
linguística; promover uma situação de comunicação entre 
experiências socioculturais, linguísticas e históricas dife-
rentes, não considerando uma cultura superior à outra; es-
timular o entendimento e o respeito entre seres humanos 
de identidades étnicas diferentes, ainda que se reconheça 
que tais relações vêm ocorrendo historicamente em contex-
tos de desigualdade social e política (BRASIL, 1998, p. 24).

A escola indígena, além de específica e diferenciada, deve ter 
seu currículo e cotidiano concebidos a partir da realidade de cada 
comunidade. Também deverá ser uma escola intercultural: deve 
trabalhar conteúdos da sociedade ocidental em diálogo com os sa-
beres locais. Essa colaboração deve se dar no nível do currículo, mas 
também no das práticas didáticas e de convivência na escola e na 
comunidade.

Reafirmamos a compreensão do professor Gersem Baniwa de 
que “todo projeto escolar só será escola indígena se for pensado, pla-
nejado, construído e mantido pela vontade livre e consciente da co-
munidade” (BRASIL, 1998, p. 25). Assim, para além do elemento da 
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interculturalidade e da especificidade, a garantia da autonomia na 
concepção e na gestão da escola indígena é fundamental. Por outro 
lado, essa autonomia é um processo em construção, de maneira 
particular, na relação com técnicos das secretarias de Educação 
(municipal e estadual).

Pensando à frente

A partir do momento em que a BNCC expressa o desejo da “igualda-
de educacional sobre as singularidades”, observa-se a presença do 
projeto de modernidade que colabora para a organização de identi-
dades homogêneas, a afirmação da hegemonia da cultura ocidental, 
a minimização da diferença e o silenciamento de um currículo que 
valoriza culturas marginalizadas e vozes inferiorizadas (CANDAU, 
2007). Ainda nessa discussão, fica evidente a hegemonia e a padro-
nização que o documento pretende realizar a partir da sua prática 
no ambiente escolar (NASCIMENTO et al., 2021, p. 206).

Como todo documento que pretende ser referência, a BNCC 
defende inevitavelmente o princípio da homogeneização. Em re-
lação aos povos indígenas, ela não considera as inúmeras etnias 
presentes no país e suas respectivas especificidades e pedagogias. 
Podemos afirmar que a proposta de uma base nacional comum des-
taca a uniformização de conteúdos organizados para um modelo de 
sociedade, no qual as identidades e as culturas dos povos tradicio-
nais perdem seus espaços.

Antes da homologação da BNCC (2017/18), foram aprovadas 
as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar In-
dígena (BRASIL, 2012), que poderiam ter sido levadas em consi-
deração para a elaboração da base. Trata-se, assim, de ter em conta 
sujeitos indígenas concretos, que vivem as ambiguidades e os con-
flitos cotidianos, bem como suas identidades e a identidade que 
almejam para as escolas em suas diferentes comunidades. Apesar 
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das dificuldades que a escola indígena ainda enfrenta, os movi-
mentos indígenas colocam em tensão os padrões homogêneos e 
colonizadores de escola, reforçados pela BNCC. Mesmo envolta nas 
ambivalências e travas colocadas pela colonização, essa instituição 
faz parte da vida dos povos originários e cumpre a função social de 
trabalhar os conhecimentos sem deixar de fora suas culturas, ou 
seja, os saberes que garantem a diferença no currículo, espaço de 
luta, e na produção de sujeitos indígenas (NASCIMENTO; AGUI-
LERA URQUIZA, 2015).

A relação cultura, identidade e currículo sempre esteve pre-
sente nos propósitos dos diferentes paradigmas que orientaram 
as relações sociais como práticas de produção de sentidos e signi-
ficados. Ao compreender o lugar que a escola, enquanto instituição, 
ocupa nos diferentes tempos e espaços das políticas colonizadoras 
– impostas aos povos indígenas – e no processo de construção de 
uma política cuja centralidade é reverter esse quadro por meio dos 
movimentos sociais indígenas, descobrimos a importância do cur-
rículo como produtor de identidade (NASCIMENTO; AGUILERA 
URQUIZA, 2015). É nesse sentido que defendemos uma BNCC mais 
flexível para acolher essas diferenças que compõem o mosaico da 
diversidade cultural dos povos originários.

A proposta de um currículo intercultural vai muito além de 
ser apenas uma demanda proposta à educação escolar indígena. 
Romper com políticas e paradigmas conservadores e integracio-
nistas tem sido o grande desafio dos sistemas e dos movimentos 
indígenas na trajetória da reinvenção da escola indígena, após 500 
anos de colonialidade do poder e dos saberes (MIGNOLO, 2003; 
QUIJANO, 2005; WALSH, 2010).

Conforme Nascimento e Aguilera Urquiza (2015), os indí-
genas, como povos possuidores de outras lógicas de produção de 
conhecimento, chegam a todos os níveis de escolaridade com outros 
valores e concepções de mundo. No bojo dessas diferenças poten-
ciais, trazem a compreensão de que suas formações não são meros 
desejos individuais, mas envolvem necessidades coletivas, caracte-
rística importante para os grupos étnicos indígenas, tendo em vista 
que consideram a identidade cultural ou social como referência bá-
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sica para definir aquilo que são e que, por sua vez, serve como hori-
zonte para políticas e projetos que visem a suas comunidades.

Nessa aparente “virada”, pelo menos no campo teórico e ju-
rídico, realizada pela escola indígena a partir dos anos 1980, duas 
categorias tornam-se fundamentais e são rigorosamente refleti-
das: o currículo para cada uma das escolas indígenas, que passa a 
ser visto, sobretudo, como prática cultural cuja identidade está na 
natureza e na história de cada comunidade, e o surgimento, como 
necessidade epistemológica e cultural, da figura do professor índio, 
como produtor e/ou organizador do conhecimento tradicional ela-
borado/reelaborado e vivido pelo seu povo, que deve fazer a articula-
ção, por meio do diálogo, com outras culturas e outros saberes. Nas 
duas situações, a cultura, além de um terreno de encontros, ação, 
experiência e criações, também é entendida como prática produto-
ra de identidades (NASCIMENTO et al, 2021, p. 210). 

Nesse sentido, é possível supor que o currículo da escola in-
dígena é mediado por discursos, narrativas e saberes que trazem 
outras histórias e agrega elementos que ainda não cabem na con-
cepção de currículo dos órgãos oficiais, como é o caso da BNCC. 
Apesar dos avanços alcançados e de um novo discurso ter se instau-
rado entre os povos indígenas, as escolas nas aldeias ainda ficam à 
mercê da disponibilidade política dos gestores das redes e sistemas, 
o que inclui a capacitação de profissionais indígenas ou não, para 
o atendimento das demandas nas comunidades (NASCIMENTO; 
AGUILERA URQUIZA, 2015). 
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A educação escolar quilombola  
e os direitos territoriais

Alguns pontos são fundamentais para refletirmos sobre a educa-
ção quilombola no contexto brasileiro atual. O primeiro deles está 
vinculado ao direito aos territórios quilombolas como um aspecto 
fundamental para assegurar o direito à educação às comunidades.

A identidade quilombola é estruturada com base em seus 
territórios tradicionais. Pensar a educação quilombola demanda, 
necessariamente, refletir sobre o território e sobre a luta para asse-
gurar o direito a ele. Portanto, a educação quilombola é um processo 
de luta política vinculada à defesa de seus territórios.

Historicamente, as comunidades quilombolas têm vivencia-
do efeitos do racismo estrutural (Almeida, 2018). Nessas comunida-
des, há muitas gerações impõem-se diversas barreiras no acesso às 
políticas públicas fundamentais, como as ambientais, educacionais 
e de saúde, e àquelas voltadas à regularização fundiária de territó-
rios tradicionais.

A existência das comunidades quilombolas e a luta por sua 
educação estão fundamentalmente vinculadas à garantia de seus 
direitos fundiários. Isso porque a identidade dos quilombos man-
tém vínculos profundos com a terra/o território tradicional por 
meio dos modos de vida e dos processos de resistências à opressão 
histórica sofrida por eles tanto no meio rural quanto no urbano.

Terra e território possuem diferentes sentidos e usos. Envol-
vem plantio e produção; vivências e expressões de manifestações 
culturais e celebrações; construção de espaços sagrados e vincu-
lados a memórias ancestrais. As relações e os modos de vida asso-
ciam-se a outras características de natureza cultural e simbólica e a 
aspectos político-organizativos, como as lutas por reconhecimento 
e direitos.

No Brasil, a batalha das comunidades quilombolas por seus 
territórios fundamenta-se em marcos legais, como o artigo 68 do 



PARTE 3	 192

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) e os ar-
tigos 215 e 216 da Constituição de 1988. De acordo com esses dis-
positivos, é dever do Estado brasileiro garantir os territórios dos 
quilombos, assim como proteger seus modos de viver, fazer e criar 
bens materiais e imateriais associados à identidade e à memória 
dos diferentes grupos formadores da sociedade.

Na atualidade, a maior parte das comunidades quilombolas 
não tem assegurado o direito a seus territórios: entre as 6 mil comu-
nidades,1 apenas 246 títulos foram expedidos para 357 delas. Além 
disso, os quilombos convivem com ameaças de expropriação, con-
flito e violação de seus direitos. A luta pela terra e pelo fim da vio-
lência é fundamental para avançarmos no direito à educação nas 
comunidades quilombolas.

No campo das lutas pela educação das relações étnico-raciais 
e da cultura afro-brasileira e africana nas escolas, pauta histórica 
dos movimentos negros, conquistaram-se alguns marcos: a Lei nº 
10.639/2003, que estabelece a obrigatoriedade do ensino dessas ques-
tões, fundamentais para pensar a sociedade brasileira na educação 
básica; o Estatuto da Igualdade Racial (Lei nº12.288/2010); as Diretri-
zes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Ra-
ciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana 
(Resolução CNE/CP 1/2004); e as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Escolar Quilombola na Educação Básica (Resolução 
CNE/CEB 8/2012). Essas conquistas fortalecem também a histórica 
luta pelo direito à educação nas comunidades quilombolas.

A luta cotidiana dos quilombos pela educação, e por meio dela, 
ganhou destaque em algumas comunidades pelo Brasil. Conceição 
das Crioulas, comunidade situada em Salgueiro, no semiárido de 
Pernambuco, é uma das referências nacionais para a educação es-
colar quilombola na educação básica. Os processos educativos dessa 
comunidade, assim como seus marcos pedagógicos, regulamenta-
res e organizacionais, influenciaram diretamente a construção das 

1. Fontes: Quantidade de comunidades quilombolas – Coordenação Nacional de Qui-
lombos (Conaq), 2022. Quantidade de títulos de regularização fundiária de territórios 
quilombolas: INCRA, 2021.
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Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Escolar Quilom-
bola, instituídas simbolicamente em 20 de novembro de 2012 (Dia 
Nacional da Consciência Negra).

Tais diretrizes buscam garantir a pedagogia própria, o respei-
to à especificidade étnico-racial e cultural de cada comunidade, a 
formação específica de seu quadro docente e materiais didáticos e 
paradidáticos específicos, a partir dos princípios constitucionais, 
de uma base nacional comum e dos princípios que norteiam a 
educação básica brasileira. Essas diretrizes devem orientar não só 
as escolas quilombolas, mas também aquelas que recebem alunos 
quilombolas fora de suas comunidades de origem.

As conquistas históricas são fundamentais, mas a implemen-
tação desses marcos ainda é bastante limitada. Mesmo após as co-
munidades quilombolas passarem a ter acesso a políticas públicas 
educacionais como um direito universal, fato recente na história 
do Brasil, permanecem as desigualdades estruturais no acesso à 
educação. Muitos quilombos vivenciam a pouca estrutura ou até o 
fechamento das escolas em seus territórios, a contratação precária 
de professores e a falta de implementação de leis e direitos relacio-
nados à educação quilombola em sua diversidade. Outro fator pre-
ocupante é a invisibilidade dos dados sobre a educação quilombola 
– que serão abordados a seguir.

Análise do Censo Escolar e da 
educação quilombola

Desde 2004, as escolas quilombolas passaram a ser visíveis no Cen-
so Escolar produzido pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (Inep). Durante muitos anos, os dados 
sobre esse universo estavam disponíveis em relatórios publicados 
periodicamente pelo Ministério da Educação (MEC) e em outros 
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realizados pelo Inep, como as Notas Estatísticas disponíveis para o 
Censo Escolar, de fácil acesso para a sociedade em geral.2

Contudo, desde 2017, tem havido uma invisibilidade crescente 
das informações censuais sobre a educação quilombola, o que fragi-
liza o conhecimento dessa modalidade de ensino por parte de lide-
ranças comunitárias, estudantes, pesquisadores, gestores públicos 
em geral e da educação em particular. A invisibilidade fomenta a 
desigualdade e a falta de direitos. O que não está visível passa a não 
ser palpável, e isso gera menos mobilização social em prol de ações 
que garantam direitos.

Na atualidade, para conhecer a situação da educação quilom-
bola, é necessário analisar os dados do Censo Escolar da Educação 
Básica sem nenhum tratamento nem análise pelo MEC, o que mui-
tas vezes demanda serviço especializado, restringindo o alcance 
dessas informações. Para dar maior visibilidade aos dados disponí-
veis, analisamos e compartilhamos aqui as informações encontra-
das em gráficos que incluem os dados até março de 2020.

O Gráfico 1 indica a quantidade de escolas quilombolas no 
Brasil por ano.

2. A última Nota Estatística que trouxe detalhamento dos dados sobre a educação es-
colar quilombola foi publicada pelo Inep em 2017. Desde então, mais nenhuma in-
formação sobre educação escolar quilombola passou a constar nesses documentos. 
O último trabalho de outra importante entidade, o Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (Ipea), sobre educação escolar quilombola é de 2016. Portanto, há uma queda 
significativa na produção e análise de dados sobre o tema por órgãos públicos federais. 
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O Gráfico 2 informa a quantidade de docentes nas escolas qui-
lombolas da educação básica por ano. Entre 2019 e 2020, antes de 
se registrarem os impactos da pandemia da covid-19 na educação, é 
possível perceber uma queda considerável (11%).

A quantidade de matrículas em escolas situadas em áreas de 
comunidades quilombolas apresentou um crescimento no período 
de 2007 a 2019, conforme se pode verificar no Gráfico 3. Contudo, 
entre 2019 e 2020, houve queda de 10,1%, que se somam ao recuo no 
número de escolas e de docentes quilombolas. 
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GRÁFICO 2 – DOCENTES EM ESCOLAS QUILOMBOLAS
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O percentual de docentes que realizaram cursos de forma-
ção específica em temáticas relacionadas à educação quilombola é 
muito baixo em relação ao total de profissionais, conforme demons-
tra o Gráfico 4. De acordo com o Censo Escolar de 2020, apenas 3,2% 
dos professores de escolas quilombolas realizaram cursos voltados 
às temáticas da educação das relações étnico-raciais e da cultura 
afro-brasileira e africana, assim como cursos voltados à intercultu-
ralidade e à diversidade.

Os dados também apontam que apenas cerca de 30% das es-
colas em áreas quilombolas possuem acesso a material didático 
específico para a diversidade sociocultural dessas comunidades, 
conforme preconizam as diretrizes. No Gráfico 5, destaca-se, ainda, 
que o percentual de escolas que acessam esses materiais recuou em 
2018. Não há informação disponível para 2019 e 2020.
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Em relação à estrutura física das escolas quilombolas, obser-
va-se uma ausência histórica de equipamentos como bibliotecas e 
quadras esportivas – apenas 21% contam com biblioteca ou sala de 
leitura (Censo Escolar 2020). As escolas quilombolas estão em des-
vantagem significativa no acesso a biblioteca/sala de leitura em rela-
ção a todos os modelos de gestão escolar, conforme se vê no Gráfico 6.

GRÁFICO 5 – PRESENÇA DE MATERIAIS DIDÁTICOS ESPECÍFICOS PARA ATENDIMENTO À 
DIVERSIDADE SOCIOCULTURAL EM ESCOLAS QUILOMBOLAS (em %)

GRÁFICO 6 – PRESENÇA DE SALA DE LEITURA/BIBLIOTECA EM ESCOLAS DE  
ENSINO FUNDAMENTAL (em %)
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As escolas quilombolas com quadra esportiva (cobertas ou 
não) representam um percentual ainda menor em relação ao total 
de escolas. Em 2020, apenas 11,8% das escolas quilombolas tinham 
esse equipamento, como mostra o Gráfico 7.

Analisando-se o percentual de escolas quilombolas que têm 
quadra esportiva (coberta ou não coberta) em relação a escolas fe-
derais, municipais e estaduais com tal equipamento, percebe-se a 
grande desigualdade, conforme indica o Gráfico 8.

GRÁFICO 7 – ESCOLAS QUILOMBOLAS COM QUADRA ESPORTIVA  
(COBERTA OU NÃO COBERTA) (em %)

GRÁFICO 8 – ESCOLAS COM QUADRA ESPORTIVA (COBERTA OU NÃO COBERTA) (em %)
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Em relação ao acesso à internet e aos recursos tecnológicos 
disponíveis para a educação quilombola, em comparação com o 
conjunto de escolas do Brasil, também se percebe enorme desigual-
dade, conforme mostra o Gráfico 9.

Os dados do Censo Escolar também explicitam que algumas 
das demandas importantes para a promoção da educação em comu-
nidades quilombolas ainda são um desafio. Um dos mais relevantes 
é a baixa presença de escolas de ensino médio regular e profissiona-
lizante nas comunidades, assim como de matrículas nesses níveis de 
ensino. Com essa limitação, é um risco concreto que a expansão do 
ensino superior para a população negra no país, por meio das ações 
afirmativas, possa diminuir sua efetividade entre os estudantes  

GRÁFICO 9 –ESCOLAS COM ACESSO À INTERNET E RECURSOS (em %)
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quilombolas. Cabe destacar que o acesso às universidades e a promo-
ção de ações afirmativas, frutos das lutas do movimento negro, cons-
tituem-se como uma resposta histórica para promover a equidade 
educacional da população brasileira em sua diversidade étnico-racial.

Esse passeio pelo histórico de lutas para a construção de 
marcos legais voltados à educação antirracista e plural demonstra 
conquistas relevantes da mobilização dos movimentos negro e qui-
lombola. Contudo, ao analisarmos os dados disponíveis no Censo 
Escolar, é possível verificar o enorme desafio ainda presente para 
que direitos e leis sejam plenamente implementados nas comu-
nidades quilombolas e para que a efetivação do direito à educação 
ocorra de forma mais equânime no país.

Considerações finais

Os dados do Censo Escolar relacionados às escolas quilombolas fa-
zem um alerta fundamental e demandam que algumas questões 
sejam mais bem analisadas, tanto para qualificar políticas públicas 
sobre o tema quanto para melhor informar educadores e movimen-
tos que lutam em prol dos direitos da educação quilombola.

Destacamos, a seguir, alguns dos pontos relevantes para a con-
clusão dessa análise.

•	 Tendência de queda do número de estudantes matriculados 
em escolas quilombolas e da quantidade de escolas em área 
quilombola, com base nos dados de 2019 e 2020.

•	 Exclusão do acesso à internet e a recursos tecnológicos para 
a educação. Impacto ampliado desse cenário no contexto da 
pandemia de covid-19.

•	 Políticas públicas para educação quilombola fragilizadas e 
grande invisibilidade da educação quilombola em pesquisas 
e análises oficiais sobre educação.
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•	 Estrutura das escolas quilombolas com disponibilidade de 
equipamentos bem abaixo da média nacional.

•	 Baixíssima   de cursos sobre relações étnico-raciais e a cultura 
afro-brasileira e africana, assegurados pela Lei nº 10.639/2003, 
entre docentes de escolas quilombolas.

Com base nesses pontos sobre o cenário atual, trazemos, a se-
guir, algumas questões que podem direcionar a caminhada na luta 
pela educação quilombola. Partindo de referenciais mais equâni-
mes e na defesa pela educação quilombola plural constituem-se 
como desafios:

•	 garantir o direito à escola nas comunidades quilombolas, sem 
o fechamento de unidades existentes nem o deslocamento dos 
estudantes a áreas distantes (o que agrava o risco de evasão es-
colar);

•	 ampliar a capacitação de docentes para a educação escolar 
quilombola, conforme estabelece a legislação em vigor;

•	 expandir o olhar em pesquisas oficiais para a educação qui-
lombola e sua divulgação;

•	 qualificar a estrutura das escolas quilombolas e assegurar o 
acesso à internet e à tecnologia.

Ainda são grandes os desafios para a efetiva implementação 
das Diretrizes Curriculares Nacionais para a educação escolar qui-
lombola. No cotidiano da maior parte das unidades quilombolas, 
as diretrizes ainda não saíram do papel, o que aponta para o quão 
necessário é o envolvimento da gestão educacional nos âmbitos 
federal, estadual e municipal para a implementação das referidas 
diretrizes. Evidencia-se também o desconhecimento dos gestores 
sobre a educação para as relações étnico-raciais, o que dificulta sua 
implementação e o fortalecimento dos direitos quilombolas. Prio-
rizar a educação escolar quilombola em uma perspectiva ampliada 
para sua efetiva implementação é fundamental para o fortaleci-
mento da educação no Brasil.
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Introdução 

O convite para escrever um dos capítulos do segundo volume da 
série Educação em movimento, organizado pela União Nacional 
dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime) em parceria 
com a Fundação Santillana, trouxe-nos algumas inquietações, 
pois o texto deveria discutir, em diminutas páginas, a modali-
dade de educação a distância (EaD) na Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC). Tratar desse assunto sem espaço suficiente 
para situar o debate no atual contexto histórico-social, marcado 
por políticas públicas para o setor educacional segundo a racio-
nalidade neoliberal que reforça um modelo de “escola empresa”, 
poderia tornar a discussão reducionista. Então, o que escrever 
sobre a modalidade a distância na BNCC para atender aos objeti-
vos de um livro organizado pela Undime, ator importante na de-
fesa da referida Base, especialmente porque o documento pouco 
discute o tema? 

Aceitamos tal desafio por entendermos que é importante de-
marcarmos algumas posições por meio da “verdade factual” no que 
diz respeito à compreensão do quadro normativo e cognitivo da 
ação pública voltada para a formação na educação básica.  

Nesse sentido, uma verdade factual é que as redes de educa-
ção de todo o país passam por um momento decisivo para a imple-
mentação dos referenciais curriculares alinhados à BNCC, devendo 
promover formações continuadas que preparem trabalhadores da 
educação para atuar de acordo com os novos documentos. Outra 
verdade factual é que a política de formação continuada para pro-
fessores da educação básica tem sido realizada na modalidade a 
distância, por meio das novas tecnologias da informação e comu-
nicação (NTIC). Também é fato que a EaD se expandiu vertigino-
samente nas últimas duas décadas. Diante dessas verdades, uma 
questão se impõe: quais concepções de educação, currículo e co-
nhecimento permeiam os discursos dos atores sociais ligados aos 
setores educacionais?  
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Para dar algumas respostas, dividimos este capítulo em três 
partes: a primeira, intitulada “A verdade factual no debate sobre a 
BNCC”, aborda a relevância de discutir a questão educacional com 
base nos fatos; a segunda, “BNCC: entre defensores e detratores”, elu-
cida alguns dos embates e disputas em torno da Base; a terceira, “Os 
novos marcos regulatórios da EaD”, apresenta as tendências recen-
tes de expansão da modalidade a distância no âmbito dos últimos 
governos federais. Para encerrar, tecemos algumas considerações 
que entrelaçam as temáticas EaD e BNCC.

A verdade factual no debate 
sobre a BNCC  

Hannah Arendt, no ensaio “Verdade e política”, publicado pela pri-
meira vez na revista The New Yorker, em fevereiro de 1967, chama a 
atenção para a importância da verdade factual, porque, segundo a 
autora, trata-se de “um problema político de primeira ordem” que 
se presta muito menos à discussão, mesmo que ela a todos perten-
ça. Para a filósofa, vale a pena “reabrir a antiga e aparentemente 
antiquada questão da relação entre a verdade e a opinião”, pois “a 
liberdade de opinião é uma farsa se a informação sobre os factos 
não estiver garantida e se não forem os próprios factos o objeto do 
debate” (ARENDT, 1967, p. 28). 

Cabe destacar que estamos cientes de que gerações de his-
toriadores e filósofos da história já demonstraram que a escolha 
dos fatos a serem narrados faz parte de uma seleção feita de cer-
ta perspectiva ontológica. Contudo, como afirma Arendt (ibidem), 
“verdades inoportunas emergiram das universidades [...] e essas 
instituições, tal como outros refúgios da verdade, permaneceram 
expostas a todos os perigos que nascem do poder social e político”. 
E segue a autora:
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De qualquer modo, as possibilidades de a verdade prevale-
cer em público são, certamente, altamente favorecidas pela 
simples existência de tais locais e pela organização dos ho-
mens de ciências independentes, em princípio desinteres-
sados, que lhe estão associados. E não se pode de modo 
algum negar que, pelo menos nos países governados cons-
titucionalmente, o domínio político reconheceu, mesmo em 
caso de conflito, que tem interesse na existência de homens 
e instituições sobre os quais não tem poder. (ibidem).

Dito isso, reconhecer que estamos imersos em uma sociedade 
marcada por “narrativas” e “opiniões” nos leva a defender que não 
podemos fugir dos fatos. As reformas educacionais neoliberais, en-
tendendo neoliberalismo como uma racionalidade que demanda 
a formação para uma sociedade concorrencial e competitiva, têm 
mobilizado processos de reformas curriculares em vários países, 
tendo a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econô-
mico (OCDE), que coordena o Programa de Avaliação Internacio-
nal de Estudantes (Pisa – Programme for InternationalStudent 
Assessment), o Banco Mundial e a Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), como seus princi-
pais orientadores. 

No Brasil, essa discussão instiga interesses e provoca disputas 
em torno da definição de tipos e propostas de formação humana e 
conhecimentos a serem mobilizados. Há duas propostas de forma-
ção em disputa: uma de viés pragmatista e outra omnilateral preo-
cupada com a formação integral. 

Defendemos que as políticas públicas, em especial as educa-
cionais, são construções sociais, uma vez que conformam referen-
ciais setoriais articulados dialeticamente com o referencial global 
que rege as ações públicas. Os conhecimentos elaborados e com-
partilhados socialmente são produtos e produtores de novos co-
nhecimentos construídos pelos discursos dos atores imbricados na 
execução da política pública, pois, como assevera Van Dijk (2020, p. 
23), o “controle do discurso público é controle da mente do público 
e, portanto, indiretamente, controle do que o público quer e faz. Não 
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há necessidade de coerção se se pode persuadir, seduzir, doutrinar 
ou manipular as pessoas”.

Assim, a análise social está intimamente relacionada à análi-
se do discurso, e essa relação requer uma análise cognitiva, confor-
me Van Dijk (2020). Nesse sentido, a noção clássica de hegemonia, 
como definida por Gramsci, “ganha substância” por meio das “ide-
ologias que são reproduzidas e como as pessoas podem agir, de seu 
próprio livre-arbítrio, no interesse dos que estão no poder” (VAN 
DIJK, 2020, p. 24).

Então, analisar a educação na modalidade a distância na 
BNCC, tendo como suporte metodológico a abordagem cognitiva de 
políticas públicas e os estudos críticos do discurso, significa que não 
podemos perder de vista as ações políticas envolvendo organizações 
internacionais influentes, as estratégias dos atores que defendem 
os interesses das grandes corporações educacionais e os lucros de 
suas ações de capital aberto, reforçando o papel da educação na re-
produção do capital como uma mercadoria altamente lucrativa. No 
entanto, é preciso reconhecer também a atuação dos intelectuais 
e pesquisadores favoráveis à democratização do acesso ao conhe-
cimento e às demandas pautadas por movimentos sociais organi-
zados, cujos interesses são atrelados à educação pública, gratuita e 
de qualidade, socialmente referenciada, independentemente se na 
modalidade presencial ou a distância.

Como afirma Nancy Fraser (2021), o capitalismo é uma “or-
dem social institucionalizada”, e, entre as “quatro condições não 
econômicas” sem as quais a economia capitalista não poderia exis-
tir, está a “reprodução social”. Assim, a razão de existir das escolas, 
sejam públicas, privadas, na modalidade presencial ou a distância, 
é a reprodução social do capitalismo. Nesse sentido, demonizar a 
modalidade a distância como se a presencial estivesse livre das crí-
ticas de reprodutora do modelo societário desigual e excludente que 
marca a ordem social capitalista é fugir do verdadeiro e necessário 
debate que o tema suscita.
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BNCC: entre defensores  
e detratores 

A história da elaboração da BNCC é marcada por basicamente dois 
discursos. Um deles destaca que ela “não foi consensuada, não foi 
pactuada” (DOURADO; SIQUEIRA, 2019, p. 294) e questiona sua le-
gitimidade; o outro garante que “a BNCC é fruto de amplo processo 
de debate e negociação com diferentes atores do campo educacional 
e com a sociedade brasileira em geral” (CASTRO, 2020, p. 98).

Dourado e Siqueira afirmam que “o conhecimento prático re-
querido nas habilidades e competências da BNCC é aquele marcado 
pela lógica pragmática, utilitarista e reducionista”. Para eles, “essa 
concepção gerencial e pragmática, se materializada, poderá resultar 
em matrizes e dinâmicas curriculares mais operacionais e padroni-
zadas”, secundarizando as ciências humanas e sociais e as artes em 
geral. “O que se observa na BNCC”, continuam, “é a defesa de um tipo 
de procedimento do ato de conhecer e do próprio conhecimento em 
si com base em uma lógica instrumental”, reforçando a “emergência 
de um novo paradigma de conhecimento na América Latina”, afina-
do com “a lógica economicista” (DOURADO; SIQUEIRA, 2019, p. 298). 
A vertente compreende que o currículo é centrado na aprendizagem 
e no resultado, e não mais no aluno e no conhecimento.

Os discursos das entidades representativas da educação, como 
a Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação 
(Anped) e a Associação Nacional pela Formação dos Profissionais 
da Educação (Anfope), e de muitos intelectuais enfatizam que o mo-
delo de educação da BNCC retoma os princípios da “teoria do capital 
humano”, centrada nas finalidades da educação para o processo de 
desenvolvimento humano e econômico. Como asseveram Dourado 
e Siqueira:

vivenciamos um discurso e/ou retórica neoeconomicista e 
reformista em torno da proposição e materialização desta 
política cuja materialização e concretude poderá implicar 
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retrocessos na gestão democrática e na autonomia dos 
sistemas e instituições educativas, nas dinâmicas curricu-
lares, nos processos formativos e na autonomia docente 
(DOURADO; SIQUEIRA, 2009, p. 291).

[...] o movimento em torno da afirmação de uma Base Na-
cional Comum Curricular (BNCC) também pode ser consi-
derado determinado tipo de reforma que toma o currículo e 
o conhecimento como objetos de regulação social e, no caso 
brasileiro, por meio de reducionismo do processo formati-
vo, ratificado a partir da defesa de um discurso centrado 
em competências e habilidades que, além de não atender 
ao horizonte legal do Plano Nacional de Educação (PNE), 
que advoga direitos e objetivos de aprendizagem e desen-
volvimento, é prescritivo e padronizador (idem, p. 295).

De modo geral, o texto aprovado da BNCC alinha-se a orienta-
ções globais assentadas na estratégia 2020 para a educação do Banco 
Mundial, “Aprendizagem para todos: investir nos conhecimentos e 
competências das pessoas para promover o desenvolvimento”.1 En-
tre os principais atores que participaram do processo, destacamos: 
os gestores do Ministério da Educação (MEC) e do Instituto Nacio-
nal de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep); o 
Conselho Nacional de Secretários de Educação (Consed); a Undime; 
a Comissão Bicameral do Conselho Nacional de Educação (CNE), 
responsável pelo parecer e pela resolução da BNCC; as Comissões de 
Educação do Congresso Nacional; as entidades representativas do 
setor de educação, os sindicatos, as associações, as universidades; 
os movimentos e as entidades do terceiro setor, representativos da 
sociedade civil; os especialistas em educação; os organismos inter-
nacionais, como a OCDE; e os especialistas nacionais e internacio-
nais em reformas curriculares. Todos esses interlocutores tiveram 
papel relevante no processo de revisão e finalização da BNCC, tanto 

1. Disponível em: https://documents1.worldbank.org/curated/en/461751468336853263/
pdf/644870WP00PORT00Box0361538B0PUBLIC0.pdf.

https://documents1.worldbank.org/curated/en/461751468336853263/pdf/644870WP00PORT00Box0361538B0PUBLIC0.pdf
https://documents1.worldbank.org/curated/en/461751468336853263/pdf/644870WP00PORT00Box0361538B0PUBLIC0.pdf
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os apoiadores como os opositores da Base. Ressaltamos a atuação do 
Consed, da Undime e do CNE, além das contribuições do Movimen-
to pela Base, que representa diversas entidades do terceiro setor en-
volvidas no debate. Para Castro, o maior desafio

[...] é a formação de professores e a construção de uma 
nova cultura que estimule um trabalho integrado das 
equipes pedagógicas na articulação das áreas de conhe-
cimento, na organização da parte comum do currículo e na 
definição de estratégias que reforcem o protagonismo dos 
estudantes, valorizem suas escolhas e atendam a suas as-
pirações. Em suma, o processo de construção e aprovação 
da BNCC representa apenas o ponto de partida de mudan-
ças curriculares substantivas na educação básica brasileira. 
É preciso organizar estudos de monitoramento e avaliação 
da sua implementação, fazer as correções de curso quando 
necessárias, dar prioridade total à formação de professores 
e desenvolver a adaptação dos currículos de ensino médio 
que serão implementados a partir de 2021. Um novo ciclo 
de políticas públicas educacionais se inicia com o propósito 
de garantir mais equidade e educação de qualidade para 
todos. (CASTRO, 2020, p. 109).

Pensar os interesses dos atores que participam da concreti-
zação da BNCC como política pública é determinante, pois, confor-
me consta no texto do próprio documento, “além dos currículos, [a 
BNCC] influenciará a formação inicial e continuada dos educado-
res” (BRASIL, 2018, p. 5). Nesse ínterim, a modalidade a distância 
tem sido apresentada como alternativa importante, haja vista sua 
relevância para atender às demandas formativas dos professores e, 
no contexto recente, também para mediar as práticas pedagógicas 
na educação básica, considerando os novos desafios que desponta-
ram com a pandemia de covid-19. É possível escaparmos dessa ver-
dade factual?
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Os novos marcos regulatórios  
da EaD  

No Brasil, a EaD passou por uma série de mutações ao longo das dé-
cadas. Apresenta sua forma mais acabada a partir dos anos 1990, por 
meio das ações do governo de Fernando Henrique Cardoso (1995-
2002), responsável pela criação da Secretaria de Educação a Distância 
(Seed) em 1995, que promoveu a EaD não apenas no âmbito do ensino 
superior, realizando a abertura do setor para a iniciativa privada, mas 
também na educação básica e na profissional. Nesse contexto, foram 
criados o Programa de Apoio Tecnológico à Escola, o Programa Nacio-
nal de Informática na Educação (Proinfo) e a TV Escola, recursos com 
o objetivo de dar suporte ao ensino presencial (GIOLO, 2010).

No governo de Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010), houve 
iniciativas para o crescimento da EaD no setor público, por meio 
do sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB), e no setor priva-
do, por intermédio de bolsas do Programa Universidade para To-
dos (Prouni) em cursos privados a distância. No governo de Dilma 
Rousseff (2011-2016), também um governo de coalização petista, 
foram promovidas iniciativas de oferta de EaD em outros níveis 
educacionais além do ensino superior, com cursos e programas 
voltados para a educação básica e a profissional.

O governo de Michel Temer (2016-2018), instituído de maneira 
ilegítima por meio de um golpe palaciano, é o principal responsável 
pela atual etapa expansiva da EaD, ao adotar medidas de flexibiliza-
ção da modalidade. Um exemplo é o Decreto nº 9.057, de 25 de maio 
de 2017, cujas principais alterações ao artigo 80 da Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional (LDB – Lei nº 9.394/1996) foram 
a possibilidade de criação de polos de EaD pelas próprias institui-
ções de ensino superior (IES), sem a necessidade de análise prévia 
do MEC, e sem a existência de IES com oferta exclusiva de cursos 
EaD. Outra iniciativa foi a Portaria nº 1.428, de 28 de dezembro de 
2018, que permite que os cursos de graduação presenciais ofereçam 
de 20% a 40% de sua carga horária na modalidade a distância.
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Essas alterações possibilitaram também que as IES e grupos 
educacionais privados utilizassem a oferta de descontos, bolsas e 
crédito educativo para facilitar o ingresso dos estudantes, promo-
vendo a massificação da modalidade EaD no ensino superior. O 
Colemarx (2020) constata que, historicamente, o setor privado de 
ensino superior adota as NTIC com o objetivo de reduzir o custo da 
força de trabalho dos professores, intensificando a jornada de traba-
lho e ampliando a expropriação do conhecimento dos docentes, até 
mesmo substituindo-os por robôs.2

Outra vantagem propiciada pelo ensino superior a distância 
para as IES privadas é que estas podem distribuir seus lucros entre 
proprietários ou acionistas e ser comandadas por grupos educacio-
nais de capital aberto, beneficiando-se também da lógica financeira 
e especulativa da bolsa de valores (BIELSCHOWSKY, 2020).

Ademais, o privado-mercantil se aproveita do projeto polí-
tico de autorregulação do setor e de expansão da EaD3 no governo 
em curso, de Jair Bolsonaro (2019-2022). Na proposta de governo 
apresentada nas eleições, Bolsonaro já defendia que a modalidade 
deveria ser implementada desde a educação básica: “[...] ser vista 
como um importante instrumento e não vetada de forma dogmáti-
ca. Deve ser considerada como alternativa para as áreas rurais onde 
as grandes distâncias dificultam ou impedem aulas presenciais”.4

A EaD também assumiu maior importância com a pandemia 
de covid-19, sobretudo para as instituições de educação privadas. A 
impossibilidade de realização das aulas presenciais e os ganhos em 
escala propiciados pela modalidade EaD (como a redução de custos 

2. DOMENICI, Thiago. Faculdades da Laureate substituem professores por robô sem 
que alunos saibam. Folha de S.Paulo, São Paulo, 2 maio 2020. Disponível em: https://
www1.folha.uol.com.br/educacao/2020/05/faculdades-da-laureate-substituem-
professores-por-robo-sem-que-alunos-saibam.shtml.

3. PASSARELLI, Hugo. Weintraub defende a autorregulação de universidade privada 
e expansão de EaD. Valor Econômico, São Paulo, 27 set. 2019. Disponível em: https://
valor.globo.com/brasil/noticia/2019/09/27/weintraub-defende-autorregulacao-de-
universidade-privada-e-expansao-de-ead.ghtml. 

4. BRASIL.Tribunal Superior Eleitoral. Brasil acima de tudo, Deus acima de todos. 
2018, p. 46. Disponível em: http://www.tse.jus.br/eleicoes/eleicoes-2018/propostas-
de-candidatos. Último acesso: 22 jul. 2022, indisponível em 14 dez. 2022.

https://www1.folha.uol.com.br/educacao/2020/05/faculdades-da-laureate-substituem-professores-por-robo-sem-que-alunos-saibam.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/educacao/2020/05/faculdades-da-laureate-substituem-professores-por-robo-sem-que-alunos-saibam.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/educacao/2020/05/faculdades-da-laureate-substituem-professores-por-robo-sem-que-alunos-saibam.shtml
https://valor.globo.com/brasil/noticia/2019/09/27/weintraub-defende-autorregulacao-de-universidade-privada-e-expansao-de-ead.ghtml
https://valor.globo.com/brasil/noticia/2019/09/27/weintraub-defende-autorregulacao-de-universidade-privada-e-expansao-de-ead.ghtml
https://valor.globo.com/brasil/noticia/2019/09/27/weintraub-defende-autorregulacao-de-universidade-privada-e-expansao-de-ead.ghtml
http://www.tse.jus.br/eleicoes/eleicoes-2018/propostas-de-candidatos
http://www.tse.jus.br/eleicoes/eleicoes-2018/propostas-de-candidatos
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com docentes, espaço físico, material didático etc.) acentuaram a 
orientação do setor privado de migração do ensino presencial para 
o ensino a distância. Vale ressaltar que nos anos de 2020, 2021 e 
2022 (em menor intensidade) as instituições públicas e privadas 
aplicaram o modelo de ensino remoto em substituição às aulas na 
modalidade presencial.

Diferentemente da EaD, que é uma modalidade consolidada, 
com regulamentação própria, o ensino remoto é uma saída emer-
gencial, contando com a utilização de metodologias dessa modali-
dade. A adoção do ensino remoto foi controversa, haja vista que, em 
diversas instituições, esse modelo foi implantado de maneira com-
pulsória, sem discussão alguma com a comunidade acadêmica, sem 
preparar professores e estudantes para utilizar os recursos virtuais 
e mesmo sem levar em conta a desigualdade do acesso aos recursos 
instrumentais (computadores, notebooks, tablets etc.) e à internet. 
Salientam-se também as condições domiciliares, financeiras e psi-
cológicas de alunos e docentes para lidar com o formato de ensino 
remoto, muitas vezes desconsideradas.

Assim, revela-se um contexto bastante adverso para a imple-
mentação de políticas públicas como a BNCC em razão dos múlti-
plos problemas educacionais que surgiram ou foram agravados pela 
pandemia e pelas insuficiências da Base na proposição de orienta-
ções para sua concretização na EaD – que ajudariam a refletir sobre 
a questão do próprio ensino remoto e do ensino híbrido.

Considerações finais  

A EaD e a BNCC são políticas públicas que estão inter-relacionadas 
e apresentam temáticas que merecem nossas reflexões, ambas car-
regadas e tensionadas pelos discursos de poder e de abuso de poder 
que permeiam nossa sociedade. O crescimento exponencial do co-
nhecimento, as rápidas mudanças tecnológicas, a reestruturação 
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econômica, as mudanças do mercado de trabalho e do papel do Esta-
do no tocante à proposição e ao financiamento de políticas públicas 
para o setor educacional são guiados pelo mercado e orientados para 
o consumo em uma crescente interdependência entre os países.

Tal realidade levanta uma série de questionamentos com re-
lação ao papel da escola: qual é o ideal de formação em um mundo 
cada vez mais influenciado pelas NTIC? O que os estudantes da edu-
cação básica precisam conhecer? Quem são os alunos brasileiros 
que terão acesso à educação sobretudo por meio das NTIC? Quais 
são os saberes “comuns” mobilizados na BNCC? Devemos priorizar 
a formação para atender às exigências do mundo do trabalho? Deve-
mos pensar em currículos flexíveis segundo a lógica da competên-
cia com base em um ideal pragmatista ou uma formação humana, 
desinteressada e integral? É possível a formação continuada de pro-
fessores pela via da modalidade a distância?

Certamente, este texto não traz as respostas a todas as ques-
tões levantadas. No entanto, as mudanças a que assistimos no mun-
do atual exigem de nós novas perguntas que nos ajudem a pensar 
em uma alternativa à lógica concorrencial e mercadológica que 
marca a escola na racionalidade neoliberal.
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Introdução

A BNCC foi criada com o objetivo de orientar as escolas de educação 
básica sobre como tratar os conteúdos comuns curriculares e as 
competências que os alunos devem desenvolver em todos os níveis 
de escolaridade. 

Com relação às tecnologias digitais, a Base considera que os 
avanços e a disseminação dos computadores, tablets e celulares es-
tão alterando a maneira como pensamos, interagimos socialmente, 
produzimos bens de consumo e serviços e realizamos a maior par-
te de nossas atividades no dia a dia. Por outro lado, os recursos que 
permitem essas facilidades causam algumas dificuldades e proble-
mas, como distorções nas relações sociais, o imediatismo nas solu-
ções de desafios e a superficialidade no tratamento da informação. 

Assim, a proposta educacional deve ir além da transmissão e do 
acúmulo de informação e proporcionar o desenvolvimento de com-
petências que contribuam para a compreensão, o uso e a criação das 
tecnologias digitais de informação e comunicação (TDIC). Como ex-
plicitado na competência geral 5, as TDIC devem ser usadas de manei-
ra crítica, significativa, reflexiva e ética “nas diversas práticas sociais 
(incluindo as escolares) para se comunicar, acessar e disseminar in-
formações, produzir conhecimentos, resolver problemas e exercer 
protagonismo e autoria na vida pessoal e coletiva” (BRASIL, 2018, p. 9). 

As atividades curriculares têm de criar oportunidades para 
o trabalho com as TDIC no sentido de estimular a curiosidade dos 
alunos, bem como o “pensamento criativo, lógico e crítico, por meio 
da construção e do fortalecimento da capacidade de fazer pergun-
tas e de avaliar respostas, de argumentar, de interagir com diversas 
produções culturais” (ibidem, p. 58). Assim, os processos de ensino e 
aprendizagem precisam contemplar o desenvolvimento de distin-
tas linguagens, metodologias e direções nas interações entre apren-
dizes, professores, materiais didáticos e uso de tecnologias digitais, 
que devem ser integrados ao currículo e ao projeto político-pedagó-
gico da escola (ALMEIDA; VALENTE, 2011).
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Embora a BNCC proporcione avanços significativos quanto ao 
tratamento das tecnologias digitais, alguns aspectos merecem ser 
considerados. Por exemplo, não está claro no documento o papel 
que as TDIC desempenham nos processos de construção do conhe-
cimento. Essa lacuna contribui para algumas deficiências, como 
inexistência de atividades que envolvam o uso de tecnologias na 
educação infantil; desequilíbrio entre as diferentes atividades que 
podem ser realizadas sobre e com as TDIC ao longo do ensino fun-
damental; e transversalidade das TDIC nas áreas do conhecimento, 
e não entre elas. 

O objetivo deste capítulo é identificar como as TDIC são trata-
das na BNCC, discutir como essas tecnologias contribuem para os 
processos de construção do conhecimento e refletir sobre como as 
deficiências apontadas podem ser mitigadas.

Tecnologias digitais na BNCC

Na BNCC, as competências relacionadas às TDIC são desenvolvidas 
em três dimensões (BRASIL, 2018, p. 474): o pensamento compu-
tacional, que prevê o uso das TDIC na resolução de problemas por 
meio de algoritmos; o mundo digital, que “envolve as aprendizagens 
relativas às formas de processar, transmitir e distribuir a informa-
ção de maneira segura e confiável em diferentes artefatos digitais”; 
e a cultura digital, que se refere às “aprendizagens voltadas a uma 
participação mais consciente e democrática por meio das tecnolo-
gias digitais, o que supõe a compreensão dos impactos da revolução 
digital e dos avanços do mundo digital na sociedade contemporânea, 
a construção de uma atitude crítica, ética e responsável”.

As práticas pedagógicas têm de proporcionar experiências 
que permitam aos alunos trabalhar as competências previstas nes-
sas dimensões, o que deveria acontecer em toda a educação básica. 
No entanto, os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento para a 
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educação infantil definidos na BNCC não abrangem nenhuma ati-
vidade que envolva tecnologia digital. Assim, não se criam as condi-
ções iniciais, as sementes para o desenvolvimento de competências 
relacionadas às TDIC.

No caso do ensino fundamental, as práticas pedagógicas pre-
veem experiências com tecnologias digitais em todas as áreas do co-
nhecimento, aspecto louvável da BNCC. Essas experiências, porém, 
estão desequilibradas em matéria de uso das TDIC, bem como dos 
objetivos de aprendizagem e desenvolvimento previstos em cada 
área. Por exemplo, em língua portuguesa, as práticas de linguagem, 
como produção de textos, contemplam o uso das TDIC do 1º ao 5º ano 
(BRASIL, 2018, p. 94), e a habilidade EF01LP17 estabelece o planeja-
mento e a produção, em colaboração com os colegas e com a ajuda 
do professor, de “listas, agendas, calendários, avisos, convites, recei-
tas, instruções de montagem e legendas para álbuns, fotos ou ilus-
trações (digitais ou impressos)” (ibidem, p. 103). O mesmo acontece 
com artes, cuja habilidade EF15AR26 dispõe sobre a exploração de 
“diferentes tecnologias e recursos digitais (multimeios, animações, 
jogos eletrônicos, gravações em áudio e vídeo, fotografia, softwares 
etc.) nos processos de criação artística” (ibidem, p. 203).

Por outro lado, em matemática, as tecnologias digitais são men-
cionadas somente com relação à geometria no 3º ano, como indica 
a habilidade EF03MA16: “Reconhecer figuras congruentes, usando 
sobreposição e desenhos em malhas quadriculadas ou triangulares, 
incluindo o uso de tecnologias digitais” (ibidem, p. 289). No tocante à 
geografia, nos anos finais do ensino fundamental, as tecnologias di-
gitais são mencionadas somente em uma habilidade para o 7º ano, a 
EF07GE09: “Interpretar e elaborar mapas temáticos e históricos, in-
clusive utilizando tecnologias digitais, com informações demográ-
ficas e econômicas do Brasil (cartogramas), identificando padrões 
espaciais, regionalizações e analogias espaciais” (ibidem, p. 387).

Outro desquilíbrio ocorre com as competências previstas nas 
três dimensões relacionadas às TDIC: pensamento computacional, 
mundo digital e cultura digital. Especialmente no ensino funda-
mental, há uma tendência de concentrar as habilidades na dimen-
são da cultura digital, e não na do pensamento computacional. 
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Por exemplo, na área de linguagens, embora algumas habilidades 
mencionem a produção de textos usando as TDIC, o foco são aspec-
tos da cultura digital. Pensamento computacional é citado somente 
em matemática e, por sua vez, algoritmo é referido a partir do 4º ano, 
porém ambos não constam em outras áreas.

Por fim, outro aspecto que pode ser apontado refere-se à trans-
versalidade das tecnologias digitais no currículo das diferentes 
áreas. É notável o fato de as TDIC serem propostas como integradas 
às práticas curriculares de cada área do conhecimento. No entanto, 
essa transversalidade é limitada: ela acontece de modo vertical na 
área, mas não horizontalmente entre as áreas para o mesmo ano. 
Assim, por exemplo, o uso das tecnologias digitais na produção de 
um texto sobre um tema de ciências não se limita à exploração dos 
conhecimentos relacionados somente às ciências, mas também so-
bre a língua portuguesa. 

As deficiências indicadas permitem concluir que a BNCC 
aborda as TDIC de maneira tímida, deixando de explorar os recur-
sos que elas oferecem para a construção de conhecimentos rela-
cionados às dimensões do pensamento computacional, do mundo 
digital e da cultura digital de modo muito mais profundo. É possível 
entender que essas deficiências estão ocorrendo pela falta de uma 
compreensão mais explícita sobre como as TDIC podem ser úteis 
para os processos de construção do conhecimento. 

O papel das TDIC na construção 
do conhecimento

Segundo estudiosos construtivistas, como Jean Piaget e Lev Vygot-
sky, a construção do conhecimento é fruto da interação do aprendiz 
com os objetos e as pessoas que fazem parte de sua realidade. No en-
tanto, essa conclusão se baseou em estudos utilizando objetos do dia 
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a dia, considerados tradicionais – por exemplo, lápis e papel, massi-
nha de modelar, palitos etc.

Por seu turno, as tecnologias digitais dispõem de certas carac-
terísticas não encontradas nos objetos tradicionais estudados por 
Piaget, por exemplo, ou nos seres humanos. Assim, desenhar um 
quadrado usando lápis e papel é diferente de produzir o mesmo de-
senho utilizando TDIC. No caso do lápis e papel, o aprendiz pode até 
ter sucesso na tarefa, mas não sabe explicitar o tamanho dos lados, 
que eles devem ser iguais e que o ângulo entre os lados é de 90º. Usan-
do recursos digitais, como Logo (PAPERT, 1985), Scratch (SCRATCH 
WIKI, 2022) ou GeoGebra (HOHENWARTER; HOHENWARTER, 
2008), é necessário elucidar os conceitos e as estratégias para pro-
duzir o quadrado. 

A explicitação das ações a serem realizadas pelas TDIC torna 
o processo de produção muito diferente e, talvez, mais complicado, 
porém é fundamental para a construção do conhecimento. As ações 
ou os comandos executados pela máquina podem ser interpretados 
como uma representação do processo de produção. Essa represen-
tação envolve conceitos e estratégias criados pelo aprendiz, consti-
tuindo uma “ janela na mente” dele, no sentido de que lhe permite 
compreender e identificar o conhecimento do senso comum que 
foi usado. Por conseguinte, o professor pode ajudá-lo a depurar as 
ideias e a alcançar um novo nível de conhecimento cientificamente 
fundamentado, produto de uma crescente espiral de aprendizagem 
(VALENTE, 2005).

Outra característica importante das TDIC é o fato de elas 
executarem as ordens que são dadas. Isso acontece, por exemplo, 
com um simples toque na tela de um celular. Para configurar o 
alarme do aparelho, basta tocar no aplicativo “relógio”, que apre-
senta as possibilidades de acessar o alarme, o relógio e o cronôme-
tro. Tocando no alarme, o aplicativo permite a escolha do horário, 
que pode ser salvo ou cancelado. O toque em “salvar” fornece o 
feedback – “alarme em quatro horas”. Essa sequência de passos 
pode ser entendida como a representação da “programação” do 
alarme. O feedback final sobre quando o alarme deve despertar 
pode ser usado como objeto de reflexão, verificando se realmente 
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quatro horas são suficientes. Caso contrário, é preciso refazer a 
sequência e selecionar um novo horário.

A execução das ordens fornecidas e as respostas dadas pelas 
tecnologias digitais são fiéis e desprovidas de qualquer animosi-
dade ou afetividade entre o aprendiz e a máquina. Diferentemente 
dos seres humanos, seguir ordens e fornecer feedback fiel é muito 
difícil. Em geral, as pessoas interpretam as informações recebidas e 
acabam realizando algo além ou aquém do que foi solicitado. 

Por outro lado, as tecnologias digitais não adicionam nenhu-
ma informação nova ao que foi fornecido. Logo, se houver qualquer 
engano no resultado da execução das ordens, este só poderá ser pro-
duto do próprio pensamento de quem as forneceu. Nesse caso, con-
ceitos e estratégias devem ser revistos e aprimorados.

Finalmente, a sequência de ordens pode ser armazenada 
e servir de objeto de reflexão sobre como melhorá-la em matéria 
de adequação dos conceitos e estratégias adotados. Ela consiste na 
representação do raciocínio que o aprendiz usou para solucionar 
um problema e pode ser analisada no âmbito da efetividade das 
ideias, conceitos, estratégias e estilo de resolução de problema. 
Nesse caso, o aprendiz começa a pensar sobre seus mecanismos 
de raciocínio e sobre a resolução do problema – por exemplo, se 
é possível utilizar comandos mais apropriados, estratégias mais 
eficientes ou diminuir o número de passos. Todos esses questio-
namentos contribuem para a construção de novos conhecimentos. 
Mais ainda: se as diferentes versões de cada atividade computacio-
nal forem registradas – arquivando-se cada uma delas –, esses 
registros constituirão um rastro intelectual, permitindo seguir o 
processo pelo qual o aprendiz construiu os conceitos e as estraté-
gias envolvidos na atividade.

Portanto, existem especificidades das tecnologias digitais que 
motivam sua aplicação na educação em praticamente todas as áreas 
e desde os anos iniciais. De preferência, esse uso deve explorar os 
aspectos da dimensão do pensamento computacional de modo que 
o aprendiz possa tornar mais explícitas e mais tangíveis suas ideias 
e, com isso, refletir sobre elas e depurá-las no que tange a novos con-
ceitos e estratégias.
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A utilização de atividades desplugadas, ou seja, a resolução de 
problemas adotando ideias computacionais e objetos tradicionais, 
é interessante como estratégia para o aprendiz tomar consciência 
da noção de algoritmo e saber como organizar as ideias para resol-
ver um problema – por exemplo, atividades com jogos, truques de 
mágica e competições para explorar o tipo de pensamento espera-
do de quem lida com as tecnologias digitais. Embora sejam fáceis 
de implementar e possam ser realizadas com alunos que ainda não 
têm acesso às TDIC, essas atividades têm sido criticadas pelo fato de 
jamais substituírem o uso das tecnologias digitais. Como apontado 
pelos pesquisadores que participaram do National Research Coun-
cil em 2011 (USA NATIONAL RESEARCH COUNCIL, 2011), o traba-
lho com as tecnologias digitais tem algo especial que não pode ser 
explorado por outras atividades. Grover e Pea (2013) reconhecem o 
valor das atividades desplugadas, porém argumentam que elas po-
dem não ser tão proveitosas por manterem os alunos distantes de 
experiências com as tecnologias digitais. Isso pode acarretar o de-
senvolvimento de uma visão distorcida da computação ou ainda 
distanciá-los da própria área, uma vez que a prática de programar o 
computador é fundamental e única.

Como superar as  
deficiências identificadas

Para superar as deficiências apontadas, é preciso entender que ati-
vidades que usam recursos digitais simples como um celular são 
úteis na exploração de competências das três dimensões, especial-
mente as do pensamento computacional. Valente (2016) descreve 
diversas atividades que podem ser desenvolvidas nesse sentido em 
todas as áreas do conhecimento, como programação, construção de 
jogos e elaboração de narrativas digitais.
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Por outro lado, é grande a preocupação com a criação de dis-
positivos e ambientes que usem tecnologias digitais para serem 
utilizadas com crianças da educação infantil e dos anos iniciais 
do ensino fundamental. Por exemplo, Bers, Govind e Relkin (2021) 
desenvolveram dispositivos robóticos para explorar o pensamen-
to computacional e o letramento digital com alunos do 1º e 2º anos. 
Valente e colegas (2021) criaram um ambiente para crianças da 
educação infantil, pré-alfabetizadas, de modo que elas pudessem 
desenvolver uma atividade lúdica, tipo jogo, interagindo com um 
dispositivo digital por meio do corpo.

A transversalidade das TDIC entre as áreas do conhecimento 
pode ser resolvida com atividades baseadas em projetos, como os de 
investigação. O desenvolvimento do projeto “Um Computador por 
Aluno” (UCA), pela Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) 
e com uma das escolas da região, explorou a aprendizagem baseada 
na investigação sobre aspectos relacionados a ciências com alunos 
do 1º ao 9º ano. Embora as atividades estivessem restritas a temas 
de ciências, os projetos que os alunos realizaram tinham um ca-
ráter interdisciplinar, uma vez que podiam trabalhar conceitos de 
matemática, de português e de arte (VALENTE; BARANAUSKAS; 
MARTINS, 2014).

Nesse sentido, as TDIC poderiam ter uma presença muito 
mais marcante na BNCC, tanto na educação infantil como no ensi-
no fundamental.
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Introdução

“Educação híbrida” e “metodologias ativas” estão entre os conceitos 
estruturantes da BNCC, e a necessidade de compreendê-los melhor 
acentuou-se durante a pandemia, com maior ou menor clareza, no 
conjunto de novos conhecimentos desenvolvidos ou apenas mais 
destacados nos cenários da educação brasileira e mundial. Como 
enriquecer o projeto político-pedagógico (PPP) da escola com a uti-
lização atualizada desses conceitos estruturantes de modo que os 
alunos realizem as aprendizagens que não ocorreram com qualida-
de e adequação à educação básica do Brasil?

No início do século 21, tínhamos um modelo educacional do 
século 19, centrado na transmissão de conteúdos e que ignorava as 
descobertas da psicologia do desenvolvimento, da didática, das te-
orias de comunicação e das tecnologias cada vez mais avançadas, 
presentes em muitos espaços da vida cotidiana, mas ausentes na es-
cola. Vale lembrar que a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 
em 2018, retomou e condensou, em seu texto revolucionário, ideias 
inovadoras que permitirão uma verdadeira transformação da edu-
cação básica brasileira ao longo do tempo.

A maioria das escolas, com apoio dos gestores de redes públi-
cas ou mantenedores privados e dos diretores de suas instituições 
de ensino, reestruturou, em 2019, seus PPP para adequar suas pro-
postas curriculares às normativas da BNCC. Foi um esforço gigan-
tesco para contemplar os compromissos que as dez competências 
gerais da Base requerem dos currículos, principalmente a vincu-
lação de princípios, valores, atitudes, emoções e sentimentos, com 
ênfase especial para o cuidado com as relações entre as pessoas na 
comunidade escolar e na vida em sociedade.

A BNCC prevê uma mudança na arquitetura pedagógica dos 
currículos centrada no conceito de educação integral, trazendo 
para a responsabilidade da escola um compromisso novo e mais 
claro com o desenvolvimento cognitivo, aliado ao desenvolvimento 
de habilidades socioemocionais. A meta da simples memorização 
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de conteúdos foi substituída pelo objetivo de organizar situações 
de ensino que favoreçam o desenvolvimento de competências e 
habilidades cognitivas e socioemocionais, indispensáveis para a 
construção de todo tipo de aprendizagem. Com essa ambição, já se 
reconhece o estudante ativo, protagonista, com crescente autono-
mia e autogestão do próprio conhecimento.

No entanto, o que desencadearia a ação desse novo aluno seria 
considerar a resolução de problemas como princípio organizador 
da aprendizagem e as denominadas metodologias ativas como su-
porte para que o professor possa organizar seu trabalho presencial 
e remoto, envolvendo os estudantes em atividades de aprendizagem 
que desenvolvam a auto-organização e a concentração para estudar, 
a criatividade, o pensamento crítico, o cooperativismo e a responsa-
bilidade nas tarefas coletivas.

O grande desafio para a escola traduz-se no reconhecimen-
to de que as competências cognitivas e socioemocionais precisam 
ser desenvolvidas pelos alunos no cotidiano escolar. Assim sendo, a 
BNCC sugere, para a organização do currículo da educação básica, o 
que os estudantes devem “saber”, em termos de conceitos, procedi-
mentos, valores e atitudes, e o que devem “saber fazer”, mobilizando 
esses conhecimentos para resolver demandas das mais simples às 
mais complexas.

Garantir direitos de aprendizagem e desenvolvimento para 
crianças e jovens, como prescritos na Base, implica uma mudança 
profunda na maneira de ensinar dos professores, e o uso das meto-
dologias ativas transformarão a relação entre eles e os alunos.

Os marcos conceituais da BNCC representam ainda um gran-
de desafio para a prática dos docentes brasileiros, principalmente se 
recordarmos os parâmetros de sua formação inicial e a necessidade 
de propiciar-lhes uma capacitação continuada adequada a suas con-
dições de trabalho.
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Ativo é o estudante, metodologia 
é o caminho

A história das metodologias ativas no Brasil remete principalmente 
a 1932, com o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, protago-
nizado por 26 intelectuais brasileiros. Redigido por Fernando de 
Azevedo, o documento tornou-se o marco inaugural do projeto de 
renovação educacional do país. Nesse contexto histórico, ressur-
giram teorias filosóficas de Jean-Jacques Rousseau e John Dewey e 
emergiram as teorias do desenvolvimento, as cognitivistas, espe-
cialmente o construtivismo de Jean Piaget e o sociointeracionismo 
de Lev Vygotsky. 

Felizmente, essas influências teóricas, resultantes de pesquisas 
sólidas, foram muito benéficas na elaboração do texto final da BNCC, 
sobretudo para uma concepção mais abrangente de aprendizagem 
que envolve conhecimentos sobre desenvolvimento humano ao lon-
go da vida e que amplia o trabalho de ensino, evidenciando, de manei-
ra radical, a importância das metodologias ativas na educação básica.

As descobertas de Piaget e Vygotsky e de seus seguidores per-
mitiram entender que, para que a aprendizagem seja significativa, é 
preciso organizar, na educação em geral e no ensino formal em par-
ticular, propostas pedagógicas que respeitem as reais característi-
cas do desenvolvimento cognitivo e socioemocional de crianças e 
jovens em seus contextos de vida. 

Essa é a base mais sólida para compreender as razões das no-
vas metodologias de ensino que possibilitam uma aprendizagem 
real, baseada nas possibilidades de construção de conhecimentos 
de cada estudante, essa, sim, ativa. Ele é quem constrói seus conhe-
cimentos de maneira personalizada em seu contexto de vida, no 
conjunto de suas relações sociais; portanto, ativo é o estudante. A 
literatura específica oferece muitas opções como metodologia, ou 
seja, modalidades consagradas por experiências que indicam ca-
minhos estruturados para a organização do ensino que favorecem 
o desenvolvimento do estudante ativo.



PARTE 4	 238

Desafios e soluções  
no isolamento 

Em 11 de março de 2020, a Organização Mundial de Saúde (OMS) 
elevou a situação de emergência de saúde pública ocasionada pela 
pandemia de covid-19. Naquele momento, muitos países buscaram 
medidas para conter a propagação do vírus, sendo as mais comuns 
o encerramento das atividades do comércio e dos estabelecimen-
tos de ensino. Para a educação, o impacto da pandemia foi devasta-
dor e não faltam dados e estudos contundentes que evidenciem tal 
fato. Muitas escolas mantiveram-se fechadas e, por consequência, 
foram grandes e inusitados os desafios que professores, gestores, 
estudantes e suas famílias, especialmente da educação básica, ti-
veram de enfrentar. 

O desconcertante era manter os vínculos com os alunos sem 
estar no mesmo espaço físico. As questões de ausência de infraes-
trutura e conectividade das escolas, dos professores e das famílias 
deram ao cenário das desigualdades educacionais do país cores 
mais fortes. No entanto, embora tenha sido imposto, o isolamento 
físico, nessas precárias condições de comunicação, foi também im-
pulsionador de incontáveis iniciativas corajosas, criativas e muito 
solidárias dos professores e gestores das escolas em relação a seus 
estudantes, garantindo-lhes escolaridade. Os professores se rein-
ventaram de uma sexta para uma segunda-feira, transformando-se 
em youtubers, atores, entregadores de lição de casa com apoio do 
transporte escolar, entre as alternativas inventivas e desafiadoras, 
reestruturando tarefas para serem cumpridas por seus alunos a 
distância, enfrentando questionamentos das famílias, da socieda-
de e muitas resistências e desânimos. 

Os profissionais da educação compartilharam várias insegu-
ranças, seja nas questões mais técnicas de como organizar o ensino 
diante dos altos índices de abandono dos estudantes, seja pela situ-
ação sanitária, seja pela tristeza por tantas vidas perdidas. Passados 
mais de dois anos de pandemia, eles ainda têm de enfrentar, assim 
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como os alunos e suas famílias, vários desafios nas mais diversas 
esferas da vida – emocionais, financeiras e mesmo de saúde.

Assim, devemos ter um plano emergencial para repor as 
aprendizagens que faltaram à maioria dos estudantes durante a 
pandemia ou que não foram devidamente desenvolvidas. Con-
tudo, não podemos esquecer as conquistas que consolidamos na 
educação brasileira nos últimos anos, com destaque para a BNCC 
e a compreensão revolucionária que ela nos proporcionou acerca 
das possibilidades mais adequadas de aprender nas diversas fases 
de desenvolvimento dos alunos, com impacto direto nas maneiras 
mais eficientes de ensinar. 

Isso deve ocasionar uma verdadeira revolução na arquitetura 
curricular das escolas, impondo um novo PPP para cada institui-
ção, com papéis diferenciados de professores, gestores e estudantes, 
e agora, com a educação híbrida, também das famílias, em um novo 
ecossistema educacional.

A BNCC permitiu-nos posicionar a educação infantil em ou-
tro patamar de significação com identidade própria e vislumbrar 
uma organização curricular para as demais etapas da educação 
básica, respeitando as fases de desenvolvimento de cada faixa 
etária em todos os aspectos, com impacto direto na construção de 
autonomia, pensamento crítico e investigativo, que são a base só-
lida para um pensamento reflexivo e autônomo, que se constrói 
ao longo do ensino fundamental e que culmina com o protago-
nismo no ensino médio, que os jovens tanto esperam que a escola 
lhes proporcione. 

Mais ainda: a BNCC nos mostrou que a aprendizagem só é sig-
nificativa quando mobiliza estruturas motivacionais dos estudan-
tes; portanto, os conhecimentos em forma de leis, teorias e conceitos 
nas estruturas do ensino, que são a base da educação formal, têm de 
privilegiar também o contexto de vida, a aplicabilidade e a relevân-
cia do que deve ser aprendido.

Esses desafios já eram pesados para a adaptação curricular na 
educação básica no início de 2020, quando veio a pandemia, e a eles 
foram acrescentados dados dolorosos sobre a desigualdade social, 
sobretudo na escola pública – isso tudo acontecendo em um cenário 
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nacional muito triste em razão das mortes contínuas, permeado de 
informações divergentes sobre cuidados sanitários e mecanismos 
de defesa da vida. 

Nesse contexto, ressurge o conceito de educação híbrida, até 
então eivado de interpretação conflituosa, que foi, gradativamente, 
ganhando robustez durante o período de isolamento social.

Educação híbrida 

Inicialmente, é necessário esclarecer que o termo “híbrido”, quan-
do associado à educação básica, está adjetivando-a e qualificando-a 
não como uma nova modalidade, mas como uma nova estrutura 
para um projeto político-pedagógico.

No sentido mais geral, “híbrido” significa “mistura”, ou seja, 
uma combinação de elementos distintos para compor outro todo, 
novo e diferente das partes individuais, mas que as contém. Para a 
educação, essencialmente, é a combinação de múltiplos recursos de 
ensino e aprendizagem nas modalidades presencial e remota.

Essa combinação precisa ser amparada pelos recursos de 
comunicação de que cada escola e cada família dispõem para o 
suporte da etapa remota de ensino e aprendizagem. Eles variam 
desde plataformas digitais simples até meios como o rádio, a tele-
visão, grupos de WhatsApp e uma “antiga” tecnologia: o material 
impresso, o livro didático, este sim, o recurso mais acessível e co-
mum a todos.

Sem dúvida, como educadores brasileiros, queremos e lu-
taremos, em todos os campos possíveis, para que os recursos de 
informação e comunicação sejam acessíveis a todas as escolas. Pa-
ralelamente, devemos compreender que cada escola poderá ter uma 
nova cultura institucional, resultando em um ecossistema próprio 
caracterizado pela comunidade que atende, com a identificação de 
seus recursos de comunicação para potencializar um PPP muito 
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mais adequado ao mundo em que vivemos, que já é híbrido em to-
das as suas esferas.

Essa combinação de presença física nas escolas e presença de-
legada no ambiente remoto impõe uma nova abordagem curricular 
que combine e integre as etapas, respeitando o conceito estruturan-
te de que haverá divisão entre ensino e aprendizagem presencial e 
ensino e aprendizagem remoto, em um movimento que respeite a 
riqueza conceitual e estratégica da BNCC.

Educação híbrida implica integrar áreas acadêmicas diferen-
tes, profissionais diferentes, estudantes diferentes com famílias 
diferentes, em espaços e tempos diferentes. Na educação formal, há 
vários tipos de hibridismo. Integram-se conhecimentos de diversas 
áreas para compreender melhor um fato ou fenômeno e utilizam-
-se várias combinações de metodologias, projetos, jogos, atividades 
individuais e colaborativas em tempos e espaços diferentes. Educa-
ção híbrida supõe, portanto, currículos flexíveis que possibilitam 
o acesso ao que é básico e fundamental para todos, com caminhos 
comuns, mas também com trajetos personalizados que atendam às 
necessidades de cada escola e de cada estudante.

É preciso considerar que híbrido é um programa pedagógico 
de educação formal no qual o professor ensina e os alunos apren-
dem uma parte do programa fora da sala de aula regular. Isso exige 
dos estudantes autocontrole sobre tempo, lugar, método e ritmo de 
aprendizagem, além de motivação e envolvimento, habilidades não 
desenvolvidas ainda pela maioria deles.

O híbrido pressupõe que a aprendizagem seja personalizada, 
com monitoramento constante do desenvolvimento e da aprendiza-
gem dos alunos, com registros de dados individuais e feedback contí-
nuo para que eles avancem individualmente com base no que sabem e 
no que sabem fazer em tarefas instigantes e motivadoras. A vantagem 
do híbrido é a de não haver padronização nos ritmos de aprendiza-
gem para que os estudantes possam ir além da sala de aula, flexibi-
lizando tempo, ritmo e autonomia em seu desenvolvimento pessoal. 
Dessa forma, eles se preparam para, no ensino presencial, realizar 
atividades que envolvam cooperação, socialização, experimentação e 
consolidação de ideias e conceitos e a própria criatividade. 
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O híbrido é dinâmico e pode ser organizado de várias manei-
ras no contexto de cada escola ou rede, desde que se considerem 
seus quatro elementos estruturantes: o gestor e os recursos da es-
cola; os professores, seus conhecimentos e condições de trabalho; 
as famílias e suas possibilidades de suporte; e os estudantes e sua 
disposição para aprender e se desenvolver. 

O gestor tem de ser capaz de instituir uma comunidade colabo-
rativa de professores em sua escola para que todos compreendam e 
se empenhem em um esforço coletivo a fim de superar dificuldades 
pessoais e metodológicas em uma cultura de complementaridade, 
para empreender, nos próximos tempos, a tarefa de repor a escola-
ridade que faltou e buscar, incessantemente, os que abandonaram a 
escola. Esta precisa se organizar agora em um novo ecossistema em 
que emergem e interagem novas vozes em novos papéis, mas com 
toda a comunidade escolar disposta a preparar os estudantes para 
um mundo repleto de desafios sejam eles quais forem.
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Introdução

O desenvolvimento da inteligência artificial (IA) cada vez mais faz 
parte do processo de transformação digital, permeando os diversos 
setores sociais. Especificamente no setor de educação, o potencial 
transformador da IA começa pelas mudanças nos modelos atuais 
de ensino e de aprendizagem, avançando na direção da concepção 
de um novo futuro para a educação. Nesse sentido, o uso pedagógi-
co da IA inclui, por exemplo, a criação e a adaptação de conteúdos 
em plataformas educativas, a adoção de ferramentas para o pro-
cessamento de imagem e de linguagem natural e o uso de análise 
de dados em grande escala (big data) para melhorar a qualidade da 
aprendizagem. É possível, ainda, identificar aplicações de IA para 
a transformação da gestão escolar, como o fornecimento de alertas 
para prevenção de evasão de alunos.

No entanto, a IA pode também representar alguns riscos e de-
safios à sociedade. Sua implantação gera discussões quanto à pro-
teção de dados e aos direitos humanos. Vieses algorítmicos podem 
exacerbar a discriminação existente e produzir novas formas de 
exclusão (DONEDA; ALMEIDA, 2018).

A aplicação da IA em diversos campos, inclusive no da educa-
ção, tem avançado em ritmo mais acelerado do que os debates pú-
blicos sobre o tema e muito mais rápido ainda do que a elaboração 
de políticas e regulamentações que permitam o aproveitamento 
das oportunidades ofertadas e a minimização dos riscos poten-
ciais advindos de sua adoção, especialmente para as populações 
mais vulneráveis.

Como contribuição para a divulgação de informações-chave 
que possam motivar tanto reflexões quanto ações pertinentes, este 
artigo visa discutir as oportunidades e os desafios relacionados à IA 
no setor da educação, tendo como foco a atuação dos formuladores 
de políticas na escolha de recursos mais adequados, na dissemina-
ção de conhecimentos sobre o tema entre estudantes e educadores 
e na elaboração de medidas de proteção, segurança e respeito aos 
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direitos digitais da comunidade escolar. Para tanto, baseia-se em 
referências nacionais e internacionais sobre o tema, especialmente 
a publicação da Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura (Unesco) Inteligencia artificial y educación: guía 
para las personas a cargo de formular políticas (MIAO et al., 2022), 
que oferece recomendações sobre como os formuladores de políti-
cas podem aproveitar melhor as oportunidades e lidar com os riscos 
apresentados pela crescente conexão entre IA e educação.

O que é IA e quais são suas 
aplicações na educação?

Segundo o guia Recommendation of the Council on Artificial Intelli-
gence (Recomendação do Conselho de Inteligência Artificial), da 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE), sistemas de IA são aqueles que se baseiam em máquinas, 
que podem, de acordo com objetivos determinados por seres hu-
manos e por meio de variados níveis de autonomia, fazer previsões, 
recomendações ou tomar decisões automatizadas, influenciando os 
ambientes reais ou virtuais (OECD, 2019). 

Apesar de os estudos sobre IA terem experimentado um gran-
de avanço na metade do século passado, apenas recentemente apli-
cações baseadas em sistemas de IA inseriram-se de maneira mais 
efetiva na sociedade. O desenvolvimento de sistemas de IA deman-
da, além de equipamentos de hardware e software mais robustos, 
uma grande quantidade de dados para o refinamento das técnicas 
de processamento nas quais se baseiam as aplicações. Isso se tor-
nou mais viável nas duas primeiras décadas deste século, graças 
à disseminação do uso de dispositivos e sistemas – como compu-
tadores, celulares, redes sociais, aplicativos e plataformas digitais 
– que permitem a coleta e o armazenamento de dados dos mais va-
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riados tipos em gigantescos bancos de dados (COYLE; DIEPEVEEN; 
WDOWIN, 2020). 

Entre os caminhos identificados na publicação Inteligencia 
artificial y educación (MIAO et al., 2022) por meio dos quais o setor 
da educação pode se favorecer da IA, está a geração de informação 
em tempo real para melhorar resultados educacionais, o que envol-
ve tanto sua aplicação em atividades educacionais como o apoio em 
tarefas de gestão escolar e de aprendizagem.

Os principais sistemas baseados em IA aplicados à educação 
são os Sistemas Tutores Inteligentes (STI), capazes de monitorar e 
modelizar o desenvolvimento dos alunos, facilitando a personali-
zação da aprendizagem ao oferecer conteúdo, estratégias pedagógi-
cas e estímulos motivacionais adaptados para cada um deles – e até 
mesmo assistência passo a passo para resolver suas dificuldades.

Aplicações baseadas em IA para o monitoramento da apren-
dizagem por meio do reconhecimento de expressões faciais ou da 
voz dos estudantes ou, ainda, chatbots educacionais, que usam pro-
cessamento de linguagem natural para dialogar com os alunos, 
oferecendo orientação, feedback e sugerindo recursos, já estão dis-
poníveis. No entanto, análises aprofundadas sobre seus impactos 
no processo de aprendizagem, bem como os contornos éticos e o 
respeito aos direitos humanos dos estudantes, precisam ainda ser 
explorados. O mesmo ocorre com a chamada computação afetiva, 
que utiliza algoritmos baseados em IA para medir estados afetivos 
de alunos e pode atuar para manter ou alterar esses estados, confor-
me necessário.

Por fim, os denominados agentes pedagógicos – sistemas com-
putacionais autônomos capazes de observar o ambiente por meio de 
sensores e usar suas observações para planejar e agir de modo que 
os estudantes alcancem seus objetivos de aprendizagem – cons-
tituem oportunidades a serem exploradas pelos atores do sistema 
educacional. Os agentes pedagógicos são frequentemente represen-
tados por um avatar e podem interagir com os alunos, recorrendo a 
diferentes papéis e estratégias.

Em geral, a analítica de aprendizagem (learning analytics) e a 
mineração de dados (data mining), que se expandiram de maneira 
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significativa nos últimos anos como consequência do uso intensi-
vo de ambientes de aprendizagem online e híbridos, são essenciais 
para a geração de dados que alimentarão a maioria desses sistemas. 
O fato de demandarem das escolas, dos educadores e dos estudan-
tes disponibilidade de infraestrutura de conectividade, como aces-
so à internet e a dispositivos digitais, e habilidades para o uso de 
tecnologias e para a interpretação de dados, faz com que sua dis-
seminação seja menor entre países em desenvolvimento ( JARA; 
OCHOA, 2018). 

No Brasil, tais sistemas já fazem parte do cotidiano de algu-
mas escolas públicas e particulares. Segundo a pesquisa TIC Educa-
ção 2020, realizada com gestores escolares entre setembro de 2020 
e junho de 2021, 51% das escolas de ensino fundamental e médio no 
país utilizavam ambiente ou plataforma virtual de aprendizagem. 
Em 35%, a plataforma disponibilizava recursos para personalização 
do plano de estudos dos alunos, e 45% ofereciam a possibilidade de 
os professores e gestores acessarem relatórios de desempenho dos 
estudantes. Além disso, 47% dos gestores disseram realizar análi-
ses sobre a forma como os alunos aprendem por meio dos conteúdos 
postados na plataforma ou no ambiente virtual de aprendizagem. 

No entanto, como mostra o Gráfico 1, o uso desses recursos é 
menos frequente entre as instituições que enfrentam maiores difi-
culdades de acesso às tecnologias digitais.
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GRÁFICO 1 – ESCOLAS QUE POSSUEM ACESSO À INTERNET E QUE UTILIZAM AMBIENTE OU 
PLATAFORMA VIRTUAL DE APRENDIZAGEM (2020) – TOTAL DE ESCOLAS (%)
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Por que a implementação de 
sistemas de IA na educação 
básica merece maior atenção dos 
formuladores de políticas?

Em primeiro lugar, é importante lembrar que, dado o elevado grau 
de disseminação das plataformas digitais baseadas em algoritmos 
de IA, tais sistemas estão muito mais presentes no cotidiano das 
pessoas, em motores de busca na internet, dispositivos ou redes so-
ciais, por exemplo. Por esse motivo, mesmo as redes de ensino que 
não implementam, de maneira explícita, sistemas de IA são afeta-
das, bem como os docentes e estudantes. Esse ponto, por si só, justi-
fica o tratamento da questão pelos sistemas de ensino.

Por outro lado, é preciso informar e sensibilizar os atores go-
vernamentais e educacionais e fortalecer suas capacidades para in-
tervir na governança da IA tendo em vista o bem comum. De acordo 
com a publicação Inteligencia artificial y educación (MIAO et al., 
2022), houve um aumento na incidência do setor privado na disse-
minação de tecnologias de IA. Isso implica a necessidade de atores 
de outros setores, como da sociedade civil, da academia e do gover-
no, atuarem como contrapeso nas definições e na implementação 
de ações relativas ao uso da IA. 

Os riscos relacionados à privacidade de dados e à segurança da 
informação demandam ações e regulações por meio das políticas 
públicas. É importante ressaltar que as ferramentas baseadas em 
algoritmos usadas na IA envolvem o rastreamento de dados e o reco-
nhecimento de padrões de comportamento e de práticas do usuário, 
muitas vezes sem o seu conhecimento e consentimento explícito. 

As escolas que atuam na educação básica atendem, em grande 
parte, estudantes menores de 18 anos, que possuem o direito de se-
rem protegidos de injustiças, formas de violência, atos enganosos, 
entre outras situações prejudiciais. Nesse sentido, a Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018) traz na seção III do 
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capítulo II artigos específicos sobre a coleta e o tratamento de dados 
pessoais de crianças e adolescentes, com ênfase nas responsabili-
dades de pais e responsáveis no consentimento sobre o uso, inclusi-
ve em sistemas e aplicações digitais.

No entanto, o consentimento pode apresentar limitações. Por 
exemplo, alguns sistemas baseiam-se no consentimento voluntário, 
ou seja, os usuários consentem por padrão, a menos que indiquem o 
contrário, decisão que pode não ser consciente ou intencional. Ou-
tro ponto é que, muitas vezes, o não consentimento exclui os estu-
dantes do acesso às oportunidades ou mesmo os estigmatiza diante 
da comunidade escolar. 

Há ainda que considerar que muitos termos de consentimen-
to possuem textos longos e complexos, de difícil compreensão tanto 
pelos alunos como pelos pais ou responsáveis. É importante ressal-
tar que estes nem sempre têm habilidades digitais para compreen-
der os riscos envolvidos na utilização de determinados recursos, 
detectar usos abusivos ou retificar conceitos errôneos nos dados 
dos estudantes (UNESCO, 2022). Um caso particularmente sensí-
vel a que essa ressalva se aplica são os sistemas baseados na análise 
de dados biométricos, como o reconhecimento facial, cuja confia-
bilidade pode diminuir ao reconhecer no caso de crianças e ado-
lescentes, e no de indivíduos de determinadas populações, como 
mulheres negras (RAJI et al., 2020; DIGNUM et al., 2021). 

Nesse sentido, além de regulamentos e normas de proteção 
de dados pessoais, é preciso que os responsáveis pela formulação 
de políticas e a comunidade educacional em geral melhor compre-
endam os desafios éticos associados ao uso da IA e intervenham 
quando necessário – por exemplo, exigindo das empresas desen-
volvedoras a minimização de vieses algorítmicos e do uso de ferra-
mentas de IA intrusivas.

Os formuladores de políticas educacionais têm um papel fun-
damental na reflexão sobre os possíveis impactos de tais políticas 
no desenvolvimento dos estudantes. No que diz respeito especifi-
camente aos sistemas de IA, crianças e adolescentes podem estar 
expostos a riscos diretos, como a interação com sistemas, redes, 
aplicativos e plataformas que moldam sua forma de pensar, de agir, 
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de socializar, por meio de recomendações e direcionamento de con-
teúdos personalizados, a exemplo do que ocorre em redes sociais, 
canais de vídeos, jogos digitais, serviços de streaming etc. Outro as-
pecto concernente a esses sistemas é o uso dos dados dos estudantes 
para o envio de conteúdos comerciais ou a venda de tais dados para 
empresas publicitárias (HUMAN RIGHTS WATCH, 2022).

Há também os riscos indiretos, presentes sobretudo em siste-
mas de tomada de decisão automatizada, que, por meio da análise 
dos dados sociodemográficos, históricos e de perfil físico, social, 
psicológico, determinam a quais serviços os alunos terão acesso ou 
que tipo de tratamento receberão das políticas educacionais. Tal 
situação pode ocorrer, por exemplo, na oferta de serviços assisten-
ciais baseados na análise do desempenho dos estudantes e nas ca-
racterísticas de seu grupo familiar. Como os sistemas de IA podem 
funcionar sem serem detectados e em larga escala, muitas vezes 
utilizando bases de dados que não correspondem à realidade dos 
indivíduos foco das decisões automatizadas, os riscos de exclusão e 
de discriminação aumentam (DIGNUM et al., 2021).

Para além da garantia de direitos de crianças e adolescentes 
por meio de medidas legais e da seleção consciente e responsável de 
recursos educacionais e de gestão responsivos, os formuladores de 
políticas têm também um papel relevante na disseminação de atitu-
des críticas, responsáveis e que propaguem a proteção e a segurança 
dos estudantes, dos educadores e dos outros servidores educacio-
nais em relação aos ambientes digitais, responsabilidade presente 
no artigo 26 do Marco Civil da Internet (Lei nº 12.965/2014).

Além disso, o currículo das escolas deve contemplar temas 
relativos às tecnologias digitais, até mesmo o funcionamento dos 
sistemas de IA. A BNCC traz como diretriz que tais temas sejam 
integrados às disciplinas e tratados de maneira específica em ativi-
dades que abranjam três dimensões: o pensamento computacional, 
que envolve o uso de algoritmos na resolução de problemas; o mun-
do digital, que se refere à transmissão de informações pelas mídias 
de modo seguro; e a cultura digital, que diz respeito à participação 
consciente e democrática dos estudantes na sociedade por meio do 
uso de tecnologias digitais e de forma crítica, ética e responsável.
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Essas temáticas são relevantes também na preparação dos es-
tudantes para a cultura baseada em sistemas de IA, o que impacta-
rá não apenas as áreas profissionais nas quais eles poderão atuar, 
como as atitudes e habilidades que serão necessárias a sua partici-
pação social no futuro.

O papel dos gestores e decisores 
públicos na aplicação qualitativa 
da IA na educação 

De acordo com a OCDE, existem mais de 300 iniciativas de políticas 
de IA em todo o mundo (OECD, 2019). No Brasil, a Estratégia Brasilei-
ra de Inteligência Artificial (BRASIL, 2021) traz algumas diretrizes 
sobre as prioridades do país em relação às políticas de IA. A maioria 
desses documentos faz alguma referência à educação, sobretudo à 
necessidade de desenvolver capacidades para IA (ou seja, “aprender 
sobre IA”), embora principalmente no ensino superior. Algumas 
também mencionam a reciclagem profissional, cada vez mais ne-
cessária para mitigar o impacto da IA nos postos de trabalho. No 
entanto, poucas iniciativas têm como foco a aprendizagem de IA em 
vários níveis do sistema educacional, em como a IA é aplicada à edu-
cação (ou seja, “aprendizagem com IA”) ou à preparação das pessoas 
para viver em um mundo cada vez mais impactado pela IA (ou seja, 
“aprendizagem colaborativa humano-IA”). 

Os desafios citados para potencializar os benefícios e enfren-
tar os riscos da adoção da IA no setor educacional podem parecer 
uma agenda ainda distante de muitos contextos no Brasil, espe-
cialmente onde há poucas oportunidades de uso de tecnologias. No 
entanto, tais temas já estão presentes em debates públicos aqui e 
em vários países da América Latina. No Fórum Regional sobre In-
teligência Artificial na América Latina e Caribe, realizado em São 
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Paulo, em 2019, foi consenso entre os participantes que a educação 
desempenha um papel fundamental, sobretudo ao promover o de-
senvolvimento das competências necessárias para viver e trabalhar 
na era da IA. Isso inclui aproximar a IA das populações menos cons-
cientes dessas ferramentas e torná-la mais inclusiva e interativa.

Para que a educação possa desempenhar esse papel, é preciso 
superar obstáculos regionais, como investir mais no desenvolvi-
mento da infraestrutura tecnológica, e em iniciativas de educação e 
formação que permitam que segmentos mais amplos da população 
se envolvam, experimentem e criem criticamente em associação 
com a IA.

Um ponto fundamental levantado na publicação Inteligencia 
artificial y educación (MIAO et al., 2022) é o desafio de aproveitar as 
capacidades geradas pelo setor privado, entre elas as tecnologias de 
IA, garantindo, porém, que a educação seja de fato um direito hu-
mano básico e um bem público, de modo a beneficiar especialmen-
te os estudantes menos favorecidos. As parcerias público-privadas 
podem acelerar e melhorar a aprendizagem digital nas dimensões 
de acesso, inclusão, equidade e qualidade, desde que direcionadas e 
reguladas por mecanismos de governança adequados.

A seguir, apresenta-se uma síntese das recomendações para 
formuladores de políticas contidas em Inteligencia artificial y 
educación (ibidem), baseadas no Consenso de Beijing sobre a inteli-
gência artificial e a educação (UNESCO, 2019), que refletem esses 
princípios e prioridades. Segundo a publicação, o principal objeti-
vo da aplicação da IA na educação deveria ser melhorar a aprendi-
zagem, permitindo que cada estudante desenvolva seu potencial, 
o que implica:

•	 garantir o uso inclusivo e equitativo da IA na educação;
•	 utilizar a IA para melhorar a educação e a aprendizagem;
•	 promover o desenvolvimento de habilidades para a vida, in-

cluindo o ensino sobre como a IA funciona e sobre suas impli-
cações para a humanidade;

•	 salvaguardar o uso transparente dos dados educacionais, de 
maneira que possam ser auditados;
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•	 estabelecer mecanismos de governança e coordenação inter-
setoriais;

•	 implementar políticas para o uso equitativo, inclusivo e ético 
da IA;

•	 desenvolver um plano substancial para o uso da IA na educa-
ção, na gestão, no ensino, na aprendizagem e na avaliação;

•	 reforçar a investigação e a avaliação no âmbito da IA na educa-
ção, por meio da realização de projetos piloto;

•	 promover inovações locais da IA na educação. 

Em qualquer caso, os princípios éticos de “não causar danos”, 
a transparência e a explicabilidade1 devem orientar o desenvolvi-
mento e a aplicação de políticas de IA em especial levando em con-
sideração os direitos digitais de crianças e adolescentes. Conforme 
recomendam os fundamentos em relação à IA formulados pelo 
Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef) (DIGNUM et 
al., 2021), as políticas têm de perseguir o objetivo de proteger e pro-
mover o desenvolvimento de crianças e adolescentes, satisfazendo 
suas necessidades e seus direitos com equidade e empoderando-os, 
sobretudo por meio da educação, para que possam participar plena-
mente do desenvolvimento da IA e da cultura digital. 

1. Termo vinculado à área de IA, que é “a capacidade de ser explicável” (disponível em: 
https://www.ibm.com/br-pt/watson/explainable-ai), já que estamos falando de uma 
IA que permite o acesso às suas formas de processamento, às bases de dados que 
utiliza, aos métodos estatísticos e de machine learning empregados como forma de 
atribuir maior confiabilidade a sua aplicação.

https://www.ibm.com/br-pt/watson/explainable-ai
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COMPROMETIDA COM A EDUCAÇÃO, A FUNDAÇÃO 
SANTILLANA, presente no Brasil desde 2008, atua na superação 
das desigualdades educacionais, com base na certeza de que esse é o 
motor para o desenvolvimento de um país mais justo, democrático, 
inclusivo e sustentável.

As ações promovidas compreendem a disseminação de 
conhecimentos para munir gestores de instituições públicas e 
privadas, professores e a sociedade civil com informações de qua-
lidade em defesa da educação de excelência para todos. Para tal, 
caminha ao lado de educadores e pesquisadores que constroem 
saberes na academia e nas salas de aula, sempre na fronteira do 
conhecimento. Também se dedica a parcerias com organizações 
nacionais e internacionais.

Além disso, a Fundação Santillana realiza e apoia ações que 
contribuem para o desenvolvimento da educação, incentivando a 
produção e a difusão de conhecimentos sobre temas centrais das 
políticas educacionais, do ensino e da aprendizagem. Fomenta ain-
da o debate plural sobre desafios e soluções compartilhados por 
gestores, professores, alunos e famílias em diferentes instâncias 
e regiões por meio da divulgação de análises, ideias, indicadores e 
boas práticas nas políticas públicas, assim como incentiva premia-
ções que valorizam e reconhecem professores e gestores.





A UNIÃO NACIONAL DOS DIRIGENTES MUNICIPAIS DE 
EDUCAÇÃO (Undime) tem como missão articular, mobilizar e 
integrar os dirigentes municipais de educação para construir e de-
fender a educação pública sob a responsabilidade dos municípios, 
com qualidade social. Fundada em 1986, tem sede em Brasília (DF).

Estão permanentemente na pauta da entidade a educação 
infantil, a alfabetização e o ensino fundamental, a educação de jo-
vens e adultos, a inclusiva, a do campo, a indígena e a quilombola, 
e também de temas como carreira e formação profissional, gestão 
democrática e articulação com os governos, buscando melhorar a 
qualidade do trabalho desenvolvido e articular a elaboração e im-
plementação de políticas, programas, ações e projetos voltados à 
educação pública municipal, em regime de colaboração.

A Undime respeita e representa a diversidade do país, ao agre-
gar os gestores dos 5.568 municípios brasileiros e do Distrito Fede-
ral, e promove reuniões, seminários e fóruns com o objetivo de levar 
informação e formação a todas as secretarias municipais de Educa-
ção, dirigentes e equipes técnicas. Ao longo desses anos de atuação, 
a instituição vem se legitimando como instância representativa da 
educação básica pública e referência nacional na área, desenvolven-
do estudos, pesquisas e ações que buscam sua melhoria e a garantia 
do direito ao acesso, à permanência e à aprendizagem na escola.
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Após discutir a educação como um 

direito universal em seu primeiro volu-
me, a Coleção Educação em Movimento, 
publicada pela Fundação Santillana e 
pela Undime, traz, neste segundo tomo, 
a BNCC como temática central. 

Trata-se do registro de um processo 
coletivo de construção de conhecimen-
to, de gestão democrática, de prática no 
chão das redes, com pés e mãos na e da 
escola. Muito mais que um referencial 
teórico, o conjunto é um percurso crí-
tico-reflexivo que pode ser trilhado de 
acordo com a vivência de cada leitor, em 
sua atuação em prol de uma educação 
com qualidade social e, portanto, inclu-
siva, equitativa e libertadora.

O percurso histórico da BNCC até 
os novos currículos é uma obra para 
ser usada – não só lida e grifada, mas 
também amplificada: por prints de tela 
enviados por celular, por compartilha-
mento em grupos de educadores e por 
discussões no dia a dia. Uma obra viva 
para, definitivamente, ser vivida!

LUIZ MIGUEL MARTINS GARCIA
Presidente da Undime

ALESSIO COSTA LIMA
Vice-presidente da Undime

Dezembro de 2022

Comprometida com a educação, a 
Fundação Santillana, presente no Bra-
sil desde 2008, atua na superação das 
desigualdades educacionais, com base 
na certeza de que esse é o motor para o 
desenvolvimento de um país mais justo, 
democrático, inclusivo e sustentável.

As ações promovidas compreendem 
a disseminação de conhecimentos para 
munir gestores de instituições públicas e 
privadas, professores e a sociedade civil 
com informações de qualidade em defe-
sa da educação de excelência para todos. 
Para tal, caminha ao lado de educadores 
e pesquisadores que constroem saberes 
na academia e nas salas de aula, sempre 
na fronteira do conhecimento. Também 
se dedica a parcerias com organizações 
nacionais e internacionais.

Além disso, a Fundação Santillana 
realiza e apoia ações que contribuem 
para o desenvolvimento da educação, 
incentivando a produção e a difusão de 
conhecimentos sobre temas centrais das 
políticas educacionais, do ensino e da 
aprendizagem. Fomenta ainda o debate 
plural sobre desafios e soluções com-
partilhados por gestores, professores, 
alunos e famílias em diferentes instân-
cias e regiões por meio da divulgação de 
análises, ideias, indicadores e boas prá-
ticas nas políticas públicas, assim como 
incentiva premiações que valorizam e re-
conhecem professores e gestores.
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